








Aos Leitores 

Reflexões 
sobre uma 

eleição direta 

No dia 25 de novembro, os uruguaios 
colocaram um ponto final numa longa 
abstinência eleitoral que durou 11 anos. 
Foi o segundo país do Cone Sul a sepultar 
uma longa ditadura militar e substituí-la 
por um governo eleito diretamente. Ainda 
não foi uma escolha plenamente 
democrática mas, pelo menos, foi o 
começo da volta à I ivre expressão das 
vontades políticas. 
Antes do Uruguai, a Argentina havia 
aberto o caminho. Mas a eleição uruguaia 
teve uma novidade. A oposição de 
esquerda quase conquistou a Prefeitura de 
Montevidéu e se afirmou como a segunda 
força política da mais importante cidade 
do país. O desempenho da Frente Ampla 
fez com que essa coalizão de partidos 
progressistas atraísse a atenção e as 
análises dos especialistas políticos, como 
mostramos na matéria de capa deste 
número. 
Restam agora, no Cone Sul da América 
Latina, o Brasil, Chile e Paraguai como os 
últimos resquícios de uma agonizante 
era militarista. No Brasil, cresce a pressão 
popular pela restituição do direito de 
escolher diretamente o presidente da 
República. Chile e Paraguai parecem mais 
distantes, embora a ditadura de Pinochet 
já se mostre cambaleante. O fim definitivo 
do autoritarismo em toda a região se 
constitui, assim, na melhor esperança para 
1985. 
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Cartas 

Clube de Amigos 
Gostaria que publicassem o trecho 

abaixo, para que eu possa manter 
contato com urna amiga que deseja 
manter intercàrnbio comigo: "Em res­
posta a Vera Maria, de Fortaleza, afir­
mo minha pretensão de manter um 
intercàrnbio, mas falta urna coisa 
muito importante: o endereço (não 
estava na carta)". Rudinaldo S. de 
Souza - São Paulo - SP - Brasil. 

Sobre o plebiscito de Beagle 
Acreditamos que ê saudável para 

nossa frágil democracia formal o 
exercício da consulta popular antes 
das decisões dos grandes problemas 
nacionais, mas não depois de "ini­
ciado" um acordo e menos ainda 
quando o governo jfl se decidira pelo 
"sim", antes mesmo da consulta. 
Chamados a fazer uso da democracia 
dessa maneira, muitos cidadãos argen­
tinos gostariam, sem dúvida, de dar 
também sua opinião sobre o proble­
ma da dívida externa, por exemplo, 
pois não podemos esquecer que a 
soberania não se esgota em urna ques­
tão de limites. 

Ao se acelerar urna decisão sobre 
a questão de Beagle, num quadro de 
entendimento com a ditadura geno­
cida de Pinochet, pouco favor se 
faz ao povo chileno em sua corajo­
sa e tenaz luta para derrubá-lo e re­
cuperar, também, a democracia. É 
imperioso que nossos governantes 
pratiquem com ampla visão e serie­
dade política o latino-americanismo 
que proclamam. (. .. ) Não parece 
correto tentar resolver bilateralmente 
questões que incidem sobre todo o 
continente; devemos tornar consciên­
cia da necessidade de percorrer o 
caminho inverso ao que nos irnpu~ 
rarn. Devemos construir o futuro no 
presente, pois justamente não se tr~ 
ta de que "o Pacífico seja para o Chi­
le e o Atlântico para a Argentina", 
mas de manter unidas e aproveitar 
conjuntamente as ãreas de difícil re­
solução equitativa, para o benefício 
direto dos povós interessados. O caso 
de Beagle ê claro a esse respeito, se 
levarmos em conta sua importância 
corno passagem entre os dois oceanos 
e caminho de integração entre os 
países do Cone Sul. (. .. ) 

O acordo sobre o problema não 
favorece justamente urna futura ação 
conjunta dos países da região quanto 
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ao Tratado Antártico, dado o axph'­
cito interesse demonstrado pelo im­
perialismo em controlar toda a zona. 
As bacias de hidrocarbonetos e as r&­
servas de krill existentes na àrea e os 
presurn1ve1s materiais estratégicos 
que hé na Antllrtida, são realmente 
os grandes interessas que e..stão em 
jogo e, se não os fizermos servir ao 
processo de integração, serão, com 
certeza, motivo de novas e grandes 
disputas bilaterais, a serviço dos in­
teresses expansionistas dos grandes 
monopólios. Oscar Virias - Buenos 
Aires - Argentina 

História em quadrinhos 
no~ Mundo 

Tendo visto no nC? 69 urna maté­
ria referente aos quadrinhos cubanos, 
despertou-se em mim o sonho, por 
várias vezes adiado, de conhecer os 
quadrinhos dos países do Terceiro 
Mundo, que, evidentemente, fogem 
ao processo de massificação imposto 
pelos sindicatos de quadrinhos norte­
arnericanos. Sempre tive a curiosida­
de de conhecer os quadrinhos dos 
oprimidos, ao nível do que nós, qua­
drinistas brasileiros, produzimos, co­
nhecer sua história de resistência aos 
quadrinhos importados, e alternativas 
de veiculação em seu país de origem. 
Confesso que nunca encontrei fontes 
onde pesquisar esse tipo de material, 
muito em razão da pouca i rnportân­
cia que a imprensa dá a essa arte, 1 i­
mitando-se à importação do material 
convencional. ( .. .) Por isso, creio 
que seria de suma importância para 
nós, estudiosos e criadores de HQ, 
que cadernos publicasse urna ampla 
reportagem sobre o assunto. ( ... ) 
Sugiro ainda que seja lançada urna re­
vista mensal ou bimestral só com qua­
drinhos do Terceiro Mundo. Henri­
que Magalhies - Joio Pessoa - PB -
Brasil 

Em prol do Terceiro Mundo 
O mundo está mudando. A duras 

penas, contra a vontade dos senhores 
feudais contemporâneos, à custa de 
muita luta, de muito esforço f(sico e 
intelectual, mas está . 

Nesta mudança, desempenha um 
papel básico de grande i rnportância o 
trabalho sêrio e frutífero de cadernos. 
Vai aqui o meu aplauso, apoio e in­
centivo às atuais empreitadas efetiv~ 
das a favor do Terceiro Mundo. Bru­
no Z. O. de Lavras Anna - Angra dos 
Reis - RJ - Brasil. 

Quem sfo os terroristas? 
( ... ) Ao fazerem tal pergunte, 

políticos e imprensa, em gerei, estão 
propositalmente confundindo movf 
mantos de libertação com movimen­
tos terroristas. Dizem isso apenas pa­
ra iludir os incautos e menos informa­
dos. Chegam ao ponto de fazer com 
parações absurdas, corno a de colocar 
no rnesnío "preto da balança" a 
Swepo e os bandos fantoches da Unf 
ta. Será isso assim? Vejamos: a Swapo 
luta pela descolonização da Namíbia, 
ocupada ilegalmente pelos racistas da 
África do Sul. Já a Unita, treinada 
pela mesma África do Sul, s6 vem 
implantar o terror, a miséria, a morte 
e a destruição dos bens materiais do 
povo angolano. Fica aqui bem paten­
te a diferença que existe entre os la­
caios armados, treinados e equipa­
dos por Washington- e Pretória e os 
combatentes da I iberdade na N amí­
bia. 

E quem arma o terrorismo inter­
nacional? É o imperialismo interna­
cional, encabeçado pelos Estados 
Unidos. O exemplo desse terrorismo 
é bem claro na invasão ianque a Gra­
nada e nas constantes violações do 
espaço aéreo, colocação de minas 
nos portos e bombardeios da Nicará­
gua São os Estados Unidos que dão 
mostras de um aventureirismo e ter­
rorismo internacional constante. Do­
mingos Manuel - Namibe - Angola 

De um jovem de 15 anos 
Primeiramente quero dar meus pa­

rabéns pelo empenho firme com que 
vocês vêm mantendo a qualidade das 
reportagens e entrevistas publicadas. 
Sou um jovem de 15 anos de idade, 
mas já me interesso um pouco pela 
política. Não sou eu quem compro 
as revistas de vocês, é meu pai, que é 
assinante. Ele gosta muito dos ca­
dernos e eu vou pelo mesmo caminho 
dele. Quem sabe, daqui há algum 
tempo, eu mesmo resolvo fazer mi­
nha própria assinatura? Tudo é possí­
vel . José Mauro - Rio de Janeiro -
RJ - Brasil 

Recado breve 
Terminada a leitura do nC? 70 dos 

cadernos do terceiro mundo, senti-me 
na obrigação de escrever-lhes. Entre­
tanto, não sei se para dizer-lhes "pa· 
rabéns" ou "muito obrigado"! Rece­
bam então os dois. Adalberto J. Oli­
veira - Brasllia - DF - Brasil 



Grupo de estudo 
Há algum tempo leio, assiduamen­

te, as vossas publicações mensais de 
cadernos, mesmo que tenha que pro­
curar em grandes centros, em vista 
de que residimos em um pequeno 
município, onde as bancas não os 
vendem. Sentimo-nos profundamente 
agradecidos por encontrarmos, ainda, 
neste país, gente que procura escrever 
e noticiar honesta e imparcialmente 
e, sobretudo, estã empenhado na du­
ra tentativa de difundir e alertar para 
a cultura terceiro-mundista. 

Formamos em nossa cidade um 
grupo de 15 pessoas que tentar/! se 
reunir a fim de ler e discutir, em co­
missões, as reportagens de cadernos. 
Desejamos ainda receber livros da Es­
tante, que servirão como leitura com­
plementar a todo o grupo. Luiz Alva­
ro Simão - Sombrio - se· - Brasil 

Acorda, Brasil! 
Gostaria de parabenizar toda a 

equipe dos cadernos, principalmente 
pela sua garra de fazer um jornalismo 
aberto ao alcance de todos, e pelas 
excelentes reportagens contidas no 
n<? 70. Entre elas, eu destacaria: 
"Acender uma vela", de Roberto Re­
mo, que nos desperta para uma co­
municação aberta a todos os povos e 
nos mostra que temos que lutar con­
tra a monopolização das notícias; a 
reportagem sobre Botsuana e Zimbã­
bue, de Carlos Castilho, e a matéria 
de Mark F ried sobre as pressões con­
tra latinos nos EUA. Essa-última mos­
tra o quanto nbs, latinos, estamos de­
pendentes dos Estados Unidos, polí­
tica e economicamente, mas que po­
demos fazer alguma coisa para inver­
ter essa situação. Principalmente no 
Brasil, onde é uma vergonha a forma 
como os nossos ("nossos") ministros 
estão negociando - em nosso nome. 
Afinal, quem paga as dívidas, interna 
e externa, e as mordomias ( ministe­
riais e palacianas), somos nbs, o povo. 
Acorda, Brasil! Adalberto F. da Costa 
- Brasllia - DF - Brasil. 

Uma janela para a América Latina 
( .. . ) Nosso primeiro encontro com 

cadernos foi numa loja de produtos 
"étnicos" latino-americanos de To­
ronto, onde havia ido com minha es­
posa à procura de um contato com a 
nossa origem latino-americana (somos 
uruguaios). Naquela altura, cadernos 
nos surgiu como uma possível janela 
para a nossa distante A~érica Latina. 

1985 - Janeiro - no. 74 

A revista não sb satisfaria essa aspira­
ção, como haveria de nos abrir um 
horizonte muito mais amplo. A leitu­
ra da revista sb pode reforçar, naque­
les leitores originãrios do Terceiro 
Mundo, os laços que os unem a suas 
origens. (...) Os artigos de cadernos 
enfrentam, sacodem e identificam o 
leitor com sua inevitãvel condição de 
cidadão do mundo, ao qual pertence, 
quanto mais aprende a conhecê-lo, 
através da informação sem distorções, 
verdadeira e corajosa que oferecem os 
jornalistas de cadernos. Devido justa­
mente ao caráter dessa informação, a 
revista consegue se tornar uma barrei­
ra mensal às fortes influências alie­
nantes do sistema em que vivemos. 
José Campione - Ottawa - Canadá. 

Números atrasados 
Em geral, os dicionários de espa­

nhol, publicados na Espanha, são po­
bres em termos castelhanos típicos 
da América Central e do Sul. A defi­
ciência dificulta, sem dúvida, a leitu­
ra e compreensão de um romance ou 
outra obra de um escritor do lado de 
cã. Não poderia essa editora, com boa 
penetração no Terceiro Mundo de 
língua espanhola, iniciar a publicação 
seriada de termos particulares latino­
americanos? Outro assunto: que edi­
ções atrasadas são disponíveis dos e&­

dernos e como poderão ser adquiri­
dos. Odon Pôrto de Almeida - Ar­
coverde - PE - Brasil 
Anotamos sua sugestão, Odon. Quan­
to aos números atrasados, temos qua­
se todos em estoque, a partir do n<? 
24 (quando começamos a circular no 
Brasil). O pagamento deve ser feito 
através de vale postal ou cheque no­
minal A Editora Terceiro Mundo 
Ltda., tomando por base o preço do 
número que estiver circulando nas 
bancas. Sugerimos que antes, 110cê 
adquira o n<? 70, onde há um fndice 
contendo todas as matérias já publi­
cadas na edição brasileira. 

lnformaç.Jo valiosa 
Antes de mais nada, quero lhes fe­

licitar por publicarem tão importante 
revista. As matérias que cadernos nos 
trazem são muito valiosas para com­
preender a situação tão complexa que 
nossos povos subdesenvolvidos vivem 
hoje em dia. A informação veiculada 
pela revista, acho eu, é a mais prbxi­
ma da realidade. Os dados são valio­
sos para a reflexão e para mim são 
mais úteis ainda, porque sou profes­
sor de Ciências Sociais em uma escola 
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secundária de Guaymas, no estado de 
Sonora. Marco A. Vallejo Lopez 
Guaymas - Sonora - México. 

Encontro de técnicos de nlvel médio 
Completamos mais uma etapa de 

trabalho e nos preparamos para mais 
um período, onde esperamos contar 
com vosso apoio. No momento, orga­
nizamos a Comissão de Educação e 
Saúde "Paulo Freire" e a Comissão 
de Estudos Tecnológicos Malê, que 
tem por função congregar os técnicos 
agrícolas e industriais de nível médio. 
Queremos divulgar que realizaremos 
um "Encontro Nacional de Técnicos 
de N rvel Médio", em março de 85, 
ern Salvador - BA. Inscrições e infor­
mações na: Sociedade Malê - CAN, 
Av. 2 de Julho, 17 - Senhor do Bon­
fim - BA - CEP: 48.970 - Brasil. 

Diretas-já: pouca cobertura 
No ano de 1984, esta revista pu­

blicou excelentes reportagens, abor­
dando assuntos de extraordinâria re­
levância, como o perigo da guerra nu­
clear, o problema das drogas, a ques­
tão da informática etc. As matérias 
de capa não se limitaram apenas a 
destacar a situação de algum país em 
especial, mas também abordaram as­
suntos como os que foram menciona­
dos. 

No entanto, creio que um dos 
acontecimentos mais importantes de 
1984 praticamente passou em bran­
co: o movimento de massas no Brasil 
pelas "diretas-jâ". Os gigantescos co­
mícios do Rio de Janeiro e São Pau­
lo, bem como os episódios que mar­
caram a votação da emenda Dante de 
Oliveira, por si sós, mereceriam uma 
reportagem de destaque. Não creio 
que o surgimento do Jornal do Pais 
seja uma justificativa plausível para a 
omissão sobre fatos que ocorreram 
àquela época. Afinal, os companhei­
ros de outros países deveriam saber 
com exatidão o que aconteceu no 
B rasi 1. Não só o fato de quase três 
milhões de pessoas terem participa­
do dos comícios do Vale do Anhan­
gabaú e da Candelária, mas também 
a preparação para o golpe de 25 de 
abril, articulado ·por esse nefando ge­
neral Newton Cruz, graças à coni­
vência do futuro vice-presidente da 
República, José Sarney, que tudo 
fez pela derrota das "diretas-já". Or­
lando Manuel de Oliveira - Rio de 
Janeiro - RJ - Bràsil. 
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Intercâmbio frutlfero 
Acabo de ler no n'? 70 o desejo 

de saber dos leitores que jll tiveram 
seus nomes publicados na seção " I n­
tercàmbio" , qual a recepção da di ­
vulgação. Como o meu nome foi pu­
blicado no n'? 63, estou aqui para 
lhes dizer o resultado. Estive na mi­
nha caixa postal e recebi - após todo 
esse tempo - uma outra proposta de 
correspondência. É a 21 \1 só de An­
gola. Se somarã aos sete brasileiros, 
um moçambicano e um da Guiné-
8 issau. Esses foram correspondentes 
diretos, mas, por conhecimento pes­
soal os correspondentes d iretos passa­
ram meu nome para mais dois brasi­
leiros e dois angolanos. O total até 
agora é de 33 , entre os quais duas 
mulheres. O mais jovem tem 17 anos 
e a mais velha, 32. 

Já teve de tudo nessas correspon­
dências. Recebi de Angola uma car­
ta sem remetente contendo uma men­
sagem religiosa cristã que deveria ser 
passada (mas eu não passei) para mais 
1 O "amigos", sob pena de morrer . E 
a carta citava vários casos de mortes e 
empobrecimentos. Nota: não empo­
breci, porque nunca fui rico. L..) Hou­
ve um angolano que me confundiu 
com uma agência de casamentos e pe­
di u endereço de brasileiras, "pois gos­
taria de se casar ... ". Não mandei ne­
nhum endereço. 

Jã há uns três meses estou sendo 
namorado de forma sutil por uma an­
golana. Se der em alguma coisa, o 
Neiva Moreira é o responsável. ( ... ) Já 
recebi cinco livros (três angolanos e 
dois brasileiros), vãrias revistas "No­
vembro" de Angola, diversos jornais. 
1 sso tudo para não falar da coleção de 
quase 40 postais que eu formei. 

Pois é, esta é a rotina de um colu­
nável da "Terceiro Mundo". Um 
abraço. Carlos-Olinda- PE- Brasil. 

Adeus a lndira Gandhi 
Foi com profunda dor e conster­

nação que o mundo inteiro, em par­
ticular o Terceiro Mundo, recebeu a 
notícia da morte da primeira-minis­
tra indiana lndira Gandhi, vítima de 
um atentado perpetrado por mem­
bros da seita religiosa síkh. 

lndira Gandhi, ilustre e destacada 
personalidade pol(tica mundial, du­
rante a sua vida velou sempre pelo 
bem-estar do seu povo e pela segu­
rança da nação. Com sua morte, a 
Índia perde uma nobre política e 
uma "mãe", o Movimento dos Pa(-
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ses Não-Alinhados perde uma céle­
bre presidente e o Terceiro Mundo 
uma destacada personalidade políti­
ca. Sem dúvida uma grande líder, que 
nós, os milhões de habitantes do Ter­
ceiro Mundo, nunca esqueceremos. 

A partir de agora, 1 ndir11 Gandhi 
entrerã par11 a galeria do._s lideres 
e m~rtires do Terceiro Mundo, estan­
do ladeada pelas mais distintas per­
sonalidades terceiro-mundistas, co­
mo: Nehru, Tito, Neto, N'Krumah, 
Nasser, Martf, Che, Cabral a tantos 
outros. Adeus, 1 ndir11 Gandhi! Henri­
que J. Nunes da Mata - Luanda -
Angola 

Estardalhaço versus omissão 
Parabéns pelos 1 O danos de bata­

lhas abnegadas e heróicas, como por­
ta-voz daqueles que se encontram si­
lenciados e explorados pelo assim 
chamado Primeiro Mundo. Acho mui­
to bem lembrado pelo leitor Claudio, 
de Campos ( RJ) , o estardalhaço que 
estava se fazendo em cima da Geraldi­
ne Ferrara, omitindo-se que pela se­
gunda vez o PC de lá lançou a mulher 
e militante negra Angela Davis à vice­
presidência. Solicito também reporta­
gens de repúdio pela ocupação impe­
rialista da indefesa ilha de Granada e 
uma matéria denunciando as instru­
ções de golpe promovidas pelá CIA, 
contra o governo popular sandinista. 
Fernando C. de Paula - Petrópolis -
RJ- Brasil. 

1 ntercâmbio 

e José Mauro 
Rua Jayme Figueiredo, 20 - Parada 
Quarenta - São Gonçalo - Rio de 
Janeiro - RJ - CEP: 24.400 - Brasil 
• Evanda Tavares Leite 
Rua G>ronel Xavier, 58 - Aurora -
CE - CEP:63.360 - Brasil 
• Maurício Rocha Zanco 
Rua Maringá, 1972 - Londrina - PR 
- CEP: 86.100 - Brasil 
• Denise Maria Borda Gomes 
Rua Pinto Guedes, 95 /201 - Tijuca 
- Rio de Janeiro - RJ - CEP: 
20.511 - Brasil 
• Orlando Co"ea 
C.P. 619 ~ São Bernardo do Campo 
- SP - CEP: 09. 700 - Brasil 
• Cristian Carla A. Lazo 
Rua Alberto Pasqualine 131/81 -
Santa Maria - RS - CEP: 97.100 
- Brasil 

Guia: algumas sugestões 
Recebi o Guia do Terceiro Mundo 

84/85 e pude, com meus próprios 
olhos, comprovar II excelência de tal 
publicação. Não conheço nenhuma 
outra enciclopédia, ou coisa que o 
valha, com tanta (quantitativa e qua­
litativamente) informação, engloban­
do tantos 11ssu ntos e peí ses. (. .. ) Ta­
nho muito interesse em dados sobre 
economi!Í mundial e sugiro que nas 
próximas edições do Guia se colo­
quem dedos sobre II produção de ma­
térias-primas dos países do Norte e 
dos socialistas, p11r11 que tenhamos 
uma visã'o da divisSo internacional 
do trabalho. Outro dado que creio 
eu melhoraria ainda mais o Guia ê 
o referente à distribuição da rende, 
que poderia ser apresentado junto 
aos dados demogrlsficos e econôm~ 
cos de cada país. Márcio J. Aguiar 
Barbosa - Belo Horizonte - MG -
Brasil 

Guia: informaçal'o atualizada 
(. .. ) Recebi o Guia do Terceiro 

Mundo há pouco tempo. Custei a re­
cebê-lo, mas valeu a pena. É uma 
obra-prima, atualizadíssima! Chega­
mos até a fazer aqui em Santos um 
debate sobre o Terceiro Mundo e e 
situação que estamos vivendo, oo 
qual compareceram 80 pessoas, e tu· 
do foi baseado nos cadernos e no 
G.uia. Maurinho - Santos - SP -
Brasil. 

• Eduardo W. Cunha Rangel 
Rua Vilhena de Moraes, 100/bloco 3 
- ap. 1001 - Rio de Janeiro - RJ -
CEP: 22.600 - Brasil 
• Antonio Manuel de Souza Ribeiro 
Escola Nacional de Aviação Militar -
CP. 140 - Negage - Uíge - Angola 
• Mário Correia Alves Neves 
Rua G>légio Militar, 630 - C.P. 1195 
- Benguela - Angola 
• Américo Maria de Souza 
C.P. 10.476 - Luanda - Angola 
• Miguel Mateus Bernardo Pedro 
a/c da Posta Restante dos CTT da 
Precol - Luanda - Angola 
• Antoine Louis "Coúte Dire" 
Instituto Médico de Saúde - C.P. 
362 - Kenito - Bié - Angola 
• António João Fragoso 
C.P. 668 - Malange - Angola 
• Carlos de Jesus Melgaço 
C.P. 980 - Huambo - Angola 
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Mauritânia: 
o 5? golpe de estado em seis anos 

D Raras vezes, na África, um 
golpe de estado provocou 

1 tão poucas mudanças no governo 
como o ocorrido no dia 12 de 
dezembro passado na Mauritâ­
nia, onde o tenente-coronel Mo­
hammed Uld Haidallah foi der­
rubado, mas todo o ministério 
foi mantido. Este foi o 59 golpe 
militar desde 1978, que, a exem­
plo dos demais, aconteceu sem 
ombates de rua e sem mortes 
m grande número. Nas primei­
as decisões do novo governo 

chefiado pelo ex-primeiro-minis­
tro Maaouya Sid Ahmed Taya 
também não surgiram grandes 
novidades. 

1 nformações procedentes de 
Nouakchott indicam que a mu­

ança de governo, na verdade, 
epresentou uma rebelião dos 
ecnocratas e da jovem oficiali-

dade do exército contra o presi­
dente Haidallah, que estava no 
cargo desde 1980 e procurava 
governar através de uma políti­
ca de concessões e de equilíbrio 
entre as várias forças políticas do 
país. Embora, no terreno políti­
co, tivessem sido muito escassos 

os sintomas de divergências, no 
terreno econômico havia ind í­
cios claros de tensão. 

Haidallah orientava-se cada 
vez mais na direção de um isla­
mismo ortodoxo, ao mesmo 
tempo que procurava montar 
um movimento político de bases 
que, no futuro, poderia desem­
bocar num partido político. Por 
sua vez, a comunidade financeira 
e empresarial, bem como os polí­
ticos e militares de tendência 

O deposto Mohammed Haidallah 

moderada, estimulavam o surgi­
mento de estruturas econômicas 
privatizantes, vinculadas a em­
presas estrangeiras, em especial 
aos interesses franceses e norte­
americanos. 

O fato de Haidallah ter sido 
derrubado, durante uma visita ao 
Burundi para assistir à reunião 
de cúpula das ex-colônias fran­
cesas na África, indica que os 
golpistas estavam dispostos a 
promover o mínimo de agitação 
em torno do golpe. Ao regressar 
apressadamente à Mauritânia, o 
ex-presidente Haidallah foi pre­
so, sem que a rotina diária do 
país fosse interrompida. O toque 
de recolher vigorou durante ape­
nas dois dias. As comunicações 
nem chegaram a ser interrompi­
das e o comércio funcionou nor­
malmente durante todos os dias. 

Se, em termos econômicos, 
espera-se que o coronel T aya 
passe a estimular a ação dos ca­
pitais privados nacionais e es­
trangeiros, no terreno diplomá­
tico, o novo governo manteve 
basicamente as mesmas linhas do 
anterior. O apoio aos guerrilhei­
ros da Frente Polisa rio, que lu­
tam pela independência do anti­
go Saara e,panhol, foi mantido, 
da mesma forma que foram asse­
guradas as garantias de continui­
dade da aliança com a França 
Mas, nos bastidores diplomáti­
cos, afirma-se que o novo gover­
no mauritano deve se afastar da 
Argélia sem, no entanto, chegar 
a um rompimento. Trata-se apa­
rentemente de uma nova estraté­
gia visando manter pos1çoes 
equidistantes entre Argel e Ra­
bat. 

Desde que a Mauritânia deci­
diu abandonar suas pretensões 
sobre o Saara, em 1978, os su­
cessivos governos mantiveram 
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uma atitude muito desconfiada 
em relação ao Marrocos, que ail'l­
da ocupa a ex-colônia espanhola. 
O rei Hassan 29 do Marrocos. 
chegou inclusive a ameaçar, no 
ano passado, invadir o território 
mauritano para cortar o abaste­
cimento da retaguarda dos guer­
rilheiros saarau ís. A ameaça não 
foi cumprida por pressão da 
França, mas continuou no ar. 

Em algumas capitais do 

Oriente Médio e em Paris. circu­
laram inform11ções de que o co­
ronel Maaouya Sid Ahmed Taya 
buscaria uma reaproximação 
com os governos árabes conser­
vadores que haviam se afastado 
do ex-presidente Haidallah. Mas, 
em Nouakchott, nenhuma dessas 
versões foi confirmada de ime­
diato. Sabe-se apenas que o no­
vo presidente tem simpatias pelo 
Partido Baas, do Iraque. 

Moçambique: a Renamo continua 
recebendo ajuda do exterior 

D Os grupos armados da orga­
n ização contra-revolucioná­

ria Resistência Nacional Moçar!'l­
bicana (Renamo) continuam re­
cebendo suprimentos militares 
apesar do acordo de Nkomati, 
assinado em fevereiro do ano 
passado, e através do qual a Áfri­
ca do Sul se comprometeu a sus­
pender todo apoio ao movimel'l­
to. Segundo o jornal inglês Obser­
ver, os suprimentos não estão 
chegando diretamente do territó­
rio sul-africano como acontecia 
até recentemente. Em vez disso 
- segundo noticia o jornal i!'l­
glês -: foi organizada uma cor!'l­
plexa conexão aérea envolvendo 
o transporte de armas desde o 
golfo Arábico até o arquipéla­
go das Comores, de onde o equi­
pamento é transportado em 
aviões menores até o interior da 
parte norte de Moçambique. 

Ainda segundo informações 
do jornal britânico, um avião 
cargueiro Hercules C-130 faz o 
vôo desde o Oriente Médio até 
as Comores, um arquipélago go­
vernado por um regime ultra­
conservador e aliado da África 
do Sul. De lá, em aviões do tipo 
/slander, o equipamento militar 
é levado até aeroportos clandes­
tinos na província de Cabo Del­
gado, ou jogado de pára-quedas 
aos grupos isolados na província 
de Niassa. A ponte aérea secreta 
teria sido organizada em Lisboa 
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pelo dirigente da Renamo, Evo 
Fernandes, e um negociante cha­
mado Vali Mamede. 

Recentemente, o abasteci­
mento clandestino dos contra­
revolucionários foi interrompido 
depois que o governo da Tanzâ­
nia prendeu quatro portugueses 
residentes em Moçambique e 
que, disfarçados de caçadores, 
estavam construindo em territó­
rio tanzaniano uma pista cla!'l­
destina de aterrissagem para 
aviões pequenos. Há informações 
de que o abastecimento dos pou­
cos núcleos da Renamo que ain­
da continuam ativos estaria se!'l­
do organizado por grupos portu­
gueses ligados à inteligência mili­
tar sul-africana, que até hoje não 
aceita os acordos de Nkomati. 

O serviço secreto sul-africano 
- segundo consta - teria col'l­
cordado com a desmobilização 
da Renamo no sul de Moçambi­
que, mas exigiu a manutenção 
das operações terroristas e de 
sabotagem no norte. Em outu­
bro, o vice-ministro de Relações 
Exteriores da África do Sul 
anunciou um cessar-fogo da par­
te da Renamo, que teria reco­
nhecido também a autoridade do 
presidente Samora Machel. Mas, 
desdobramentos posteriores 
mostraram que a posição su !­
africana, no que se refere aos 
contra-revolucionários, continua 
duvidosa. 

Zaire: rumores 
golpistas no exército 

No final do ano passado, au­
mentaram os rumores sobre uma 
possível onda de prisões dentro 
do exército do Zaire, em conse­
quência do surgimento de focos 
de insatisfação entre jovens ofi­
ciais. Os rumores ganharam cor­
po depois que o presidente Mo­
butu Sese Seko passou a percor­
rer os principais quartéis do país 
nos finais de semana, desde 
outubro, quando foi divulgada 
uma suposta tentativa de golpe 
de estado por militares da pro­
víncia de Equador. 

Mobutu Sese Seko 

Há informações, também, de 
que os tribunais militares passa­
ram a aplicar duras sentenças 
contra soldados e suboficiais 
acusados de pequenos delitos. 
Outro sintoma da instabilidade 
militar é o fato de Mobutu ter 
criado uma nova unidade chama­
da Guarda Civil, composta de 
duas brigadas, com um total de 
20 mil homens. A Guarda Civil 
recebeu treinamento de assesso­
res israelenses e já é considerada 
um "verdadeiro exército dentro 
do exército". 

Grupos oposicionistas do Zai­
re afirmam que comandantes e 
suboficiais do exército regular 
consideram o surgimento da 
Guarda Civil como uma ameaça 
a seus privilégios. Entre os solda­
dos, o descontentamento cresceu 
em virtude dos baixos salários. 
Um cabo do exército zairense ga­
nha hoje, mensalmente, apenas o 
suficiente para comprar um saco 
de cinco quilos de cereais por 
mês. 



Zimbábue: o milagre agrícola 

D Apesar do terceiro ano con­
secutivo de seca, o governo 

do Zimbábue chegou ao final de 
84 com um surpreendente supe­
rávit na sua produção agrícola. 
Surpreendente e totalmente im­
previsto, porque, até outubro, 
a equipe econômica do primeiro­
ministro Robert Mugabe fazia 
esforços acelerados para tentar 
cobrir um provável déficit no 
abastecimento de milho. Con­
tratos de importação no valor 
de 25 milhões de dólares foram 
assinados às pressas para garan­
tir o suprimento de aproxima­
damente meio milhão de tonela­
das, que supostamente viriam a 
faltar em consequência da escas­
sez de chuvas. 

É que os cálculos do governo 
estavam baseados apenas na pro­
dução das fazendas privadas e 
que, em sua maioria, são contro­
ladas por brancos. As pequenas 
lavouras comunais, criadas em 
sua maioria depois da indepen­
dência em 1980, não eram leva­
das em conta, porque os agrôno­
mos achavam que somente al­
guns poucos camponeses africa­
nos conseguiriam colheitas ra­
zoáveis em consequência da falta 
de chuvas. 

Mas, para espanto dos funcio­
nários oficiais, a partir de outu-

Saúde: transnacionais 
violam proibições 

Um documento preparado pe­
la Organização Internacional de 
Consumidores (Oiuc) revelou 
que mais de 20 países não obe­
decem às normas do Código I n­
ternacional sobre Comercializa­
ção de substitutos do leite ma­
terno. O relatório indicou tam­
bém que foram registradas mais 
de 400 transgressões em 14 paí-
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bro de 84, começaram a chegar 
ao mercado milhares de sacas de 
milho produzidas por pequenos 
agricultores. Na verdade, a pro­
dução das terras comunais alcan­
çou a fantástica cifra de quase 
325 mil tonelad~s. Com.. isso, o 
país alcançou, em 84, a auto-su­
ficiência alimentar, contrariando 
a meteorologia, os técnicos da 
FAO e até mesmo os próprios 
planejadores zimbabueanos. 

Como resultado imediato da 
surpresa agrícola, o governo or­
denou que, na próxima safra, a 
produção das pequenas proprie­
dades e das terras comunais seja 
cuidadosamente monitorada, ao 
contrário do que aconteceu no 
ano passado. Outra medida que 
já foi mencionada é o aumento 

ses da África, América Latina, 
Ásia e Caribe. Setenta e cinco 
por cento dessas transgressões 
foram cometidas pelas cinco 
maiores empresas fabricantes de 
leite em pó do mundo: a Nestlé, 
Abott/Ross, American Home 
Products/Wyeth, Bristol/Meyers 
e Condens Fabrick. 

A violação mais comum dos 
códigos internacionais se refere à 
distribuição de amostras grátis 
de leite em pó para mulheres grá­
vidas. Outras acusações feitas 

dos incentivos de crédito aos 
camponeses do Zimbábue, que 
deram uma lição de produtivida­
de contra todas as expectativas. 

Segundo os especialistas em 
agricultura, nem o próprio go­
verno do Zimbábue esperava 
uma resposta tão positiva ao sis­
tema de comercialização adota­
do desde a independência e que 
reserva ao setor privado uma am­
pla margem de liberdade. Segun­
do os cálculos oficiais liberados 
nas últimas semanas de 84, a 
produção de milho do Zimbábue 
atingiu o total de 900 mil tonela­
das, 35% das quais tiveram ori­
gem no setor comunal. O que 
significa que o país passou a ter 
200 mil toneladas a mais do que 
precisa. Isso sem falar que a 
maioria dos camponeses não co­
mercializou a totalidade de suas 
colheitas porque, tradicional­
mente, eles guardam uma parte 
para o autoconsumo. 

O camponês de 
Zimbábue 
conseguiu vencer 
a seca 

contra as transnacionais de medi­
camentos se referem a etiquetas 
erradas propositalmente e a dis­
tribuição de panfletos publicitá­
rios entre mulheres e médicos do 
Terceiro Mundo. A Oiuc revelou 
que, ·apesar das proibições, conti­
nua crescendo a produção de ali­
mentos substitutivos do leite ma­
terno, indicando que as empresas 
fabricantes se consideram imu­
nes às regulamentações interna­
cionais aprovadas nos últimos 
anos. 
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Protestos de rua nos EUA 
contra o apartheid 

D Cento e trinta e sete mani­
festantes norte-americanos 

foram detidos pela polícia nos 
primeiros quinze dias de dezem­
bro do ano passado, durante pro­
testos contra a discriminação ra­
cial na África do Sul. A maior 
parte das manifestações foi reali­
zada em frente a representações 
diplomáticas sul-africanas nos 
EUA. como parte de uma cam­
panha de grupos anti-racistas 
para exigir mudanças na política 
do presidente Ronald Reagan em 
relação ao apartheid. 

A onda de protestos começou 
nos primeiros dias de dezembro 
e chegou ao auge quando o bispo 
sul-africano Desmond Tutu, prê-

mio Nobel da Paz de 84, foi re­
cebido pelo presidente norte­
americano em audiência especial 
na Casa Branca. Tutu, hã muito 
tempo, vem condenando energi­
camente a passividade da admi­
nistração republicana em relação 
ao regime racista sul-africano, 
que o bispo negro anglicano con­
sidera igual ao nazismo do 39 
Reich. 

Os grupos anti-racistas norte­
americanos querem também que 
as empresas transnacionais au­
mentem as pressões para mudar 
as leis do apartheid. As manifes­
tações ae rua têm sido tão inten­
sas que até o presidente Reagan 
foi obrigado a classificar o racis-

mo sul-africano como "repug­
nante". Apesar disso, a Casa 
Branca continua adotando a po-
1 ftica do chamado "engajamen­
to construtivo", através da qual, 
os EUA toleram o apsrtheid pa­
ra impedir que ele seja violenta­
mente substituído por um gover­
no nacionalista formado pela 
maioria negra da África do Sul. 
Washington afirma que o "enga­
jamento" é uma forma de tentar 
mudar o sistema de hegemonia 
branca "por dentro", enquanto 
os grupos anti-racistas afirmam 
que essa política, na prãtica, cor­
responde a uma ajuda concreta. 

Cento e vinte e oito das 350 
transnacionais norte-americanas 
instaladas na África do Sul já 
sentiram os efeitos da pressão 
dos manifestantes, e ordenaram 
que suas subsidiárias em _Joaner 
burgo ou na cidade do Cabo ini­
ciem conversações com dirigen­
tes religiosos negros em apoio à 
luta da maioria africana contra o 
apartheid. As 350 empresas 
transnacionais empregam aprox~ 
madamente 66 mil trabalhadores 
sul-africanos que, em sua maio­
ria, recebem salários menores do 
que os pagos a brancos nas mes­
mas funções. 

O movimento dos anti-racis­
tas norte-americanos pode pro­
vocar também o endurecimento 
das cláusulas do chamado Cóc;li­
go Sullivan, adotado há oito 
anos e que regula a atividade das 
empresas norte-americanas com 
subsidiárias na África do Sul. 
Até agora, o Código, elaborado 
pelo reverendo Leon Sullivan, 
estabelecia que as transnacionais 
pagassem aos negros o mesmo sa­
lário dos trabalhadores brancos. 
Agora, existem propostas para 
que, além disso, as empresas exi­
jam do governo sul-africano 1~ 
berdade de movimento para os 
assalariados negros, 1 iberdade 
para comerciantes de origem 
africana exercerem suas ativida­
des em áreas consideradas exclu­
sivas dos brancos e apoio integral 
à campanha para eliminar todas 
as leis racistas·da África do Sul. 



Peru: 
reviravolta no caso 

do massacre dos jornalistas 

D Altos oficiais da marinha e 
do exército peruano passa­

ram a ser os principais suspeitos 
no caso do massacre de oito jor­
nalistas peruanos mortos em ja­
neiro de 83, quando tentavam 
fazer reportagens sobre a guer­
rilha na província de Ayacucho. 
Os militares mais visados são o 
general do exército Clemente 
Noel e o capitão-de-corveta Is­
mael Bravo. 

Logo depois do crime, come­
tido numa aldeia isolada da cor­
dilheira peruana, o governo no­
meou uma comissão presidida 
pelo escritor Vargas Llosa para 
investigar o caso. Llosa, em seu 
relatório final, divulgado meses 
depois, confirmou a versão ofi­
cial de que os jornalistas foram 
mortos por camponeses que os 
teriam confundido com guerri­
lheiros da organização de extre­
ma esquerda, Sendero Lumino­
so. Essa foi também a versão di­
vulgada logo após o massacre na 
aldeia de Uchuraccay, pelo gene­
ral Noel, que na época era o co­
mandante militar da zona de 
operações em Ayacucho. 

Os levantamentos feitos pelo 
juiz Hermenegildo Ventura 
Huayhua indicam també.[11 que o 
general Noel sabia da viagem do 
grupo de jornalistas para a área 
de atividade guerrilheira, ao con­
trário do que o militar afirmou 
logo após o crime, quando disse 
que os enviados especiais de jor­
nais peruanos viajaram por conta 
própria e sem notificar as autori­
dades militares. Por seu lado, o 
capitão-de-corveta Ismael Bravo 
é acusado de ter acompanhado 
muito de perto o episódio, tendo 
inclusive comunicado as mortes 
a seus superiores, antes que os 
cadáveres fossem removidos. 

As dúvidas surgidas em torno 
do caso deixaram em péssima si­
tuação o escritor Mario Vargas 
Llosa que chegou a ser advertido 
pelo juiz sobre as versões falsas 

incluídas no relatório entregue 
ao governo. Llosa foi inclusive 
acusado de má-fé. O Colégio de 
Jornalistas do Peru também não 
acredita na versão oficia I e exige 
a continuação das investigações, 
apesar das resistências dos milita­
res envolvidos em prestar esclare­
cimentos à Justiça. 

A explicação do governo, 
confirmada por Vargas Llosa, co­
meçou a desmoronar quando foi 
descoberto entre os objetos dos 
jornalistas mortos, um rolo de 
fotografias tiradas antes do cri­
me, onde os membros do grupo 
conversavam animadamente com 
os camponeses de Uchuraccay. 
Logo em seguida, o ju iz do tribu­
nal que investiga o caso começou 
a estudar novas pistas, a partir 
das quais ganhou força a h ipóte­
se de que os jornalistas foram as­
sassinados em outro local por 
um grupo de desconhecidos, en­
tre os quais se encontravam mil i­
tares. 

O exército peruano fracassou na tentativa de 
culpar os camponeses pelo massacre dos oito jornalistas 
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Granada: 
a oposição denuncia fraude 

D As eleições realizadas na ilha 
de Granada, no início de de­

zembro passado, conduziram a 
um resultado no mínimo contro­
vertido. O Novo Partido Nacio­
nal (NPN), criado após a invasão 
norte-americana e apoiado maci­
çamente pelo presidente Ronald 
Reagan, controla todas as cadei­
ras do Parlamento de 15 mem­
bros. O único deputado eleito 
pela oposição de direita renun­
ciou no d ia seguinte às apurações. 

O fato de todos os deputados 
pertencerem ao NPN levou os 
outros partidos, tanto de direita 
como de esquerda, a deflagra­
rem uma campanha de denúncias 
sobre fraudes nas eleições organi­
zadas pelo Departamento de Es­
tado norte-americano. O Partido 

Trabalhista Unido de Granada 
(Gulp), liderado pelo ultra-con­
servador ex-primeiro-ministro 
Eric Gairy, e o Movimento Pa­
triótico Maurice Bishop (MPMB) 
apresentaram à imprensa provas 
de que as cédulas usadas na vo­
tação estavam previamente mar­
cadas com uma tinta invisível. 

Depois de colocada na urna, 
a cédula marcada era adulterada 
pelos apuradores, uma vez que o 
sinal feito pelo eleitor desapare­
cia. O MPMB denunciou que, 
além da maciça ajuda econômica 
dada por Washington ao NPN, os 
eleitores do partido, formado 
por adeptos do assassinado ex­
primeiro-ministro Maurice Bi­
shop, foram eliminados das listas 
eleitorais para impedir que votas-

Belize: 
a direita ganha as eleições 

D Os 20 anos de hegemonia 
política do Partido Unido 

1 do Povo (PUP), liderado por 
George Price, chegaram ao fim 
no dia 14 de dezembro passado, 
quando as eleições para o Parla­
mento foram vencidas pelo con­
servador Partido Democrático 
Unido. Price não conseguiu se 
eleger no seu distrito eleitoral e 
o PUP ficou com apenas sete das 
28 cadeiras do Parlamento de 
Belize, uma ex-colônia inglesa na 
América Central, com 28 mil km2 

e 150 mil habitantes. 
O vencedor é Manuel Esqui­

vei, um professor de 54 anos, 
educado nos Estados Unidos e 
no Canadá. O partido dele, o 
PD U, ficou com 21 cadeiras no 
Parlamento, que terá pela frente 
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a difícil tarefa de resolver os agu­
dos problemas da economia de 
Belize. O país está endividado, 
em consequência da queda dos 
preços da banana e do açúcar, 
seus dpis principais produtos de 
exportação. 

George Price, que se autopro­
clamava de centro-esquerda, foi 
derrotado por causa das contra­
dições de sua política. Ele se 
aproximou dos Estados Unidos, 
embora tenha condenado a inva­
são de Granada. Assinou um 
acordo com o Pentágono para 
treinamento de tropas de Belize 
nas instalações do Comando Sul 
dos EUA, no Panamá, mas man­
tinha relações de amizade com 
Cuba. 

As vacilações de Price provo-

sem. Assim, o MPMB não pôde 
obter nenhuma cadeira no Parla­
mento, embora tenha tido uma 
forte votação nas últimas ele~ 
ções registradas no país, em 
1976. 

Bishop foi morto em outubro 
de 83, durante uma rebelião con­
tra seu governo e, logo depois, 
seis mil soldados norte-america­
nos invadiram Granada, cuja po­
pulação é de 1 iO mil habitantes. 
Seiscentos soldados dos EUA 
ainda permanecem na ilha, e de­
vem ficar lá por mais algum tem­
po depois que o primeiro-minis­
tro recém-eleito, Herbert Blaize, 
pediu a manutenção da presença 
militar norte-americana. 

Segundo os partidos de oposi· 
ção, a fraude eleitoral foi tão in­
tensa e é tão forte a impopulari· 
dade do novo regime, que novas 
eleições devem ser realizadas em 
Granada antes do fim do manda­
to de cinco anos fixado para os 
deputados eleitos em dezembro. 

caram o agravamento das dispu· 
tas internas dentro do PUP entre 
uma facção mais conservadora e 
outra mais à esquerda. A derrota 
eleitoral sofrida nas eleições re­
presentou o fim da liderança do 
político que dirigiu Belize desde 
o momento em que o país ga­
nhou a autonomia interna, em 
1964. Agora, existe a possibili· 
dade de que o PUP sofra altera· 
ções bastante profundas em sua 
1 inha, dependendo da correlação 
de forças interna. 

No plano diplomático, é qua­
se certo que o novo primeiro-mi· 
nistro Manuel Esquivei passará a 
apoiar a política norte-americana 
de confrontação com a Nicará­
gua .. No momento, já existem em 
Belize cerca de 1.500 soldados 
ingleses e um esquadrão de 
aviões de combate. Essas forças 
foram mandadas para a ex-colô­
nia, como medida de segurança, 
em virtude da reivindicação gua­
temalteca sobre uma parte do 
território de Belize. 



EI Salvador: 
ofensiva da extrema direita 

contra a igreja 

O misterioso Movimento Tra­
dicional Católico nunca havia si­
do mencionado antes da apari­
ção dos panfletos. Estes foram 
distribuídos pouco depois do 
início do diálogo entre o gover­
no democrata-cristão do presi-
dente José Napoleón Duarte e 
as organizações guerrilheiras que 
exigem alterações profundas nas 
estruturas sócio-econômicas des­
sa pequena nação centro-ameri­
cana. Muitos dos pontos de vis­
ta defendidos pelo Movimento 
Tradicional Católico são idênti­
cos aos do partido de extrema 
direita Arena, 1 iderado pelo ma­
jor Roberto D' Aubuisson, acusa­
do de envolvimento direto no as-

' . sassinato de oposicionistas. 

O clero salvadorenho teme uma nova onda de atentados 

D A partir de meados de de­
zembro passado, aumenta­

ram os indícios de que a extrema 
direita e os esquadrões da morte 
de EI Salvador decidiram con­
centrar suas atenções sobre d iri­
gentes eclesiásticos, especialmen­
te o arcebispo de San Salvador, 
Arturo Rivera y Damas. Num 
comunicado assinado por uma 
organização chamada Movi men­
to Tradicional Católico, são fei­
tas ameaças diretas ao prelado 
que, segundo o documento, "po­
deria ser vítima de sua própria 
subversão, como aconteceu com 
monsenhor Oscar Romero". 

Dom Oscar Romero foi assas­
sinado a tiros dentro da catedral 
de San Salvador, em março de 
1980, enquanto rezava uma mis­
sa. O bispo da capital salvadore­
nha, a exemplo de seu anteces­
sor, vem mantendo uma atitude 
contrária às violências cometidas 
pela extrema direita e pelos es­
quadrões da morte anticomunis­
tas. O documento, distribuído 
no mês passado em San Salva­
dor, afirma que o bispo Rivera y 
Damas "apóia a guerrilha e pa-
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trocina um diálogo estéril desti­
nado a permitir que os comunis­
tas cheguem ao poder". 

EUA: pacifistas estimulam 
desercões no exército 

Organizações rei igiosas e paci­
fistas dos Estados Unidos defla·­
graram uma campanha de opi­
nião pública no sentido de esti­
mular os soldados norte-ameri­
canos a se recusarem a combater 
na América Central, alegando ra­
zões de consciência. O principal 
alvo da campanha iniciada pelo 
movimento "Fraternidade e Re­
conciliação", é o efetivo militar 
do quartel de Fort B ragg, de 
onde tem saído a maior parte 
dos so !dados norte-americanos 
mandados para a América Cen­
tral. 

Em dezembro passado, os jor­
nais da cidade de Fayeteville, 
perto de Fort B ragg, publicaram 
uma carta aberta da organização 
pacifista na qual ela promete as­
sessoramento jurídico e político 
para todos os soldados que não 

Além de servir de mediador 
no diálogo, o bispo Rivera y Da­
mas tem feito denúncias sistemá­
ticas das arbitrariedades cometi­
das por grupos paramilitares. Ele 
é, também, um dos principais in­
centivadores dos grupos de defe­
sa dos direitos humanos e de aju­
da às vítimas civis da guerra, que 
já dura cinco anos. 

querem ser mandados para a 
América Central, no caso de uma 
intervenção militar norte-ameri­
cana na Nicarágua. Os pacifistas 
pretendem publicar a mesma car­
ta em jornais de outros estados 
como Califórnia, Geórgia e Wa­
shington, onde também estão lo­
calizadas unidades estratégicas 
do exército dos Estados Unidos. 

A "Fraternidade e Reconcilia­
ção" é a mais antiga organização 
pacifista dos Estados Unidos. Ela 
afirma que já tem o compromis­
so de mais de 13 mil norte-ame­
ricanos que se mostraram dispos­
tos a organizar atos de resistên­
cia e desnbediência civil, caso os 
EUA ataquem a Nicarágua. O 
exército norte-americano não co­
mentou a carta aberta aos solda­
dos mas proibiu a circulação, 
dentro dos quartéis, dos jornais 
que aceitaram o anúncio pacifis­
ta. 
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EUA: troca de embaixadores 
na América Central 

D A mudança de pelo menos 
três embaixadores norte­

americanos na América Central 
faz parte de uma nova estratégia 
do Departamento de Estado para 
reorganizar o jogo de alianças 
políticas entre os Estados Uni­
dos e os governos regionais ali­
nhados com os seus interesses. 
Em Washington, a saída do e~ 
baixador norte-americano em 
Honduras, John Negroponte, é 
considerada a mais importante, 
uma vez que o diplomata, no car­
go há três anos, é intimamente li­
gad0 aos grupos contra-revolu­
cionários responsáveis por ata­
ques contra a Nicarágua 

A ação de John Negropont.e 
irritou os militares hondurenhos 
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Negroponte foi também um 
defensor intransigente do au­
mento da ajuda militar norte­
americana ao exército hondure­
nho, bem como do apoio incon­
dicional aos ex-guardas sornozis­
tas da Frente Democrática Nica­
raguense (FOR). O diplomata 
apoiou ostensivamente a política 
anticomunista do ex-comandan­
te do exército hondurenho, ge­
neral Gustavo Alvarez, que, em 
março de 84, foi destituído do 
cargo por um movimento de jo­
vens oficiais interessados numa 
maior independência em relação 
aos EUA. 

Depois da derrubada de Alva­
rez, Negroponte passou a ser evi­
tado pelo novo comandante das 
forças armadas de Honduras, ge­
neral Walter López Reyes. As re­
lações entre Honduras e Estados 
Unidos entraram numa nova fase 
aparecendo no lado hondurenho 
algumas reivindicações de caráter 
levemente nacionalista. Tanto, 
que o embaixador norte-america­
no em Tegucigalpa não participa 
das negociações entre os dois 
países visando um novo acordo 
militar. 

Além de John Negroponte, 
devem acontecer modificações 
nas embaixadas norte-americanas 
em EI Salvador e Costa Rica. As 
mudanças estão sendo organiza­
das pelo secretário de Estado 
George Shultz, como parte do 
remanejamento a ser posto em 
prática logo após a posse de Ro­
nald Reagan para um novo man­
dato presidencial. Os novos no­
mes a serem escolhidos poderão 
indicar a tendência predominan­
te no Departamento de Estado 
norte-americano e se a política 
de confrontação defendida in­
transigentemente por John Ne­
groponte será mantida na íntegra. 

Brasil: 
cresce a 

violência no campo 

D Com o assassinato do dirt 
gente sindical Eloy Ferreir& 

da Silva., subiu para nove o nú· 
mero de I íderes campone5es exe­
cutados por fazendeiros, no esta­
do de Minas Gerais. Ele foi tam­
bém o 449 defensor da reforma 
agrária a ser morto no Brasil des­
de 1980. O crime aconteceu no 
dia 16 de dezembro passado, na 
localidade de São Francisco, nor· 
te de Minas, e os dois principais 
suspeitos são fazendeiros na re­
gião. 

Eloy Ferreira da Silva, de 54 
anos, era um dos principais diri· 
gentes da campanha dos campo­
neses sem terra em favor de uma 
reforma agrária. Antes do crime, 
ele já havia recebido várias amea­
ças de morte que incluíam dois 
de seus nove filhos ainda vivos. 
Um deles já fora assassinado por 
pistoleiros há alguns anos. Na re­
gião de São Francisco, os confli· 
tos pela posse de terras começa­
ram na década de 70 e envolvem 
mais de 230 famílias de campo­
neses ameaçados de serem ex­
pulsos de suas lavouras por fa­
zendeiros. 

Em abril de 84, o dirigente 
camponês assassinado recebeu 
do governador Tancredo Neves 
(futuro presidente da Repúbli­
ca), a medalha da Inconfidência, 
a mais importante condecoração 
do estado de Minas Gerais. To­
das as associações de trabalhado­
res rurais do Brasil protestaram 
contra o assassinato e exigiram 
das autoridades policiais a ime­
diata localização dos criminosos 
para impedir que as violências 
contra os camponeses sem terra 
e seus I íderes continuem impu­
nes. 



Infância: 
a batalha contra a ~esidratação 

D Mais de meio milhão de 
crianças em todo o mundo 

foram salvas da morte, no ano 
passado, graças à campanha de­
senvolvida pelo Fundo das Na­
ções Unidas para a I nfãncia ( Uni­
cef) contra a desidratação infan­
til, uma doença que mata cerca 
de quatro milhões de crianças 
por ano, nos países do Terceiro 
Mundo. 

A campanha tem como base a 
aplicação da chamada Terapia de 
Reidratação Oral (TRO), um mé­
todo ultra-simples para estancar 
a perda de líquido por crianças 
em processo de desidratação. A 
terapia pode ser aplicada pela 
própria família sem necessidade 
de recorrer a médicos ou postos 
de saúde. Os sais da TRO são 
uma mistura de oito colheres de 
açúcar e uma de sal num litro dá­
gua . O I íquido deve ser forneci-

do durante 24 horas, ou até me­
nos, dependendo da intensidade 
da doença. 

A Unicef já distribuiu mais de 
· 65 milhões de pacotinhos con­

tendo uma dose da mistura para 
ser dissolvida num litro dágua. 
Cerca de 78 países já contam 
com postos para entrega do ma­
terial fornecido pela organiza­
ção. Caso não seja possível obter 
o pacotinho, ou fazer a mistura 
por falta de açúcar, a Unicef su­
gere a substituição por algum ce­
real rico em amido, como milho, 
arroz ou trigo. O único ingre­
diente essencial é o sal. 

A utilização em massa da 
TRO poderá, a curto prazo, per­
mitir que 95% dos casos de desi­
dratação infantil no mundo ·se­
jam curados a tempo, já que a 
doença, além de ser muito co­
mum nas áreas mais pobres, po-

Fome: a ONU faz 
prognósticos pessimistas 

D O dinheiro gasto na constru­
ção de dois porta-aviões nu­

cleares é mais do que suficiente 
para acabar com a fome na Etió­
pia, que, no ano pas5ado, provo­
cou a morte de quase um milhão 
de pessoa'- Com o preço dos 
dois navios seria possível com­
prar seis milhões de toneladas de 
trigo, que teriam permitido a so­
brevivência dos etíopes. A esti­
mativa foi feita por técnicos das 
Nações Unidas numa avaliação 
de fim de ano sobre os resulta­
dos dos esforços da luta contra a 
desnutrição no mundo. 

As estimativas são pessimis­
tas, apesar de reconhecerem que 
houve alguns progressos. Segun-
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do o Fundo das Nações Unidas 
para População (F unap), na dé­
cada passada, o nú mero de seres 
humanos situados na chamada 
pobreza crítica passou de 400 
para 600 milhões, havendo apre­
visão de que, até 1990, esse nú­
mero suba para 800 milhões. As 
últimas estatísticas indicam que 
65 mil crianças morrem diaria­
mente de fome no Terceiro Mun­
do, num fenômeno classificado 
como um "verdadeiro holocaus­
to". 

A Funap reconhece que exis­
tem alimentos para garantir a so­
brevivência de todos os seres hu­
manos. As últimas colheitas de 
cereais no mundo alcançaram 

de causar rapidamente a morte 
se a criança não for bem nutrida. 
O objetivo da Unicef é intensifi­
car nos próximos cinco anos a 
campanhà, para que até o final 
da década, o número de vítimas 
da desidratação infantil seja re­
duzido pela metade. 

um total de 1,5 bilhão de tone­
ladas, o que torna teoricamente 
possível que cada habitante da 
Terra tivesse a seu dispor 325 
quilos de grãos por ano. Mas, na 
verdade, existem distorções, co­
mo o fato de os Estados Unidos 
destinarem 9,9 milhões de tone­
ladas de trigo, de sua safra total 
de 76,5 milhões, para o consumo 
animal. No caso do milho, nada 
menos do que 190 milhões de 
toneladas da safra norte-america­
na, num total de 212 milhões de 
toneladas, vão para fábricas de 
rações para gado. 

Ainda segundo as Nações Uni­
das, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) luta, há anos, para 
conseguir as verbas necessárias 
para erradicar a malária, que 
anualmente mata ·cerca de um 
milhão de crianças. Tudo o que a 
OMS necessita equivale a um-ter­
ço do custo de um submarino 
nuclear. 
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Chipre: ONU negocia a reunificação 

D Diplomatas acred itados na 
ONU consideram que são 

boas as chances de uma reunifi­
cação da ilha de Chipre, div idida 
em duas desde novembro de 
1983, quando a minoria de ori­
gem turca proclamou unilateral­
mente um regime republ icano, 

que foi condenado pela maior 
parte dos pa íses do mundo. De­
pois de longas conversações in­
formais, o secretário geral da 
ONU, Javier Pérez de Cuéllar, 
obteve o acordo dos I íderes das 
comunidades turca e grega em 
Chipre para uma reunião de c:'.J­
pula neste mês de janeiro. 

O acordo anunciado por Pé­
rez de Cuéllar surgiu depois que 
as duas partes ace itaram, em 
princ ípio, a idéia da formação de 
um parlamento bicameral do ti­
po federat ivo. Na Câmara Alta, 
as comunidades turca e grega te­
r iam igual número de represen­
tantes. Na Câmara Baixa, os gre­
co-cipriotas teriam uma maioria 
de sete por um, em relação aos 
turco-cipriotas. A fórmula só 
não foi cónsiderada definitiva 
porque a comunidade turca quer 
ter o poder de veto nas votações 
da Câmara Baixa. 

A reunião de cúpula deve­
rá incluir o presidente cipriota 

Sri Lanka: 
o governo chama os gurkas 

D O governo do Sri Lanka de­
cidiu contratar mercenários 

gurkas para proteger instalações 
estratég icas do país e que supos­
tamente estariam na lista de al­
vos a serem atacados por guerri­
lheiros da minoria étnica tamil. 
O governo não confirma e nem 
desmente a informação, mas fon­
tes jornalísticas de Colombo ga­
rantem que a decisão já foi to­
mada e que, em breve, os primei­
ros mercenários já devem estar 
assumindo posições em refinarias 
de petróleo, usinas geradoras de 
eletricidade, portos, aeroportos e 
prédios do governo. 
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A contratação dos mercená­
rios está sendo organizada pelo 
Ministério do Interior, sem que 
se saiba exatamente qual o efeti­
vo total a ser recrutado. Alguns 
jornais da capital do Sri Lanka 
chegaram a falar em mais de mil. 
Os gurkas são guerreiros profis­
sionais oriundos do Nepal e se 
tornaram famosos durante a 2\1 
guerra mundial pela crueldade 
com que se empenharam nos 
combates ao lado das forças bri­
tânicas no Pacífico, contra as 
tropas japonesas. 

Durante a guerra das Malvi­
nas, eles foram chamados nova-

Spyros Kyprianou e o dirigente 
turco Rauf Denktash. Os turco. 
cipriotas formam apenas 18% da 
população da ilha, calculada em 
600 mil habitantes. Quando foi 
autoproclamada a república tur­
co-cipriota, ela cobria 37% do 
território do Chipre. Agora, 
diante do isolamento diplomátl 
co do regime separatista, Denk­
tash admite reduzir a área con­
trolada pelos seus adeptos, na 
tentativa de manter um mínimo 
de privilégios para os cidadãos de 
origem turca. 

A administração Reagan 
acompanha muito de perto as 
negociações sobre a crise em Chi­
pre, uma vez que o país integra o 
chamado flanco sul da Otan. O 
fato dos EUA terem adotado 
uma atitude ambígua no caso do 
separatismo turco-cipriota, levou 
o governo grego a esfriar as suas 
relações com Washington, crian­
do um ponto de tensão dentro 
da Otan. As negociações patroci­
nadas pela ONU devem se cen­
tralizar na busca de uma fórmula 
federativa e na garantia de vanta­
gens econômicas para a minoria 
de origem turca. 

mente pelo governo inglês para 
lutar contra os argentinos. No 
Atlântico Sul, os mercenários ne­
paleses não chegaram a protago· 
n izar nenhum feito importante, 
acreditando-se que tenham sido 
contratados mais para assustar os 
inexperientes recrutas argentinos 
nas ilhas. Esta não é a primeira 
vez que o governo de Colombo 
chama estrangeiros para comba­
ter os guerrilheiros da minoria 
tamil que defendem a criação de 
um estado autônomo ao norte 
da ilha de Sri Lanka. No começo 
de 84, o presidente Junius Jaye­
wardene pediu a ajuda de espe­
cialistas em "guerra suja" do ser· 
viço secreto israelense, o Mossad. 
Também foram contatados os 
agentes do SAS britânico, que 
forneceu assessoria técnica à po­
lí cia política do Sri Lanka. 



Editorial 

Cone Sul: 
A unidade, eixo da luta 

contra as ditaduras 

No Uruguai, a democracia triunfa e as forças 
progressistas avançam. Na Argentina, a 
democracia e a paz se consolidam. No Brasil, o 
candidato das forças democráticas perfila-'se como 
o vencedor da eleição indireta neste 15 de janeiro. 
No Chile, apesar das vigorosas manifestações 
de massas contra a ditadura implantada 
em setembro de 1973, o regime militar continua 
de pé, reprimindo a sangue e fogo o protesto 
popular. 
Se nos lembrarmos da situação da América do 
Sul há uma década, quando todos os países 
- com exceção da Venezuela e Colômbia -
estavam ocupados por regimes militares 
inspirados na doutrina de segurança nacional, a 
sequência das mudanças resulta impressionante. 
Fica por explicar como a ditadura do general 
Pinochet, completamente isolada na região, onde 
todos os seus vizinhos vivem na democracia, 
conseguiu sustentar-se tanto tempo. Um dos 
fatores que trabalhou em favor do regime foi a 
divisão dos partidos políticos. Não houve, 
nesse país andino, uma verdadeira unidade e um 
plano de ação comum que respondesse a uma 
discussão prévia entre os dirigentes políticos. 
No Chile, o maior partido é a Democracia Cristã, 

ominada nos últimos anos pela ala progressista. 
o passado, os núcleos mais moderados e, 
ortanto, os que mais reagiam a um entendimento 
om a esquerda, eram hegemônicos dentro da 
C. Assim, era difícil o acordo num amplo leque 

que abrangia todas as forças oposicionistas, desde 
os democrata-cristãos até os comunistas. 
Esse quadro se modificou positivamente, quando 
Gabr iel Valdés, 1 íder dos setores mais abertos ao 
diálogo, assumiu a presidência da DC. Essa 
oportunidade não foi devidamente aproveitada 
pela esquerda. 
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No bloco da esquerda chilena, há tanto partidários 
da luta armada quanto da via pacífica e mesmo 
dentro do grupo favorável aos métodos pacíficos, 
há profundas diferenças. Em consequência, os 
dirigentes políticos não mostram uma frente 
unitária. Ao contrário, competem entre si 
e propõem aos cidadãos caminhos diferentes para 
combater a ditadura. 
Apesar do desconcerto derivado dessa oposição 
dividida, o povo chileno assumiu a iniciativa. As 
jornadas de protesto popular que, desde maio de 
1983, mobilizam o país, são convocadas pelas 
organizações dos trabalhadores. Os partidos 
políticos aderem, naturalmente, mas estão longe 
de controlá-las. As vibrantes manifestações 
transcendem os partidos e adquirem dinâmica 
própria. Nos bairros periféricos de Santiago, por 
exemplo, a população favelada criou suas próprias 
organizações para enfrentar a repressão. 
A decisão do povo chileno de lutar com coragem 
é evidente, como atestam suas numerosas 
vítimas. A militarização dos centros urbanos e o 
uso brutal das armas não o calam nem o · 
intimidam. Cada manifestação de protesto 
demonstra, sem dúvida nenhuma, que a imensa 
maioria dos cidadãos repudia o regime militar. 
Porém, a eficácia do movimento popular seria bem 
maior se fosse encabeçado por um comando 
unitário. Se isso acontecesse, seria difícil para o 
general Pinochet continuar no poder. 
O Cone Sul da América não apresenta condições 
para a luta armada. Seus processos históricos 
pouco ou nada têm em comum com os_ da América 
Central. Isso é o que demonstra a experiência 
recente, por certo muito dolorosa. No Uruguai, 
na Argentina e, em menor dimensão, no Brasil, 
surgiram movimentos guerrilheiros que, nos dois 
primeiros países, chegaram a adquirir importância 

terceiro mundo - 19 



Editorial 

e desferiram golpes espetaculares. PosteriQrmente, 
no entanto, fracassaram militarmente e os 
protagonistas que sobreviveram tiveram que revisar 
suas posições de outrora. Nas três nações 
mencionadas, nenhuma formação pratica, hoje 
em dia, a luta armada e existe um amplo consenso 
entre as forças mais avançadas sobre a necessidade 
de disputar maiores espaços políticos no quadro 
democrático. 
É paradoxal que, no Chile, onde no passado essa 
forma de combate teve raízes fracas, ainda 
subsistam partidários da insurreição armada. Como 
as condições são adversas, essa postura teórica tem 
pequena aplicação prática. O governo ditatorial, 
porém, tem interesse em afirmar que existe o 
perigo de uma "insurreição comunista" para 
aterrorizar as classes altas e tornar o exército 
coeso. Para isso, projeta uma imagem agigantada 
desse adversário, usando os meios de comunicação 
de massas, submetidos a um rígido controle. 
O problema da unidade não alcança apenas aquela 
divergência estratégica. Entre aqueles que 
concordam em resistir com métodos pacíficos, 
há discrepâncias difíceis de entender e que, em 
todo caso, deveriam se subordinar em função da 
luta contra o inimigo principal. 
É um fato concreto que nos demais países que se 
libertaram dos regimes da segurança nacional, as 
forças políticas - conservando intatas as suas 
particularidades ideológicas e programáticas, como 
não poderia deixar de ser - não mostraram 
divergências tão manifestas como no caso chileno. 
Dito de outra forma, a disputa interpartidária não 
impedia a convergência na luta contra o inimigo 
comum. 
Naquilo que se refere às forças progressistas, 
talvez o exemplo mais claro dessas afirmações seja 
o caso uruguaio. 
A Frente Ampla é a coalizão dos partidos de 
esquerda e, a partir de um ponto de vista 
ideológico, sua composição é mais complexa que a 
do seu homólogo chileno. De fato, na Frente 
Ampla uruguaia coexistem democrata-cristãos e 
marxistas, sendo que esses últimos estão separados 
em vários partidos. No âmbito daquela que tinha 
sido a Unidade Popular chilena, não há 
democrata-cristãos. 
A Frente Ampla enfrentou momentos dificílimos, 
como a proscrição do seu candidato presidencial, 
general Líber Seregni, e a proscrição do Partido 
Comunista. Mesmo assim, não só se manteve 
coesa como também estabeleceu formas de 
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coordenação com os dois partidos tradicionais, 
Bianca e Colorado. 
Isso fez com que houvesse uma relação direta entrt 
as convocações populares e o seu comando. Os 
dirigentes não apenas osteatavam uma frente 
unificada nas reivindicações fundamentais contra o 
regime:_ cada vez mais isolado, perplexo e 
dividido - como também podiam atribuir para si 
a plena e direta representação das multidões que 
inundavam as ruas de Montevidéu para mostrar sua 
rejeição à cúpula militar. 
Cabe também destacar que o comportamento das 
forças progressistas se mostrou correto e deu um 
resultado extraordinário. Os partidos de esquerda 
sofreram a repressão numa medida muito superior 
à das coletividades democráticas tradicionais. Seus 
dirigentes foram fisicamente aniquilados, 
encarcerados, exilados. Como resultado disso, nos 
11 anos de ditadura, estiveram impedidos de atuar 
e, além do mais, na campanha eleitoral, uma parte 
desses quadros não pôde participar por se 
encontrar no exílio ou na prisão. Se somarmos a 
isso as proibições que a abalaram, talvez tivesse 
parecido natural que a Frente Ampla perdesse uma 
porcentagem não muito pequena em relação às 
eleições de 1971, realizadas num quadro de 
liberdades políticas. Aconteceu o contrário: em 
1971, a Frente Ampla obteve 18% dos votos e, em 
1984, aumentou para 21, 7%. 
Em política, as analogias não têm um valor 
absoluto e, por outro lado, nesse processo, 
contam-se outros fatores. Tanto no Brasil como na 
Argentina e no Uruguai, houve, no seio das forças 
armadas, alas internas que divergiam entre si. Não 
tinham um chefe que se impusesse às distintas 
frações e, mediante o sistema de reforma, as 
cúpulas militares foram se renovando. 
Pinochet, em compensação, é um caudilho nos 
moldes franquistas. Afastou todos os oficiais que 
poderiam disputar com ele ai nfluência sobre o 
exército e comanda sem oponentes, 
perpetuando-se como comandante. 
Não há dúvidas de que esse controle, total e 
autoritário, da corporação militar, é um elemento 
chave que diferencia o caso chileno no Cone Sul. 
Isso, exatamente, exige maior unificação por parte 
da resistência contra a ditadura. Quanto maior o 
desafio, mais monolítica deve ser a resposta. Afinal 
de contas, as divergências entre os partidários da 
democracia chilena são pouca coisa em 
comparação com o abismo que as separa do 
regime militar. • 





Matéria de capa Uruguai 

Os pro-blemas de Sanguinetti 

A 
25 de novem- r----;-~:..-:.-:.-:.-:.-:.-:.-:.-:.-:.-:.-:.-:.-:.-:.-:.-:.-:.-:.-:..-:..-:.,-:_--------, isentas de maiores ir-
bro de 1984 regularidades. Sem 
pelo menos dúvida, porém, o 

90% dos uruguaios processo prévio à vo-
aptos a votar (um to- taçã'o em si, esteve 
tal de 2,1 milhões de viciado por mil e uma 
cidada'os) deram fi- formas de manipula-
nalmente seu atesta- çã'o e interferências 
do de óbito à ditadu- governamentais. O 
ra militar instalada exemplo mais claro 
no poder desde 1973. nesse sentido foi da-
A validade dessa do, obviamente, pela 
conclusa-o - tanto prisã'o de Wilson Fer-
roais indicativa se reira Aldunate e a 
considerarmos a pre- cassação de Liber 
visível dispersã'o dos Seregni, o que impe-
setores minoritários, O presidente eleito nas últimas votações diu o Partido Nacio-
complacentes com O não só vai herdar a crise econômica mais nal eª Frente Ampla 
regime militar, que séria da história recente do país como terá de lançarem setis 
capitalizaram os res- "candidatos natu-
tantes l0% _ está de negociar problemas como anistia e salários, rais" à presidência 
baseada no fato de para não falar do desafio de tornar da República. A tar­
que a taxa de absten- irreversível a volta dos militares aos quartéis dia descassação da 
ção (cerca de 12%) própria Frente, de 
abrange a rigor elei- caráter parcial - o 
tores em potencial exilados, presos ou cassados, Partido Comunista e outros grupos de esquerda, 
que, sem dúvida, tenam endossado, se tivessem além de mais de cinco mil militantes frente-am 
podido fazê-lo , o esmagador veredito antiditato- plistas, continuaram impedidos de votar ou serem 
rial. votados -, representou também uma flagrante li-

Poucas vezes como nesse caso, as cifras - com mitaçã'o à participação em igualdade de condiçOes 
frequência, ambíguas, ou pelo menos, escorrega- de todos os partidos no ato eleitoral. 
dias - adquirem um claro significado. Em 1980, A manipulada propaganda que cercou todo o 
com uma porcentagem semelhante de compareci- processo da volta, julgamento e prisã'o de Ferreira 
mento às umas, 57,2% dos eleitores negaram sua Aldunate, e aquela·que - uma espécie de verdadei­
aprovaçã'o ao projeto de reforma constitucional ro terrorismo verbal - foi orquestrada para apre­
proposto pelo regime, que implicava, entre outras sentar o Partido Comunista, e a Frente Ampla em 
coisas, perpetuar o poder militar no âmbito das de- geral, como responsável pela violência vivida no 
cisões políticas do Estado. Dois anos mais tarde, país uma década atrás, desempenharam também 
nas eleições internas dos partidos entã'o permitidos seu papel na campanha. Também foram explora­
(Partido Colorado, Partido Nacional e Unia'o Cívi- das de uma ou outra maneira, pelo· Partido Colo­
ca), apenas 200 mil votos, em um total de quase 1 rado, apesar de seu declarado propósito de manter 
milhão 250 mil, representaram um apoio aos seto- a unidade da frente oposicionista. 
res mais próximos do regime. As eleições gerais do Mas as regras do jogo surgidas do chamado 
dia 25 de novembro passado acabaram por dissipar " Acordo do Oube Naval" - resultado da negocia­
todas as dúvidas e toda eventual especulação: in- ção entre os comandos militares e representantes 
dependentemente de sua op~o por uin ou outro do Partido Colorado, da Frente Ampla e da Uniã'o 
setor partidário, a população uruguaia votou quase Cívica, que abriu o caminho das ·eleições - foram, 
unanímemente contra a ditadura militar. ' de fato , aceitas por todos, inclusive pelo Partido 

Tecnicamente, como reconheceram todos os Nacional, que havia se marginalizado dessas nego­
partidos envolvidos, essas eleições foram limpas, ciações e que baseou boa parte de sua campanha 
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Cômputo geral: uma expectativa que terminou 
na madrugada do dia seguinte, com nítida vantagem do Partido Colorado 

eleitoral em ataques contra o "pacto". 
É inegável que, em tal contexto, a candidatura 

de Julio María Sanguinetti aparecia com maiores 
possibilidades de vitória frente às demais forças. 
O próprio· Ferreira Aldunate, em carta enviada 
ainda na prisão, se referiu ao acordo do Clube Na­
val como "pacto Medina-Sanguinetti" (em alusã'o 
ao mais conhecido dos negociadores militares, o te­
nente-general Hugo Medina, comandante-em-chefe 
do exército). E outros dirigentes "blancos" - co­
mo são chamados popularmente os integrantes do 
Partido Nacional - alegaram reiteradamente que a 
vitória do candidato "colorado" representaria um 
"continuísmo" do regime. 

Outro fator que eventualmente distorceu a de­
cis[o popular foi apenas insinuado pelos "blancos': 
mas não seria de todo desprezível, embora admita 
ângulos por demais polêmicos: trata-se do voto dos 
efetivos policiais e militares. Os soldados profissio-
nais adquiriram direito ao voto por disposição da 
Constituição de 1967 (e efetivamente jã haviam 
exercido esse direito nas eleições nacionais de 
1971); posteriormente, o próprio regime assegurou 

, que os integrantes das chamadas forças conjuntas 
- forças armadas mais polícia - não participariam 
em futuras eleições. No final das contas, porém, os 
regulamentos eleitorais ditados pelo governo mili­
tar restituíram aos efetivos armados o direito de 
voto, o que deu margem a não poucas especulações 
sobre seu eventual peso em favor do Partido Colo­
rado, particularmente de seu setor mais conserva­
dor; liderado por Jorge Pacheco Areco. Pela legisla-
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ção eleitoral vigente no Uruguai (a sublegenda); Pa­
checo somava seus votos ao Partido Colorado (in­
cidência que bem poderia ter sido decisiva na per­
da da Prefeitura da capital pela Frente Ampla, por 
uma diferença de só 18 mil votos). 

Os ataques contra a Frente Ampla, que davam 
particular peso à sua suposta conivência com seto­
res "violentistas" (denominação aplicada à chama­
da "sedição" do MNL Tupamaros) não chegou a 
atingir níveis parecidos aos de 1971, para desgosto 
de muitos caçadores de bruxas. Para essa limitação, 
contribuiu uma maior maturidade da opinião pú­
blica, menos disposta do que antes a dar credibi­
lidade a tais acusações. "Onze anos de ditadura -
afirmou um comentarista - ensinaram às pessoas 
de que lado realmente vem a violência". 

Porém, também foram decisivas, a esse respei­
to, a atitude "pacífica e pacificadora" definida e 
assumida pelo general Llber Seregni, desde o mo­
mento em que foi posto em liberdade, tanto quan­
to as declarações do líder tupamaro Raúl Sendic. 
Do presídio de Libertad, Sendic divulgou a sua 
opinião, através de seu irm[o, no sentido de que 
"a situação não é a mesma de há 12 anos", e por 
isso "devemos nos integrar à luta política". 

Porém, mesmo levados em conta os condicio­
namentos apontados, todos os setores reconhece­
ram a vitória de Sanguinetti como expressã'o válida 
da soberania. É que talvez haja uma explicação 
mais adequada para sua eleição, acima de qualquer 
reserva: os uruguaios optaram por deixar a ditadu­
ra para trãs pelo caminho aparentemente menos 
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conflitivo e mais "prudente" (um conceito citado 
tanto por Ferreira como por Seregni, ao avaliarem 
o resultado eleitoral). Essa conclusão, em todo 
caso, avalizaria como acertada a palavra-de-ordem 
que dominou a campanha eleitoral do candidato 
"colorado": "uma mudança em paz". A própria 
palavra-de-ordem indica que todas as forças polí­
ticas coincidiam na necessidade de mudar. 

Correlação de forças e acordos 

Do slogan à dura realidade no entanto pode 

Sanguinetti e Ferreira: 
acordos e desacordos 

D Embora já não sejam as únicas, o Partido 
Colorado e o Partido Nacional continuam 

sendo duas for~ decisivas na vida política uru­
guaia. A espetacular vitória do primeiro e a qllll5e 
derrota do segundo nas eleições de 25 de novem­
bro do ano p~do poderiam antecipar dois tipos 
de situações: o acordo tácito ou expresso, em al­
guns casos, ou o confronto explosivo, em outros. 
Ambas as po~bilidades podem ser observadas 
através das respectivas opiniões de seus líderes 
(Julio María Sanguinetti, o presidente eleito, e 
Wilson Ferreira Aldunate) sobre a]guns temas que 
não podem ser ignorados no futuro imediato do 
país. Em outras páginas desta mesma edição, po­
dem ser encontradas as opiniões que, sobre esses 
temas, o líder da terceira força poUtica importan­
te na cena uruguaia, Ltber Seregni, presidente da 
Frente Ampla expressa. 

Consenso 

S anguinetti: 
( ... ) Pensamos que uma oposição sistemática 

ou uma situação de confronto demasiado duro 
entre os partidos seria enfraquecer a democracia. 
Acreditamos na política de consenso, buscando 
no entendimento coincidências possíveis de se­
rem alcançadas. E nós, os quatro candidatos à 
presidência na disputa eleitoral, assinamos uma 
declaração, a 16 de novembro, na qual fazemos 
um balanço de nossos acordos e colocamos tam­
bém alguns desacordos que naturalmente exis­
tem.( ... ) O consenso terá que ser,já, uma moda­
lidade da gestão do Estado, ou seja, uma partici­
pação ativa dos diversos setores empresariais, sin­
dicais ou sociais em um âmbito institucional do 
Estado. 

24 · terceiro mundo 

haver um longo caminho. Por ora, cabe examinar 
a correlaÇlío de forças que surge dessas eleições: o 
Partido Colorado ganhou, a nível nacional, com 
uma margem de mais de 100 mil votos. Porém, a 
sua representaÇlío parlamentar (mesmo somando 
os legisladores eleitos pelo "pachequismo") mro 
possui por si só a maioria suficiente par& susten­
tar uma estratégia e um gabinete exclusivamente 
partidários. (O sistema constitucional vigente no 
Uruguai exige que os ministros contem com respaJ. 
do expresso do Parlamento.) 

Em assuntos ta-o discutidos como a anistia, por 

Ferreira: 
( ... ) Procuraremos um consenso, sim, senhores! 

Faremos tudo para que o governo seja de unida­
de nacional, sim, senhores! Mas n[o haverá en­
tendimento, nem haverá unidade conosco se, 
para obtê-la, o custo da crise tiver que ser pago 
novamente pelos pobres e necessitados. Não ha­
verá entendimento nem haverá unidade conosco 
se, para obtê-la, tivermos que aceitar que o país 
se submeta de joelhos a ditames impostos por po­
líticas econômicas recessivas, que signifiquem au­
mentar a depéndência da pátria e a miséria do po­
vo. E não haverá unidade nem entendimento co­
nosco se, para consegui-la, tivermos que supor 
que as prisões continuem com as grades fecha­
das, impedindo a liberdade de muita gente que 
está encarcerada por ter pensado diferente. 

Anistia 

Sanguinetti: 
( ... ) Uma Lei de Anistia deve abranger aquelas 

pessoas que, embora pertencendo a organizações 
guerrilheiras que, por meio da violência, preten­
deram a destruição das instituições democráticas 
antes de 1973, possam estar amparadas pela Lei 
de Anistia desde que não tenham cometido deli­
tos contra a pessoa humana, delitos de sangue, 
homicídios ou outro tipo de situações. A diferen­
ça que existe entre os partidos se baseia nessa úl­
tima situação ( ... ). Deve haver um tratamento es­
pecial que considere quem recebeu maus tratos e 
quem, durante todos e~es anos, não foi tratado 
como um preso comum, conforme manda a 
Constituição e a Lei. Mas essa situação deve ser 
tratada como um ato de generosidade da socieda­
de, que pode levar a um indulto, mas nã'o como 
um ato de esquecimento da sociedade, que pode 
levar à eliminação de um delito que realmente 
existiu. 

Ferreira: 
( ... ) Nós vamos votar - e sabemos que não va-



exemplo, os votos, no Congresso, de "blancos" e 
frentistas somados podem, se não impor seus crité­
rios, pelo menos travar uma dura batalha nas duas 
câmaras. E ainda restaria considerar outra vertente 
d'e expressão e pressa-o política que, neste Uruguai 
renascido para a participação popular, jã adquiriu 
uma transcendência decisiva: a mobilização, a ati­
vidade militante, que constituem armas básicas da 
Frente Ampla e, em certa medida, do Partido Na­
cional. 

Não se trata, com certeza, de vaticinar confron­
tações nem prever conflitos. Tirar o Uruguai da 

mos ser somente nós a votar - uma anistia geral 
e irrestrita. Isso de "libertar os presos por luta­
rem" já ser_ia excelente, mas a coisa vai muito 
mais além. E preciso libertar os que foram presos 
por lutar, os presos que tinham um primo que lu­
tou, os presos por equívoco e os presos ... ( ... ) E 
ainda vêm dizer a mim que o remédio da justiça 
não é a anistia? Que a anistia só pode ser aplica­
da para aqueles que não tenham cometido deli­
tos de sangue? Mas afirmar isso é dizer que não 
haverá anistia para ninguém, porque se alguém 
não cometeu delito de sangue, como pode estar 
preso há 14 anos? ( ... ) Então, nesse assunto, é 
necessário optar. E optar de forma muito clara: 
é a anistia ou é a mentira( ... ). E nós vamos fazer 
ao governo o maior dos favores: vamos tratar de 
construir a maioria parlamentar que contará, na­
turalmente, com nossa cooperação e com a de 
outros setores da vida nacional para que o novo 
governo inicie sua gestão . sem presos políticos, 
sem os presos da vingança, com as pessoas em 
liberdade. Ninguém nunca pôde construir o desti­
no nacional com base na prisão de pessoas, quais­
quer que sejam as circunstâncias. 

Regulamentação sindical 

Sanguinetti: 
( ... ) O país deve dar a si próprio um estatuto 

que consolide a vida sindical, que reconheça o 
foro sindical, que ampare e proteja o que é esse 
setor tão importante da vida institucional ( ... ). 
Se os partidos políticos têm uma regulamenta­
ção legal de suas vidas( ... ), não há nenhuma ra­
zão para que não ocorra o mesmo com a vida sin­
dical. Não imaginemos o sindicato como uma in!t­
tituição marginalizada dentro da sociedade, mas 
como algo que, por direito próprio, exerce um 
conjunto de direitos que implicam, naturalmen­
te, obrigações ( ... ). Pensamos que o fato de que 
haja garantias democráticas na vida interna dos 
sindicatos não pode preocupar a nenhum sindi­
calista. 
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Ferreira: 
( ... ) Não estou convencido da necessidade de 

regulamentar a vida sindical. Cada vez que se ten­
tou, chegou-se a um fracasso, porque não se pode 
limitar o fato social a uma regulamentação. Oaro 
que é bonito afirmar que a greve só é válida se for 
declarada pela maioria, obtida mediante votação 
secreta. Mas se não for dessa maneira e ainda as­
sim a greve ocorrer, a greve está aí e não se pode 
suprimi-la porque a lei a declara ilícita, porque 
essa é a realidade social. Aqui, já temos experiên­
cia disso. 

A crise 

Sanguinetti: 
( ... ) Devemos prevenir-nos contra a hiperinfla­

ção. Fazer aumentos nominais de pensões e salá­
rios, acima das possibilidades de reativação eco­
nômica, sera-o simplesmente aumentos que, em 
um primeiro momento, parecerão beneficiar o sa­
lário real mas, depois, vão acarretar a sua queda 
( ... ). Não estou colocando o clássico dilema de 
crescer primeiro e distribuir depois, porque isso é 
uma falácia que tantas vezes se montou e não sig­
nificou nada. O que digo é que é preciso entender 
que a distribuição sem crescimento pode ser sim­
plesmente distribuição equitativa da miséria ou 
uma mera ilusão. 

Ferreira: 
( ... ) O país nã"o tem futuro se não perceber 

que deve modificar profundamente seu mecanis­
mo produtivo para enfrentar a maior crise de sua 
história. E que a crise econômica está acompa­
nhada de uma crise social que não apenas já é de 
uma intensidade desconhecida, como também 
crescerá vertiginosamente com o passar dos dias e 
dos meses e, talvez, dos anos ( ... ). Eu acho que 
todos os partidos políticos do país esqueceram, 
ao esboçarem suas táticas, sua estratégia eleitoral, 
a profundidade da crise que está atingindo o país. 
Tenho certeza de que fomos os únicos que atri­
buímos à crise uma profundidade ta-o tremenda, 
que põe o país à beira de um vulcão. 
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grave crise em que se acha mergulhado só pode ser 
tentado a partir de uma unidade básica das forças 
poüticas e sociais. O próprio Julio Maria Sangui­
netti se apressou em ratificar, uma vez conhecido 
o resultado das eleições, seu propósito de integrar 
um governo de "unidade nacional , e tanto o Par­
tido Nacional como a Frente Ampla (com reservas 
por parte de Seregni, em relação à expressa-o usada 
pelo presidente eleito) já declararam sua disposição 
de colaborar com o novo governo. Isso na-o signifi­
ca, necessariamente ocupar cargos público como 
anunciaram certos cronistas políticos. O setor de 
Pacheco Areco, por sua vez, divulgou sua vontade 
de "fortalecer a unidade partidária' o que em seu 
caso, significaria com toda certeza, alguma forma 
de partilha de postos. 

De fato, a busca de acordos para levar adiante 
uma ação unitária de governo começou a ser or­
questrada muito antes das eleiÇÕes: primeiro, com 
a Multipartidária (à qual a Frente Ampla se inte­
graria desde a libertação de Seregni e da qual se 
marginalizaria o Partido Nacional, em consequên­
cia da negociação com os militares decidida pelas 
forças restantes); posteriormente, através do cha­
mado "Acordo Nacional Programático" - popula­
rizado pela sua sigla, Conapro - no qual, aos seto­
res poüticos se somaram representantes sindicais 
do PIT-CNT (a central sindical uruguaia), delega­
dos dos sindicatos patronais , dos estudantes nu­
cleados na Asceep-Feuu, da Fucvam (cooperativas 
para construção de moradias) e do Serviço de Paz 
e Justiça (Serpaj). 

Os acordos concretos conseguidos antes do dia 
25 não foram muitos nem espetaculares, mas só o 
fato de se sentarem, em torno de uma mesa, seta-

A política 
externa do novo governo 

O Sanguinetti e o Terceiro Mundo 

"Nós temos defendido uma política ativa de 
relações com todos os países do Terceiro Mundo 
com os quais temos mantido relações históricas 
e com os quais vamos manter relações no futuro. 
O ingr~ ou n!o no Movimento dos Países Na-o­
Alinhados dependerá de circunstâncias ainda não 
definidas n~ momento. Não há dúvida nenhu­
ma de que a causa dos países do Terceiro Mundo 
nos diz respeito, basicamente a partir da integra­
ção da América Latina, que para nós é um objeti­
vo absolutamente prioritário e fundamental" 
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res de interesses e posições ta-o díspares sobre 
assuntos substanciais para a vida do país foi sau. 
dado como auspicioso por todos os participantes 
e pela opinilío pública uruguaia. Nesse quadro, as 
conversações entre sindicatos e associações patro­
nais em termos de ajustes salariais, chegaram a um 
ponto morto interrompendo-se durante os dias 
imediatamente anteriores e posteriores às eleiÇÕe~ 
Agora confia-se em que possam ser retomados. 

As divergências econômicas 

A posição dos "colorados", em matéria econô­
mica aponta para o impulso à produç[o com vistas 
a incrementar as exportações, como forma de con­
seguir uma reativação econômica capaz de frear a 
inflação e recuperar o valor aquisitivo dos salários. 
Esse impulso produtivo, no entanto, só poderia ser 
conseguido - e Sanguinetti disse isso com todas as 
letras - à custa de se aumentar ainda mais a dívida 
externa. Por sua vez, a Frente Ampla defende um 
reajuste imediato dos salários, que permita se che­
gar à reativação através de um aumento do consu­
mo interno e um consequente incremento da pro­
dutividade. Da parte dos "blancos", cabe citar a 
recente declaraç[o de Ferreira Aldunate no sentido 
de que nlío acompanhará medidas de reativação 
que permitam "fazer pesar as consequências da cri­
se sobre os mais necessitados". 

Se o tema econômico é um dos principais obs­
táculos na busca de um consenso (os economistas 
do Conapro, diz-se, concordam com o diagnóstico 
e com os objetivos, mas diferem quanto aos instru­
mentos), o mesmo ocorre com o problema da Ji. 
bertação dos presos políticos. O Partido Nacional 

Sanguinetti e a CEE 

"Para nós, é fundamental a relação com a Co­
mwtidade Econômica Européia e com os países 
da Europa. Não há dúvida alguma que eles são o 
no~ principal cliente: a nível individual, o prin­
cipal cliente do Uruguai é a Alemanha; a nível co­
letivo, é a Comunidade Econômica Européia. Mas 
também é no~ principal concorrente. Por exem­
plo, quando a América latina exporta 200 mi­
lhões de laticínios e temos que enfrentar a con­
corrência da CEE. Você me dirá que eles têm o 
direito de defender os seus laticínios e eu o respei­
to. O que eu digo é que é preciso defender o di· 
reito dos no~s produtores de leite e que nós so­
mos uma área subdesenvolvida do mundo e os 
países da CEE são uma área desenvolvida ( ... ). 
Nós somos exportadores de produtos primários e 
a Comunidade é exportadora de produtos de alto 
nível tecnológico." 



e a Frente Ampla propõem a necessidade de con­
ceder uma anistia geral e irrestrita. O Partido Co­
lorado sustenta que a anistia só deveria abranger 
os presos "por ideologia" e não os responsáveis 
por "delitos de sangue", os quais se veriam bene­
ficiados, paulatinamente e de forma individual, 
pelo indulto ou graça, cuja concessão é faculda­
de exclusiva do presidente da República. Os al­
cances dessa disparidade de opiniões podem re­
sultar tã'o explosivos, que inibem toda tentativa 
de nos adiantarmos aos acontecimentos. 

O peso das forças sociais 

Duas semanas depois das eleições, uma propos­
ta de Sanguinetti chegou a encrespar um pouco as 
águas sobre as quais o consenso procura navegar: 
ao passar a "institucionalizar o consenso", defen­
dia-se que a Mesa Executiva do Conapro fosse in­
tegrada exclusivamente por representantes parti­
dários, com um segundo nível, do qual participa­
riam também os atuais membros da Mesa, sindi­
catos e patrões, relegando finalmente, a "comis­
sões de consulta", os representantes dos estudan­
tes, cooperativistas e de organizações de direitos 
humanos. Diante da oposição da Frente Ampla e 
do Partido Nacional, chegou-se finalmente a um 
acordo, pelo qual se mantém a estrutura atual, in­
tegrando uma espécie de "multipartidária" parale­
la, exclusivamente política, no mesmo nível da 
Mesa Executiva. 

Segundo alguns observadores, a proposta teria 
revelado a inquietação de Sanguinetti de que a au­
toridade política lhe escape das mãos ou acabe sen­
do questionada pelas forças sociais integradas no Q 

próprio Conapro. ~ 
Esse dilema, entre a necessidade de contar com ~ 

um consenso político e, simultaneamente, o temor j 
dos alcances que este adquira talvez seja a mais :g 
aguda das contradições internas que o candidato ~ '-----­
vencedor terá de enfrentar nos dias futuros. 

As recomposições internas 

Na hora das avaliações do resultado eleitoral, 
não só Sanguinetti teria de se ver âs voltas com 
problemas que requeriam uma solução urgente. 

Os analistas coincidem em apontar que, a nível 
do Partido Nacional, a experiência pré-eleitoral e 
o resultado das eleições constituíram experiências 
indiscutível mente traumáticas. Ao sair, finalmente, 
de sua prisão, do quartel da localidade de Trinidad, 
Wilson Ferreira Aldunate deparou com uma reali­
dade ambivalente : um partido que lhe era incondi­
cional e fervorosamente fiel, mas que havia ficado 
dizimado pela oposição entre a "prudência" dos 
uruguaios ansiosos por desfazer-se sem dor da dita­
dura e o aparente radicalismo de seus representan-
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As ruas de Montevidéu mudaram 
com a proximidade da eleição. Agora, o presidente 

eleito enfrenta vários desafios 

tes na condução política dos "blancos". 
O dirigente assumiu o desafio: "perdemos a di­

reita" admitiu, mas "estamos na rua". Wilson pro­
meteu seu apoio ao governo eleito, mas procurou 
delinear, vez por outra, alguns limites e condições 
desse apoio. 

Ferreira parece enfrentar uma alternativa bas­
tante difícil: se "perder a direita" e buscar o apoio 
de alguns setores da base da Frente Ampl_a, implica 
assumir, em todos os sentidos, uma opção radicali­
zada para a esquerda, terá que travar sua batalha 
contra a Frente, procurando captar novos militan­
tes no mesmo terreno que ela De fato, uma con­
corrência dessa natureza seria, sem dúvida, uma 
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Uma interpretação da proposta 
econômica do Partido Colorado 

D Em uma análise, para cadernos do terceiro 
mundo, das propostas do partido que assu­

mirá a direção econômica do país, a partir de 
março de 1985, sob a presidência de Julio María 
Sanguinetti, Danilo Astori, integrante da equipe 
de economistas ligados ao general Seregni, ex­
decano da Faculdade de Gências Econômicas e 
asse!.'ior de orgwmos das Nações Unidas, decJ.a. 
rou que o programa do Partido Colorado mostra 
um projeto de país onde "se pretende tirar o 
Uruguai da sua estagnação sem introduzir nenhu­
ma mudança estruturar'. 

Astori: "insiste-se em soluções fracassadas" 

"No sistema financeiro e no mercado de câm­
bio, que é onde mais se deveriam introduzir re­
formas substanciais, o Partido Colorado propõe 
recorrer a controles do Banco Central, que jã es­
tiveram em vigor e nã'o foram eficazes para evitar 
o processo de estrangeirização progressiva e cada 
vez mais profunda da atividade financeira. E 
mais: esses controles acabaram transformando-se 
em um veículo claríssimo de fuga de capitais para 
o exterior. Na questão salarial e de emprego, que 

28 · terceiro mundo 

foi o que mais se deteriorou nos últimos anos, 
n4'o eütem no programa pautas claras: só se f• 
la, em seus documentos, da reativação produtiva 
e da expansão do emprego dando-se ênfase ao au­
mento da exportação, como pré-requisito a todo 
plano de recuperação do poder aquisitivo dos sa,. 
lários. Quanto à dívida interna e externa, tam­
pouco se definiram linhas precisas sobre que tr• 
tamento dar a ela. Não vi nenhum documento 
do Partido Colorado que coloque a dívida como 
consequência e não como restrição prévia à reati­
vação interna. A.ntes, seus técnicos e políticos 
sempre trataram o tema da dívida externa como 
uma restri~o a priori a toda possibilidade de re­
cuperação.' 

Os entendimentos e o programa 

"Nos compromi&'iOs assumidos com o resto dos 
partidos políticos e as organizações sociais e sin­
dicais o Partido Colorado concordou em dar prio­
ridade ao tema salarial, à necessidade de ter taxas 
de juros positivas e não as altíssimas que o país 
suporta hoje em dia; concordou em eliminar os 
movimentos especulativos de capital originados 
na manipulação das divisas no campo interno e 
internacional, assim como também aplicar crité­
rios seletivos para a dívida interna e condicionar 
o tratamento da dívida externa aos programas de 
reativação. 

"Mas, em seu programa, não existem medidas 
que po&'iam assegurar o cumprimento do que foi 
resolvido em acordo. Talvez ainda seja muito 
cedo para afirmar i&'io. O país está vivendo uma 
etapa de contatos permanentes a nível da cúpula 
política, e, além di&'iO, a composição do Parla­
mento impõe certo reammo à gestão de Sangui­
netti." 

A interpretação da crise 

"Para alguns setores políticos do país - dentre 
eles uma boa parcela do Partido Colorado - a di­
tadura sobrevive no Uruguai por motivos e causas 
muito diferentes das que o movimento popular 
considera. Não há, por exemplo, nessa interpre­
tação, um encadeamento entre a ditadura e a cri­
se do pajs a longo prazo. Esses setores aceitam, 
na verdade, uma relação causa-efeito mais c.on­
veniente, deturpadora e parcial e, portanto, equi­
vocada, entre a ditadura e o antagonismo social. 
Com essa interpretação do fenômeno autoritá· 
rio, uma força política como o Partido Colorado, 
naturalmente defende no seu Programa de Princí­
pios, a construção de um futuro que em grande 
parte sig9ifica voltar a soluções fracassadas.'' (E. v.) 



Aagrante do comício que maroou o fim da campanha 
eleitoral da Frente Ampla, agora convertida na segunda força eleitoral de Montevidéu 

ajuda imponderável para Sanguinetti (pois lhe dei­
aria todo o resto do leque político ao seu dispor). 
alvez uma ajuda muito maior que a promessa de 

facilitar-lhe a "governabilidade" do país. 
Por mais que desagrade ao líder do Partido Na­

cional, essa concorrência não parece preocupar 
excessivamente a Frente Ampla: seus problemas 
sã"o outros. O primeiro que os frente-amplistas ti­
veram que neutralizar foi a decepção e o eventual 
desânimo de seus militantes pelo fato de terem 
perdido a prefeitura de Montevidéu, meta que já 
consideravam segura. Mas a Frente Ampla obteve 
400 mil votos (100 mil a mais que em 71 , apesar 
de ter sido dur·amente golpeada durante uma longa 
década e reaparecido l'ublicamente apenas três me­
ses antes das eleições) e se constituiu na segunda 
força eleitoral em Montevidéu, além de seu signi­
ficativo crescimento no interior do país, um am­
biente conservador que na-o lhe é, naturalmente, 
propício. 

Seu objetivo imediato terá de ser, sem dúvida, 
transformar aquela apenas aparente frustração elei­
toral em uma dinâmica militante que encontrará 
seu campo de ação natural nos Comitês de Base, a 
"arma secreta" da Frente, através de uma efetiva 
participação que na-o se limite aos períodos eleito­
rais . A representaçâ'o das bases na direção da Fren­
te Ampla teria de ser instrumentada - como reco­
nhecem todos os setores integrantes da coalizão -
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a partir das conclusões saídas do Encontro de Co­
mitês de Base, realizado a 15 e 16 de dezembro 
passado . 

Mas há outra necessidade que diz respeito à pró­
pria direção : no momento de sua fundação , o Ple­
nário da Frente se instrumentou com base em re­
presentações com uma determinada quantidade de 
votos para cada força, segundo critérios de repre­
sentatividade política que eram, em boa medida, 
impossíveis de serem comprovados. Tendo em vis­
ta os resultados das eleiçóes de 71 , foi nomeada 
uma comissa-o encarregada de revisar a estrutura 
organizativa da coalizão e a reptesentatividade dos 
seus integrantes. Essa comissão , que obviamente 
não conseguiu atingir seus objetivos nas novas e 
duras circunstâncias criadas pelo golpe de estado, 
deverá agora reiniciar seu trabalho . 

O desafio maior , no entanto, consiste agora na 
coordenação, a nível nacional, de todas as forças 
políticas, com o objetivo de tirar o país da prostra­
çã'o , sem com isso renunciar ao projeto de mudan­
ças em profundidade nas estruturas econômica, so­
cial e política. A forma como esse objetivo será al­
cançado (e nâ'o apenas a nível da Frente, mas de 
todos os outros setores) poderá enterrar definitiva­
mente a ditadura, que já foi ferida mortalmente 
depois da avalanche de votos no dia 25 de novem­
bro de 84. E terá que ser um enterro com todas as 
honras. (C N) • 
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Matéria de capa Uruguai 

O papel da Frente Ampla 

P 
ouco depois clandestinidade 
das eleições perseguiçã'o, com 
de 2S de no- apenas quatro meses 

vembro p~do, o de vida legal, conse. 
ex-general (' ex" por guiu o que canse-
decisão do regime guiu. Perdemos (a 
embora todos con- Prefeitura de) Mon-
tinuem chamando-o tevidéu por uma pe-
general , mais expres- quena margem, ex-
sivamente "o general plicável por erros tá-
do povo") Liber Se- ticos, mas nos con-
regni conseguiu abrir vertemos na força 
um espaço em sua decisória, o que jã 
agenda ocupada pa- éramos durante 
-ra receber cadernos 1984. Inclusive a saí-
do terceiro mundo. da institucional foi 
A entrevista não só protagonizada pela 
serviu para traçar Frente Ampla, que 
um balanço das elei- apontou o caminho 
ções e de seus re- para superar a situa-
sultados do ponto de O presidente da coalizão de esquerda, ç:ro. E impossível 
vista da Frente Am- general Liber Seregni, analisa o processo governar o Uruguai 
pia (coaliz.ão da qual democrático que ora se inicia sem a aquiescência 
Seregni é presidente ..._ _____________________ ou a participaça-o da 
e candidato natural, Frente . 
proscrito por decisão da chamada Justiça Militar), 
mas também para examinar alguns assuntos e mo­
vimentos políticos que deverão pautar a vida do 
Uruguai nos próximos meses. 

Como avalia as eleições? 
- As eleições foram uma festa , que começou 24 

horas antes. O povo sentiu que estava vivendo um 
momento histórico transcendente e começou a 
festejar na rua á ruptura definitiva da ditadura. 

O resultado é - acima das ambições partidárias 
- um fiel reflexo daquilo que o povo decidiu. As 
eleições foram limpas: refiro-me ao seu processo, 
além das limitações prévias conhecidas. 1 

Quando as sociedades saem de duras prova­
ções, buscam segurança. Isso foi o que se viu no 
Uruguai. Mas também foi uma demonstração arra­
sadora do sentimento do povo sobre a ditadura e 
aqueles que foram complacentes com ela. Noven­
ta por cento do eleitorado votou contra esses se­
tores . 

E quanto ao desempenho da Frente Ampla? 
- Nossa Frente niro venceu, mas conseguiu 

avanços significativos. Depois de onze anos de 
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A necessidade de acordos interpartidários 

O novo esquema político uruguaio, com três 
grandes forças e não duas como era tradiciono~ 
deu lugar a diversas interpretações. Para os "colo­
rados' ; o resultado eleitoral significa que 70% do 
eleitorado apoiou o pacto do Qube Nava~2 entre 
as forças armadas e os partidos. Para os "biancas", 
que para isso somaram seus votos aos da Frente, 
60% dos eleitores votaram por uma mudança. A 
que lado devem somar-se os votos da Frente Am· 
pia? 

- Essas divisões têm um valor relativo. Se se 
referem ao acordo, este foi apoiado por todos. É 

1 Refere-se à proscrição da candidatura natural do Par· 
tido Nacional que teria sido Wilson Ferreira Aldunate, 
preso e libertado dias após as eleições, à proscrição dele 
próprio e a de vários partidos, entre os quais o PC, todos 
eles integrantes da Frente Ampla. (N. da R.) 

2 No Oube Nava~ se desenvolveram as conversações, 
entre as forças armadas e os dirigentes políticos civis, que 
permitiram chegar aos acordos que asseguraram a realiza­
ção das eleições. 



2..-----,,.,......,... 
muito claro. O festejo do dia anterior foi de todas •i,J 

as tendências, incluindo os "blancos". (N da R: ~ 
que não participaram das negociações por vonta- j 
de própria). O povo queria sair da ditadura e o ~ 
acordo era o único caminho. , ~ 

Se se refere à mudança - os que a desejavam 
ou não-, há também algo de enganoso em sua for­
mulação. Nós apresentamos, de fato, um progra­
ma de democracia avançada. O Partido Nacional 
também tem um programa avançado - nlfo tanto 
como o nosso - e o Partido Colorado é mais con­
servador em termos relativos, mas seu projeto não 
é conservador. E aqui entra a tendência da socie­
dade à segurança, a que me referia. 

O problema das mudanças é dinâmico. Depois 
de ter tomado a iniciativa, hoje estamos na espera 
estratégica, para usar um termo militar. O movi­
mento tem que ser feito pelo presidente eleito 
Julio María Sanguinetti. 

Mas os fatos demonstraram, em definitivo, o 
acerto de nossa linha. O entendimento interparti­
dário continua vigente e é a única forma de superar 
a crise político-institucional e a crise econômico­
social. Não podemos superá-las sem consenso e 
acordo. Essa é a única certeza. Devemos decidir 
logo que órgãos serão criados para dar continuidade 
ao entendimento. A Multipartidária3 fechou seu 
ciclo histórico ao alcançar a ' transição política 

3 Multipartidária foi o nom(l dado aos entendimentos 
sistemáticos entre os diferentes partidos uruguaios e que 
surgiu no último ano da ditadura. 
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"A no~a Frente Ampla não venceu, porém 
conseguiu avanços significativos, depois de 11 anos 

de clandestinidade e perseguição" 

Agora se abre uma nova etapa. A Jntersodal, 4 

como espaço de discussão das forças sociais - tra­
balhadores organizados, estudantes, cooperativas e 
outros - deve ser mantida, porque é um grande ele­
mento mobilizador de massas e nós continuaremos 
a apoiá-las. 

A 1 S de fevereiro próximo, o Poder Legislativo 
assume. O espaço do entendimento se transfere 
para o campo político e terá que implementar os 
órgãos e comissões de entendimento a nível dos 

4 Intersocial é o órgã:o correlato, do qual fazem parte 
as organizações sociais, sindicais, estudantis etc. 
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"Camelôs" de broches com insígnias políticas: l'resença 
maciça em Montevidéu, às vésperas das ele1ÇÕjlS 

institutos contemplados na Constituição, seja o 
Conselho de Economia Nacional, seja o Escritório 
de Planejamento e Orçamento. O importante é 
que, pelo caminho da lei, se reconheça e imple­
mente a participação dos operários organizados, 
dos estudantes etc. Este é o avanço. 

Um governo de entendimento nacional 

A pro[X)sta do presidente eleito Julio Maria 
Sanguinetti de formar um governo de unidade na­
cional é o grande tema político do momento, mas 
a opinião pública está mais informada sobre as 
divergências da que sobre as coincidências, por 
exemplo, sobre anistia e sobre política econômi­
ca. E [X)ssível a unidade nacional com diferenças 
tão notórias? 

- Normalmente, se associa governo de unidade 
nacional com coparticipação. Por isso , eu falo de 
governo de entendimento nacional. :Ê preciso se­
parar o substancial do formal. Para mim, o subs­
tancial é chegar ao consenso sobre as grandes li­
nhas políticas. E o formal é como se estrutura dé­
pois o governo. Pode haver um gabinete monoparti­
dário, como eu disse a Sanguinetti, e estabelecer-se 
o entendimento sobre objetivos. e bases de progra­
ma. 

A resolução do caso dos presos políticos é, para 
nó~, prioritária no tempo. Eu disse ao presidente 
eleito que esse problema deve ser resolvido rapida-
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mente. A pacificação e ige a liberdade de todos os 
presos políticos. Eu disse ao dr. Sanguinetti que 
imaginasse por um momento, um 2 de março (o 
governo assume no dia primeiro), sem que os pre­
sos tenham a sua situação resolvida. Vai haver gen­
te na rua. E nós estaremos encabeçando. 

De nada valeria adotar medidas econômicas se 
não conseguimos a pacificação. A parte instrumen­
tal pode ser resolvida sem que isso implique uma 
derrota do governo. A criação de um conflito 
(N. da R. : Em tomo da forma de libertã-los: anis­
tia ger3! proposta pela Frente Ampla e pelo Par­
tido Nacional ou anistia parcial e indulto, propos­
ta pelos 'colorados") é cegueira política sobre o 
verdadeiramente importante, que é a liberdade dos 
presos. 

E a nível econômico? 
- Temos diferenças programãticas com o Par­

tido Colorado e com o Partido Nacional, que, por 
sua vez, têm diferenças de nuances entre si. 

Fizemos uma transição político-institucional. A 
crise econômica deverã ter sua transiçlro também. 
Quando se sai de uma ditadura por caminhos re­
volucionãrios, a economia pode sofrer transforma­
çaes rápidas. Da forma como saímos e com o pro­
nunciamento eleitoral, não esperamos mudanças 
de estruturas a 2 de março. 

Contudo, sabemos que é necessãrio adotar me­
didas de emergência. Nós temos um plano de emer­
gência . E hã diferenças com o Partido Colorado. 
Mas a nível da comissão que elaborou o programa 
econômico de entendimento, se chegou a um con­
senso geral. 

Damos ênfase à recuperação do poder aquisiti­
vo da populaça-o, para recuperar o mercado inter­
no como principal fator de reativação. O Partido 
C:<>lo!ado - assim como o Partido Nacional - pri­
vilegia o setor exportador. Na:o é totalmente in­
compatível. O problema é a forma como vamos 
dar prioridade. 

Nós queremos a estatização dos bancos e outras 
medidas profundas. Não pretendemos isso agora, 
mas exigimos um controle rígido do câmbio. Va­
mos ver em que termos e até onde nos aprofunda­
mos. 

As grandes diferenças estão no manejo da re­
lação preço-salários, em como se recuperar o poder 
aquisitivo , em quem tem que sofrer primeiro o 
peso da crise. Porque esses sã"o os interesses aos 
quais as formações políticas respondem. 

Mas penso que podemos chegar a uma fórmula 
que permita sair da crise com a máxima economia 
de esforços. A situação é tão grave que na:o pode· 
mos desperdiçar um átomo de energia criadora 
em oposi_s:ões. É necessário levar a democracia 
adiante. E preciso minimizar as tensões. Estamos 
dispostos a isso. Mas na:o podemos permitir que o 



peso da crise seja pago pelas camadas assalariadas. 
A possibilidade ou não de conseguir a pacifi­

cação social depende da yolítica econômica que 
o novo governo adote. Na:o podemos "brincar" de 
democracia. Temos que afirmá-la. 

Os comitês de base 

Antes das eleições, anunciou-se que a Frente 
Ampla reestruturaria os órgãos decisórios da coali­
zão. Como se fará isso? 

- Uma organização só serve se corresponder 
à realidade. A Frente Ampla é muito particular, 
além de ser única no mundo (N. da R.: Por incluir 
desde a democracia cristã até os marxistas-leninis­
tas), é uma coalizã'o de partidos e movimentos po­
líticos e cidadã'os independentes. Partidos de lon­
ga história e uma grande massa de cidad:ros que se 
definem apenas como "frente-amplistas". 

E há um fenômeno que sã'o os comitês de base. 
A Frente começou com a criação dos comitês de 
t,ase. Sã'o uma criaça:o do povo frente-amplista e 
dão vitalidade à Frente. É preciso reconhecer sua 
presença, levando as decisões das bases aos dife­
rentes planos de decis:ro. Em todos os níveis. 
Assim e somente assim, a organizaçã'o correspon­
derá à realidade. 

Isso não pressupõe desconhecer os partidos, 
nem o caráter de coalizã'o da Frente, mas sim reco­
nhecer a existência e a participaçã'o dessa massa 
que tem uma definição frente-amplista sem ter 
uma filiaç:ro partidária. Como se trata de um fenô­
meno novo, n:ro hã teoria. Nós estamos apenas 

1985 - Janeiro - no. 74 

começando a construí-la. 

O ato de 27 de 
novembro de 
1983: um marco 
na luta do 
povo uruguaio 
contra a 
ditadura, que 
reuniu quase 
meio milhão de 
peswas 

E os votos dos partidos no plenário? 
- As quantificações nã'o podem se basear ex­

clusivamente em critérios eleitorais. 

Que outros critérios serão levados em conta? 
- O de presença e militância. O peso relativo 

se decidirá por consenso. A meu ver, o plenário 
tem que ser mais numeroso. Creio que não deve 
haver uma pessoa com· vários votos (para cada par­
tido) mas a presença real de várias pessoas, em um 
organismo que, por ser mais numeroso, possa re­
conhecer melhor a pluralidade de partidos, grupos 
e representações de base. 

"Somos uma força política, não eleitoral" 

General Seregni, sua candidatura à presidência 
em 1989 já foi lançada. Nessa perspectiva, a Fren­
te Ampla espera crescer só quantitativa ou também 
qualitativamente, incorporando novos setores dos 
partidos tradicionais que eventualmente se desli­
guem destes? 

- A vida política e social é dinâmica. Nesses 
cinco anos, que serã'o críticos e difíceis, a Frente 
vai crescer por sua atividade didática e conscien­
tizadora. Mas os fatos também podem levar a 
demonstrar, a setores e integrantes de setores dos 
partidos tradicionais, que sua inserçã'o neles é uma 
farsa, que contradiz seus postulados. E dentro de 
seus princípios e programa, a Frente Ampla está 
aberta. 
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Somos uma força política, nlío uma força elei­
toral. A 26 de novembro passado, apenas 24 horas 
depois das eleições, três tipos de pessoas vieram 
me ver. Muitos, sobretudo jovens, vieram choran­
do buscar consolo nos ombros de Seregni. Outros 
vieram me consolar pensando que eu estava pre­
cisando. E um terceiro grupo veio me dizer quejã 
estava trabalhando de novo. 

Representantes do Comitê de Base a que eu 
pertenço, a duas quadras de casa, chegaram a me 
dizer que haviam varrido o local e haviam organi­
zado para essa noite um ato a fim de conseguir 
fundos para pagar o aluguel do mês seguinte e 
para discutir o que fazer. 

Que tarefa deve realizar agora a Frente Ampla? 
- Como força protagonista, devemos alcançar 

algo que ainda nlío conseguimos: a mudança de 
mentalidade de nossos dirigentes e militantes. A 
esquerda em nosso país tem complexos que eu 
combato: o complexo de gueto e o de minoria. 
Temos que pensar em outros termos. A primeira 
coisa, aquela mesma que nos permitiu sair dessas 
etapas difíceis, é adotar resoluÇÕeS. Normalmente, 
a esquerda espera que se adotem resoluções para 
criticá-las. E para ser opçlfo de poder - como so­
mos-, é necessãrio decidir, tomar iniciativas. 

Vamos criar um grande movimento de massas 
sobre essa mudança de mentaliâade. O centro da 
filosofia que vamos tentar explicar é: escuta, ouve, 
aprende a ouvir. Ouvirmo-nos entre nós como con­
diçlío para poder ouvir e compreender os demais. 
Aprender quais slfo as necessidades das pessoas. 
Escutar para que haja diãlogo e n!ío imposiç!ío de 
idéias. 

Para mudar o Uruguai nós necessitamos compu, 
tar nossos adeptos às centenas de milhâres e n«o 
dezenas de milhares. E a curto prazo. 

"Afirmar a democracia" 

O autoritarismo está liquidado? 
- A reaçlío nunca está liquidada. Por isso, é 

preciso afirmar a democracia que conseguimos, 
eliminando todo tipo de fonte de distúrbio que a 
coloque em perigo, enquanto nos ocupamos em 
desarmar os aparelhos do autoritarismo. 

Os aparelhos concretos - a organizaçlío de con­
tra-informaçlío, os grupos parapoliciais - e outros 
mais difíceis de desarticular, que s!lo as fontes de 
interesses que ativam e criam os anteriores. 

:É finalmente, a luta para conquistar nossa se­
gunda independência. Para cortar os vínculos, as 
cadeias da dependência Essa é a grande luta. (C N. e 
RR.) , 
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Matéria de capa Uruguai 

A herança da ditadura 
atual deterioração da 
economia. O relató­
rio do Banco Inte­
ramericano de De­
senvolvimento (BID ), 
que está acima de 
qualquer suspeita de 
antiimperialismo, ao 
analisar a situação 
do Uruguai em seu 
balanço de 1983, 
descreveu os instru­
mentos que foram 
implementados no 
país para abrir as 
portas ao capitalis­
mo internacional: 

E
m 1973, 
quando o 
atual regime 

autoritário tomou o 
poder, cada uruguaio 
devia ao exterior 
285 dólares. Quando 
o novo governo assu­
mir em março, a dí­
vida externa per cá­
pita estará em cerca 
de 1.800 dólares. 
~os quase 10 anos 
do chamado "pro­
cesso cívico-militar", 
os débitos com o ex­
terior se multiplica­
ram por sete, enquan­
to que as exportações 
anuais do país au­
mentaram pouco 
mais de três vezes. 

Em janeiro de 
1973, as vendas ao 
exterior permitiam 

Cada uruguaio deve 1.800 dólares, com uma 
dívida que equivale a 90% do PIB e que 
todos os setores, unanimemente, desejam 

ver renegociada em termos mais favoráveis 

"O modelo de 
política econômica 
posto em prática a 
partir de 1973 pro­
pôs transformar uma 
economia fechada, 
altamente protegida, 

saldar a dívida externa em quase dois anos e meio. 
Em março de 1985, sen!o necessários uns cinco anos 
de exportações para cobrir esse endividamento com 
os bancos internacionais. Algo que equivale - e 
compromete, ao mesmo tempo - a uma gestão 
completa do próximo governo democrático. De 
acordo com os dados do Banco Central, no início 
de 1973, a dívida externa bruta total do Uruguai 
se situava em 771 ,2 milhões de dólares. O corrente 
exercício começou com o saldo da dívida externa 
em 4,589 bilhões de dólares, sem considerar os 
juros devidos e que não foram pagos, e os compro­
missos assumidos indiretamente através da compra 
de carteiras bancárias, realizada pelas autoridades 
monetárias. Segundo os cãlculos efetuados por uma 
comissão interpartidária que analisou tudo o que se 
relaciona com o endividamento externo do país, os 
compromissos com o exterior totalizavam, já em 31 
de dezembro passado, 5, 011 bilhões de dólares. 

Praticamente não existe nenhum indicador eco­
nômico que n[o reflita cruamente o quadro da 
grave crise que sufoca o Uruguai. Uma olhada re­
trospectiva permite identificar a política neolibe­
ral implementada a partir de 1973 pelos tecnocra­
tas da ditadura, como a maior responsável pela 
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em uma economia 
aberta cujas vantagens comparativas permitissem 
determinar a estrutura produtiva e o intercâmbio 
no comércio internacional. Para conseguir esses 
propósitos - afirma o BID - se decidiu: a) libera­
lizar de maneira progressiva o sistema de preços; 
b) reduzir a participação do setor público na eco­
nomia; c) ~implificar o sistema tributário, elimi­
nando-se para isso o imposto de renda e generali­
zando o im~sto sobre os produtos industrializa­
dos (IPI); d) formalizar a abertura do mercado de 
capitais através de um conjunto de decisões do 
Banco Central, entre as quais se incluem a liberda­
de para o movimento de capitais de bancos, e par­
ticularmente com o exterior, a liberação das taxas 
de juros e a eliminação das operações de redescon­
to, assim como dos encaixes bancários mínimos; 
e) unificar e administrar o tipo de câmbio através 
do Banco Central. Em 1978, adotou-se um regime 
de desvalorização de acordo com taxas prefixadas 
com uma antecipação de cerca de seis meses (cha­
mada popularmente tablita); e f) eliminar quotas 
de importação e reduzir as tarifas alfandegárias." 

O relatório do Bill, um dos organismos inte­
grantes do sistema financeiro internacional que 
responde aos interesses dos Estados Unidos, deixa 
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Hoje, a produção agropecuária ~aia 
cresce menos que a população e a divida 

externa equivale a 90% do PIB 

claro o reacomodamento da relação de dependên­
cia da economia uruguaia no contexto do capita­
lismo transnacional Ao se reduzir a proteção à 
injústria nacional e com o livre ingresso de capital 
estrangeiro, as velhas tendências à estagnação da 
economia uruguaia se viram multiplicadas; hoje, 
a produção global está numa queda vertiginosa, 
a produção agropecuária cresce menos que a popu­
lação e a indústria se encontra praticamente para­
lisada e com seus equipamentos virtualmente des­
truídos. 

A dívida externa, equivalente a quase 90% do 
Produto Interno Bruto (PIB), é um dos temas 
considerados prioritários na busca de soluções, se­
gundo se depreende pela enorme coincidência de 
opiniões de economistas de todos os setores polí­
ticos. Os técnicos que prepararam um diagnóstico 
interpartidário defenderam que "da solução dessa 
quest[o (a dívida externa) dependerao majorita­
riamente as soluções dos problemas econômicos e 
financeiros restantes e a futura evolução social e 
política". Nesse sentido, estiveram de acordo em 
que "o país deve se encaminhar para a renegocia­
ção das condições que atualmente regem seu endi0 
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vidamento externo. E deve conseguir isso adiando 
as amortizações e condicionando o pagamento dos 
juros à evolução da atividade econômica nacional e 
à sua capacidade de gerar excedentes, sem se arris­
car a tornar socialmente intoleráveis os níveis de 
vida, o que poria em perigo sua imagem no exte­
rior, sua estabilidade política e, em última análi­
se, sua própria viabilidade". 

A dívida social 

A alusa:o ao custo social da política econômica 
implementada pela ditadura não é casual. Na últi· 
ma década, a participaça:o dos salários na receita 
nacional diminuiu de 40% para 30%. Os uruguaios 
que se viram obrigados a emigrar por falta de opor­
tunidade chegaram a constituir 6% da população 
total. O desemprego já afeta 15% da força de tra­
balho, cifra que cresce para 25% ou 30% se consi­
derarmos o subemprego. O salário real dos traba­
lhadores corresponde hoje a apenas 50% do que 
ganhavam em 1973. Tudo indica estar claro , para 
os que assumirem a direção da economia em mar-



~-ti~iii~;::;-:i::=:-::~~~~~:7"i~~7,11~7l:;-;--:----, A sede do 
governo (acima 
esq.) e os bancos 
(acima, dir.) : 
duas faces do 
poder no 
Uruguai. Os 
trabalhadores 
(embaixo, o ato 
do 19 de Maio 
de 1984) foram 
os mais atingidos 
pela política 
econômica do 
regime militar 

ço, que, se o país inteiro deverá enfrentar este ano 
o pagamento da dívida externa contraída com os 
bancos norte-americanos, será necessário encarar 
também o problema da dívida social para com os 
setores mais empobrecidos da população . 

Paralelamente, na-o é menos urgente buscar so­
luções para o endividamento interno das empresas, 
calculado em aproximadamente três bilhões de dó­
lares. O setor empresarial triplicou, entre os anos 
de 1978 e 1982, sua dívida com o sistema finan­
ceiro, fundamentalmente com os bancos privados. 
Para desenvolver um setor bancário offshore e 
manter a tablita cambial, estimulou-se a entrada de 
capitais estrangeiros com uma taxa mais alta que 
a internacional. A sólida liquidez facilitou a toma­
da de créditos a ponto de, hoje, 75% da dívida 
privada estarem contraídos em dólares. 

Quando esse ciclo se inverteu e a recessa-o come­
çou a se generalizar, as empresas industriais e co­
merciais na-o puderam fazer frente aos créditos 
tomados e o sistema financeiro ficou gravemente 
ferido . Se na-o ocorreu um crack, foi basicamente 
pelo alto grau de estrangeirização do sistema ban­
cário : dos 22 bancos privados que existem no Uru-
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guai, com exceção do Comercial e da Caixa Operá­
ria (Caja Obrera) , os 20 restantes pertencem a 
diferentes grupos financeiros internacionais. Entre 
a absorção das dívidas e a liquidação maciça de 
entidades financeiras - como foi feito na Argen­
tina - ou a não intervenção, o Banco Central re­
solveu optar por adquirir os piores 30% das cartei­
ras dos bancos privados. Isso o obrigou a emitir 
moeda e se traduziu em uma escalada dos preços 
que explica um terço da inflação de quase 90% 
que a economia uruguaia suporta hoje. 

Dificilmente o Uruguai pode embarcar na aven­
tura isolada de rejeitar a dívida ou ir a uma mora­
tória. A renegociação é reivindicada por todos os 
grupos políticos, sem que as nuances sejam impor­
tantes. "Da forma como está estruturada hoje (a 
dívida externa), não podemos pagá-la", foi a res­
posta terminante do líder da Frente Ampla, gene­
ral Líber Seregni. 

A gravidade da crise serviu para dar respeitabilida­
de - e não só política - a uma esquerda cada vez 
mais influente e unida em tomo dá Frente Ampla. 
Na mesa de negociaça-o, os representantes dos l'arti­
dos tradicionais na-o parecem discordar. (E. V.) • 

terceiro mundo - 37 



América Latina 
Venezuela 

UIDa política externa pendular 
Tanto os governos democrata-cristãos cpmo os social-democratas 

sustentam posições ambíguas e de matiz conservador, sem contradizer, 
nos fatos, os interesses dos EUA na região 

D ois acontecimentos, ambos 
na primavera de 1982, pro­

vocaram uma aparente mudança 
de direção na política externa 
da Venezuela. Um deles foi o 
fato de os democrata-crista-os 
não terem obtido a maioria abso­
luta na Assembléia Constituinte 
de El Salvador; o outro foi a po­
sição assumida pelos EUA na cri­
se das Malvinas. 

A incapacidade do presidente 
salvadorenho, Napoleón Duarte, 
de derrotar a coaliz[o pós-eleito-

Robert Mattbeu • 

gia militar dos EUA como arma 
a serviço da extrema direita. Ao 
mesmo tempo, o apoio dos EUA 
à Gr!f-Bretanha no conflito com 
a Argentina trouxe novo alento 
às antigas suspeitas de que Wa­
shington sempre daria prioridade 
aos seus velhos compromissos 
europeus, em detrimento dos in­
teresses latino-americanos. Possi­
velmente, os venezuelanos lem­
braram as palavras com que Hen­
ry Kissinger menosprezou a 
América Latina em 1969. "O 

O presidente Herrera Campins tentou aumentar a influência da DC 

ral de partidos da direita des­
feriu um profundo golpe nos pla­
nos do então presidente venezue­
lano, Herrera Campins, de au­
mentar a influência democrata­
cristã' na América Central. A Ve­
nezuela passou a olhar a estraté-
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Sul", disse ele, "nunca fez histó­
ria. ( ... ) O que acontece (na 
América do Sul) n!fo tem a me­
nor importância". 

Os acontecimentos verifica­
dos na Argentina e em El Salva­
dor contribuíram para abalar o 

pressuposto tácito de Herrera 
Campins - de que a harmonia 
de objetivos entre EUA e Vene­
zuela serviria para promover a 
influência do seu país na regia-o. 
Agora, essa íntima aliança pare­
cia mais um risco diplomático 
que outra coisa; o lucro que ela 
traria era comparável a um che­
que milionário que n!ío podia 
ser descontado, nem no país 
nem no exterior. O ministro 
Zambrano Velasco, das Rela­
ções Exteriores, reconheceu du­
rante uma reuni!ío do Pacto do 
Rio, em maio do ano passado: 
"A decepção e o pesar latino­
americanos ( com a guerra das 
Malvinas) durar!ío por muito 
tempo depois de terminada aba­
talha". Em meados de 1982, o 
governo Herrera passou a distan­
ciar-se de seu antigo aliado. Em 
julho, já desiludido, Herrera con­
denava "a estranha e inexplicá­
vel atitude dos Estados Unidos, 
(a qual) obrigou a América Lati­
na a refletir profundamente so­
bre a nova forma de conceber 
sua segurança e sua defesa cole­
tivas, bem como suas relações 
com os outros países da Améri­
ca". 

• E~e artigo foi publicado orig~ 
naJmente na revista Nacla-Report on 
the Americas, no número especial 
(Volume XVDI; n<? 4) dedicado à po­
lítica externa venezuelana a partir da 
década de 50 até o presente. 



Mais uma vez, a Venezuela 
destacava às virtudes da auto­
determinação, da na:o-interven­
~o e da soberania nacional. Nu­
ma tentativa de apagar sua ima­
gem de instrumento de Washing­
ton, a Venezuela passou das pa­
lavras à aça:o limitada no campo 
diplomático. Censurou os EUA 
por sua atitude em relação à Ni­
carágua e à denúncia de planos 
de operações secretas com o 
apoio da CIA. Entrou em nego­
ciações discretas com Cuba e 
apoiou uma resolução cubana 
nas Nações Unidas no sentido de 
declarar Porto Rico colônia nor­
t~arnericana. 

O governo Herrera desasso­
ciou-se da Iniciativa para a Bacia 
do Caribe (IBC), proposta por 
Reagan, e que ele criticou como 
exclusivista - "mera tentativa 
de canalizar ajuda para El Salva­
dor" - e avarenta. "A quantia 
proposta, de 350 milhões de dó­
lares, é o que damos anualmente 
a nove países da Bacia do Caribe 
somente em compras de petró­
leo", disse Herrera. A rejeição da 
IBC pela Venezuela tinha um sig­
nificado especial, dada a posição 
do país como um dos quatro 
membros originais do " Clube de 
Nassau", criado em 1981 por 
Alexander Haig e precursor di­
reto da IBC. 

Conscientemente, n Venezue­
la passou a dar menou <1poio ver­
bal à Democracia Crista: interna­
cional e mostrou-se mais recepti­
va às opiniões emitidas pelo Mé­
xico , a outra potência de médio 
porte da regia:o . As relações en­
tre Venezuela e México vinham­
se caracterizando mais pela con­
corrência do que pela coopera­
çã'o ; além disso, du rante os pri­
meiros anos da administração 
Herrera, tinham surgido profun­
das divergências ideológicas. 

Mas, em meados de 1980, se­
guindo o rumo t ra ·ado por Car­
los Andrés Pérez em Puerto Or­
daz , a Venezuela e o México as­
sinaram um acordo de crédito -
o Acordo de San José - a favor 
de nove países caribenhos im-
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Seguindo os rumos de Carlos Andrés Pérez (centro), a Venezuela 
assinou o Acordo de San José a favor de nove países da região 

portadores de petróleo. Os be­
neficiários eram as repúblicas da 
América Central, a República 
Dominicana, Jamaica e Barbados. 
México e Venezuela concordaram 
em fornecer até 160 mil barris de 
petróleo por dia em partes iguais 
a esses países. Trinta por cento 
da conta do petróleo de cada um 
deles seriam convertidos em em­
préstimos a cinco anos e juros de 
4%, os quais poderiam ser pror-
rogados para 20 anos, a juros de 
2%, caso o dinheiro poupado 
fosse investido em projetos de 
energia e desenvolvimento eco­
nômico . O custo anual total para 
a Venezuela e para o México era 
de 700 milhões de dólares. Ain­
da assim, o Acordo de San José 
constituiu uma vitória política 
de baixo preço para a Venezuela. 
Sua parte do crédito - 80 mil 
barris de petróleo por dia - era 
bem menor do que aquilo que o 
país já vinha fornecendo nos ter­
mos do acordo de Puerto Ordaz. 
Em outras palavras, a participa­
çlfo mexicana permitiu à Vene­
zuela liberar grandes quantidades 
de petróleo para venda mais lu-

crativa a outros clientes. 

A indignação do Copei 

Até meados de 1982, Vene­
zuela e México tinham opiniões 
muito diferentes sobre a Améri­
ca Central. O ponto crítico foi 
atingido em agosto de 19 81, 
com -a declaração franco-mexica­
na que reconhecia a FMLN-FDR 
de El Salvador como ''força polí­
tica representativa" e exigia ne­
gociações ao invés de eleições. A 
Internacional Socialista imedia­
tamente apoiou a declaração, ao 
passo que a ODCA (a organiza­
ção internacional dos partidos 
democrata-crista:os) a atacou, 
como já se previa, achando que 
ela prejudicava o também demo­
crata-cristlfo presidente Duarte. 
Washington ignorou a proposta. 

O Partido Social Cristlfo (Co­
pei), bem como a ala conserva­
dora da Açlfo Democrática (AD), 
mostraram-se indignados diante 
do que viam como interferência 

· direta com a Junta liderada por 
Duarte. O governo , sem atentar 
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para a ironia de sua atitude, con­
denou a inteivençlío mexicana e 
"extra-continental" nos assuntos 
de uma naça-o soberana. Enquan­
to jovens membros do Copei ata­
cavam a embaixada do México 
em Caracas, o governo Herrera li­
derava um protesto de nove paí­
ses contra a iniciativa e se com­
prometia a fornecer 100 milhões 
de dólares em ajuda a El Salvador. 

Uma guinada diplomática 

Tanto o México quanto a 
França ficaram chocados com a 
veemência do protesto e o co­
municado conjunto dos dois paí­
ses foi engavetado durante um 
ano. Finalmente. na esteira da 
guerra das Malvinas o apelo em 
favor de negociaÇÕes voltou à to­
na - desta vez na icarágua -
sob a forma de notas diplomáti­
cas idênticas enviadas pelo Mé­
xico e pela Venezuela a Washing­
ton, Tegucigalpa e Manágua. Re­
conhecendo a guinada diplomáti­
ca da Venezuela e sua nova rea­
proximaça'o com o México, Wa­
shington qualificou a proposta 
de "construtiva" para, em segui­
da, deixá-la de lado. O conceito, 
porém, tornou-se o embrião da 
iniciativa de Contadora. Em ja­
neiro de 1983, a Venezuela reu­
niu-se com o México, Colômbia 
e Panamá na ilha panamenha de 
Contadora, e declarou que a mis­
são do novo grupo era buscar 
uma soluça-o pacífica e diplomá­
tica para a crise da América Cen­
tral. 

A retórica venezuelana, no 
que tange à América Central, po­
de ter divergido da linha norte­
americana, mas as estratégias bá­
sicas permaneciam as mesmas. 
Desde 1981, a oposição política 
vez por outra criticava o governo 
por sua assistência militar e pro­
gramas de treinamento em favor 
do exército salvadorenho. Um 
observador norte-americano des­
considerou tais críticas, tachan­
do-as de "ataques na-o-documen­
tados por parte de esquerdistas 
venezuelanos"; mais tarde, Ro-
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bert White, ex-embaixador do 
EUA em El Salvador, afirmou 
que "ao que eu saiba, tais coisas 
(a ajuda militar a EI Salvador) ja­
mais aconteceram. O envolvi­
mento da Venezuela é mais de 
democrata-crista-o para democra­
ta-crista-o . As autoridades vene­
zuelanas, porém reconheciam 
veladamente a e ·i tência dos 
programas militare 

Em janeiro de 1983, Thomas 
O. Enders, secretário-assistente 
de E tado para A untos Intera­
mericanos, deu um passo em fal­
so. Numa tentativa de rebater 
críticas da imprensa de que a 
política norte-americana para a 
América Latina nlfo contava com 
apoio na região, Enders cometeu 
uma gafe surpreendente ao admi­
tir que militares venezuelanos 
haviam treinado dois batalhões 
de cazadores (infantaria ligeira) 
de El Salvador. E acrescentou 
que "a Venezuela continua a 
manter instrutores militares na­
quele país". Relatos posteriores 
indicaram que o treinamento era 
feito tanto em El Salvador quan­
to na Venezuela. O total de sol­
dados treinados era da ordem de 
dois mil. Com isso, a Venezuela 
só perdia para os EUA, no trei­
namento das forças armadas sal­
vadorenhas. Na ocasião, fontes 
diplomáticas dos EUA observa­
ram que, embora a Venezuela 
nlfo desejasse ser vista como su­
olente dos EUA, sua política em 
relaça-o a El Salvador coincidia 
com a política norte-americana. 
Disse uma dessas fontes: "Eles 
estão muito mais envolvidos lá 
do que nós". 

Operação secreta 

A AD absteve-se de transformar 
o possível escândalo em um dos 
pontos de sua campanha políti­
ca - as pesquisas de opinilfo in­
dicavam que o partido tinha 
grandes chances de conquistar a 
presidência nas eleições de de­
zembro de 1983 e nlfo lhe con­
vinha, portanto, correr o risco 

de ofender as forças armadas. 
Apesar dos desmentidos de Zam­
brano, o envolvimento militar 
com o exército salvadorenho 
prosseguiu durante toda a gesta-o 
de Herrera Campins. A operaça-0 
era realizada em completo segre­
do e em franca contradiça"o com 
os apelos públicos venezuelanos 
em favor da desmilitarização da 
regilío e de negociações no ãmbi­
to do processo de Contadora. 

A intervençfo partidarista do 
Copei em El Salvador também 
nlfo terminou com sua derrota 
nas eleições de dezembro. Em 
abril de 1984, revelou-se que o 
Instituto Venezuelano de Educa­
ça-o Popular (Ivepo) vinha ope­
rando há três anos um programa 
de propaganda para os democra­
ta-cristãos de El Salvador. O Ive­
po , fundado por Aristides Cal­
vani, ex-ministro das Relaçaes 
Exteriores do governo de Calde­
ra e, atualmente, secretário-geral 
da ODCA, concentra suas ativi­
dades em El Salvador. Além dis­
so, o instituto também tem co­
laborado com os partidos de cen· 
tro-direita e com os militares sal­
vadorenhos através da Comisslío 
Nacional de Planejamento (Co­
nara), responsável por um pro· 
grama de açlfo cívica e pacifica­
ça-o nas municipalidades de San 
Vicente e Usulután. Preparou 
uma série de TV .para distribui­
ça-o na América Latina e na Eu­
ropa, destinada a restaurar a ima­
gem das forças armadas de El 
Salvador. Segundo o diretor do 
Ivepo em El Salvador, esses pro­
gramas "procuram mostrar que 
o exército tem o direito de usar 
armas e que nlío é apenas o pro­
duto de um governo reacionário, 
ao passo que os guerrilheiros (es­
querdistas) não têm o direito de 
estar lutando, e que os militares 
salvadorenhos slío a única força 
armada legítima do país". 

A operaçlío do Ivepo é alta­
mente sigilosa; os 100 membros 
que nela atuam são desconheci­
dos, e a origem de suas verbas é 
um mistério. Contudo, um de­
mocrata-crista-o bem informado 



declarou que "nlfo me surpreen­
deria se o instituto estivesse sen­
do financiado, pelo menos par­
cialmente, pelos Estados Uni­
dos". Em maio de 1984, Rober­
to D' Aubuisson e seu partido da 
extrema direita, a Arena, acusa­
ram a operação venezuelana de 
ser uma iniciativa de relações pú­
blicas, apoiada pela CIA, destina­
da a beneficiar Duarte em sua re­
cente campanha presidencial. As 
autoridades da CIA coincidiam 
com a estratégia do Copei 
de reforçar a imagem dos milita­
res a fim de assegurar a viabilida­
de dos democrata-cristlfos de EI 
Salvador. 

O corte de 
petróleo para a Nicarágua 

No tocante à Nicarágua, os 
atos da Venezuela falavam mais 
alto do que suas ocasionais pa­
lavras de simpatia. Em setembro 
de 1982, após dois anos de ru­
mores de corte, o governo Her­
rera suspendeu as remessas diá­
rias de sete mil barris de petróleo 
a que os Sandinistas tinham 
direito nos termos do Acor­
do de San José, alegando que 
os pagamentos da Nicarágua 
estavam atrasados. Sem perda de 
tempo, dirigentes da esquerda 
criticaram o governo de, mais 
uma vez, usar o petróleo como 
arma ideológica, mas muitos ele­
mentos da AD mostraram-se 
mais tolerantes com a suspenslfo 
das remessas, justificando-a com 
a realidade econômica. Um al­
to dirigente do Copei, especialis­
ta em assuntos internacionais, 
admitiu, porém, oficiosamente, 
que a decislfo tinha sido mera­
mente política. "Você acha" , in­
dagou ele, " que a Guatemala ou 
Honduras estlfo em dia com os 
seus pagamentos? Ninguém está 
pagando coisa alguma na Améri­
ca Central, e a Nicarágua foi a 
única discriminada". 

Em meados de 1983, as decla­
rações governamentais na área da 
política ex terna assumiram um 
tom mais francamente anticomu-
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nista. O ministro das Relações um amigo. As premissas básicas 
Exteriores da Venezuela definiu dos três anos anteriores de regi­
o que o seu país entendia por me democrata-cristlfo persistiam: 
"busca de paz no contexto de uma vislfo bipolar do mundo que 
Contadora". Ele declarou, em se- enfatizava a luta contra o mar­
tembro do ano passado, nas Na- xismo; a necessidade de solapar a 
ções Unidas, que "a paz nlfo tra- esquerda revolucionária no Cari-

A Venezuela cortou o fornecimento de 
petróleo à Nicarágua, alegando atrasos nos pagamentos 

rá necessariamente a liberdade 
na América Central; é na liberda­
de que a paz se baseia". Por oca­
silfo de sua permanência em Can­
cún, no México, para uma reu­
nião do Grupo de Contadora, em 
julho de 1983, o presidente Her­
rera, numa mensagem evidente­
mente destinada à Nicarágua, 
advertiu que "só haverá paz ver­
dadeira (na região) com uma de­
mocra~ia pluralista". E a Vene­
zuela ressuscitou o conflito Les­
te-Oeste com alusões à interfe­
rência de "países que jamais tive­
ram um vínculo significativo 
com a regilfo e cujo interesse 
sempre foi tlfo remoto quanto 
sua posição geográfica". 

Portanto, um exame detido 
da política externa venezuelana 
após meados de 1982 revela que 
a mudança de linguagem e postu­
ra públicas foi mais circunstan­
cial que real. Embora certos ges­
tos progressistas possam ter agra­
dado bastante aos sen tirnentos 
latino-americanos, os atos da Ve­
nezuela, menos divulgados, da­
vam a entender a Washington 
que os EUA não tinham perdido 

be e circunvizinhanças; e o con­
tínuo antagonismo em relação à'. 
Cuba, ainda que a hostilidade 
pura e simples fosse abafada. 
Herrera dedicou considerável es­
forço à tarefa de estabelecer uma 
distância retórica em relação à 
política de Washington para a 
América Central e desfazer qual­
quer aparência de subserviência, 
mas continuou a reconhecer que 
os interesses da Venezuela na re­
gião eram paralelos aos dos EUA 
A reação do governo à invasão 
de Granada pelos EUA denotou 
claramente tais atitudes. Até o 
fim de sua gestlfo , a essência da 
política externa venezuelana per­
maneceu intata; somente sua su­
perfície tinha sido retocada . 

Um crítico relutante 

O Partido Ação Democrática 
demonstrou ser um crítico re!u, 
tante e incoerente da política ex­
terna do Copei. Sua hesitaçlfo 
em interpelar o governo Herrera 
por ter revertido a diplomacia 
progressista de Carlos Andrés Pé­
rez ficou mais evidente no caso 
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da América Central. A morna 
reação da AD deveu-se, em par­
te, à tradição bipartidãria da po­
lítica externa e, em parte ao 
predomínio dos problemas eco­
nômicos e políticos internos du­
rante os anos da administração 
Herrera. A oposição da AD rea­
gia somente contra os erros mais 
notórios do Copei. Censurou o 
governo por exemplo por seu 
clamoroso partidarismo em El 
Salvador. No decorrer de 1981, 
o partido exigiu periodicamen­
te, a suspensa-o da ajuda a El Sal­
vador até que houvesse negocia­
ÇÕes com a FMLN-FDR que, na 
época, incluía alguns social-de­
mocratas aliados da AD. 

A harmonia entre as posiÇÕes 
da AD e do Copei ficou ainda 
mais clara no caso da Nicarágua. 
Em 1982, a Internacional Socia­
lista, bem como a AD expressa­
vam dúvidas acerca da orientação 
democrática do regime sandinis­
ta. Naquele ano, os burocratas 
do partido - geralmente mais 
conservadores que Carlos Andrés 
Pérez - conseguiram barrar os 
sandinistas na conferência da In­
ternacional Socialista promovida 
pela AD em Caracas, embora a 
FSLN tivesse o estatuto de 
observadora no movimento. Em 
meados de 1983, até o próprio 
Pérez apregoava praticamente a 
mesma linha, em relação à Nica­
rágua, que Rafael Caldera, can­
didato presidencial do Copei. 
Pérez, sentindo certa responsa­
bilidade pessoal pelo regime de 
Manágua, queixou-se de que "o 
projeto sandinista, que era um 
compromisso solene perante o 
mundo, a América Latina e o 
povo da Nicarágua, não se rea­
lizou". 

A herança de Lusinchi 

Em dezembro de 1983, Jaime 
Lusinchi, da AD, conquistou es­
trondosa vitória sobre Rafael 
Caldera, do Cope~ captando 
56% dos votos, contra os 34% de 
Caldera. O desempenho da es­
querda socialista ficou aquém 
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das previsões mais pessimistas; o 
Movimento ao Socialismo (MAS) 
terceiro partido mais forte, obte­
ve somente 4% dos votos para 
presidente. Lusinchi herdou um 
país abalado por uma série de 
probl('lmas internos. Com a que­
da dos preços da Opep a bonan­
ça dos anos 70 tinha de apareci­
do num passe de mágica. A recei­
ta do Tesouro caíra de um pico 
de 1 bilhões de dólares em 
1981 para 17 bilhões 'mesmo 
com a desvalorização do bo/frar. 

Jaime Lusinchi, visto por Hugo 

A economia registrara quatro 
anos consecutivos de crescimen­
to zero ou negativo. A indústria 
funcionava com uma ociosidade 
de 40%; o desemprego aumenta­
ra para 20%. Na área agrícola, 
60% dos alimentos necessários ti­
nham de ser importados. Final­
mente, o sistema capitalista do 
governo gemia sob o peso de 
uma dívida externa de 35 bilhões 
de dólares - a quarta maior dí­
vida na América Latina. A crise 
financeira e uma campanha con­
tra a corrupção política arraiga­
da receberam a mais alta priori­
dade. 

A atenção exigida p0r tais 
problemas prementes forçou ne­
cessariamente as questões de po­
lítica externa para um segundo 
plano. Nos seus primeiros seis 
meses de governo, o presidente 
Lusinchi passou todo o seu tem­
po consumido pela renegociaçlfo 

da dívida e pela dificuldade de 
impor ao público o seu progra­
ma de austeridade voluntária. A 
Venezuela rejeitou a intrusa-o do 
FMI em seus problemas financei­
ros, achando que, dadas as suas 
fortes reservas de dólares, os be­
nefícios resultantes de emprésti­
mos e adiamento de prazos na-o 
valiam a perda de sua autonomia. 

Em janeiro de 1984, uma fon­
te da AD previu que "uma polí­
tica externa discreta seria o pre­
ço a pagar pela implantaça-o de 
uma agenda interna populista". 
Aos olhos dos atuais dirigentes, 
a política externa do país per­
manece cativa de suas relações fi. 
nanceiras e econômicas com os 
EUA. A Venezuela parece ter 
conquistado a confiança de seus 
credores norte-americanos, que 
detêm 85% da dívida. E há indí­
cios de um "quiproquó" sob a 
forma da constante ausência da 
Venezuela nas recentes reuniões 
do Grupo de Contadora. 

À parte a vultosa dívida junto 
a bancos norte-americanos, o 
principal cliente do petróleo ve­
nezuelano continua a ser os 
EUA, e a queda dos preços do 
petróleo tem dado maior força a 
Washington. Face à curiosa mis­
tura de ideologia e realpolitik do 
governo Reagan, que premia os 
amigos e pune os inimigos, é cla­
ro que o governo Lusinchi con­
sidera tolice ignorar os objetivos 
da política externa dos EUA na 
América Central e no Caribe. Em 
conjunto, esses fatores contri­
buem para amortecer todo entu­
siasmo pela recuperação da in­
dependência que foi a marca do 
governo Pérez. Não obstante o 
seu apoio ao Grupo de Conta­
dora, a posição atual da Vene­
zuela no tocante à América Cen­
tral parece conservar o seu ali­
nhamento às diretrizes dos EUA, 
embora com ressalvas. 

A ajuda técnica e o crédito, 
dispensados tão generosamente 
nos anos da bonança do petróleo 
que marcaram o governo Pérez e 
que prosseguiram sob forma mo­
dificada no regime de Herrera, 



vêm sendo agora reduzidos pela 
contençã'o econômica geral. Si­
món Alberto Consalvi, ex-minis­
tro das Relações Exteriores no 
governo Pérez e hoje secretário 
da Presidência, deu a entender, 
em janeiro de 1984, que o seu 
governo daria ênfase à coopera­
çlfo e nfü à ajuda, porque "a Ve­
nezuela já não pode subsidiar o 
conflito na América Central". 
Uma vez que a Venezuela nlfo 
possui os recursos técnicos e hu­
manos para qualquer esforço 
cooperativo de grande porte, isso 
significa uma presenç·a menor na 
Bacia do Caribe. Consalvi previu 
também que o novo governo se 
preocupará menos com as ques­
tões gerais do Terceiro Mundo e 
mais com problemas regionais es­
pecíficos. 

As atitudes de eminentes líde­
res da AD em relaçã'o à Nicará­
gua sã"o um exemplo da atual 
ambivalência e incerteza da polí­
tica venezuelana para a América 
Centrai. Mais uma vez, a linha 
mais progressista vem sendo 
apregoada por Carlos Andrés Pé­
rez. Convencido de que o gover-
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no Reagan está determinado a 
derrubar o regime sandinista, Pé­
rez, vez por outra, corre em sua 
defesa. Visitando Manágua em 
fevereiro de 1984 para a come­
moraçlfo do 50<? aniversário da 
morte de Sandino, Pérez anun­
ciou que "os sandinistas darlfo 
um exemplo do processo demo­
crático que nlfo se assemelha ou 
imita qualquer outro na Améri­
ca Latina". Embora frequente­
mente critique os defeitos da de­
mocracia dos nicaraguenses, Pé­
rez acredita que a persuaslfo 
amável é mais eficaz que as ma­
quinações canhestras que oc~­
riam nos tempos de Herrera As­
sim sendo, tem aconselhado o 
seu partido a adotar uma linha 
mais suave. No mesmo mês em 
que Pérez retornou à Nicarágua, 
o presidente Lusinchi apareceu 
na mesma plataforma com Da­
niel Ortega, coordenador da Jun­
ta nicaraguense, num comício 
em Caracas. Lusinchi comprome­
teu-se a apoiar "o processo nica­
raguense", ao mesmo tempo em 
que lembrava aos sandinistas as 
suas obrigações democráticas. 

Campanha 
eleitoral do 
presidente 
Lusinchi:é 
provável que as 
relações com 
Cuba venham a 
se normalizar 

Por outro lado, Manuel Penal­
ver, secretário-geral da AD, re­
presenta o pensamento da ala 
conservadora do partido. Falan­
do na televislfo venezuelana em 
abril, ele afirmou que "a AD nlfo 
apóia o governo da Nicarágua 
sem restrições ou reservas", 
acrescentando que "não é possí­
vel haver eleições válidas num es­
tado de sítio ou quando os direi­
tos das organizações trabalhistas 
foram suspensos". 

De fato, a Venezuela reagiu 
com moderaçã'o às revelações, 
feitas em abril do ano passado, 
de que a CIA tinha estado direta­
mente envolvida na operaçã'o de 
minar os portos nicaraguenses. 
Seis semanas mais tarde, o ex­
presidente Pérez fez saber que 
sua amizade pessoal com o ex­
sandinista Edén Pastora era mais 
forte que sua lealdade ao regime 
de Manágua. A pedido de Pérez, 
o governo ofereceu asilo ao líder 
da Arde, ferido durante uma ten­
tativa de assassinato no dia 30 de 
maio passado. O mais importan­
te, porém, é que o regime de Lu­
sinchi ainda nlfo voltou a fome-
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cer a cota de petróleo a que a i­
carágua tem direito nos termos 
do Acordo de San José. Até mar­
ço de 1984, o México vinha for­
necendo a diferença; depois re­
solveu também suspender essa 
cota. 

As relações com Cuba 
e El Salvador 

Quais as perspectivas ofereci­
das por Lusinchi no que tange à 
política venezuelana em relação 
à América Central e ao Caribe? ~ 
bem possível que as relações 
com Cuba venham a normalizar­
se ainda durante a gestlfo de Lu­
sinchi. Não obstante, a conten­
çlfo da influência cubana na re­
gião continuará a ser um dos 
seus principais objetivos. 

Fontes autorizadas da AD já 
garantiram oficiosamente que o 
treinamento secreto de soldados 
salvadorenhos vai terminar. Con­
tudo. nenhuma declaração públi­
ca foi feita até agora nesse senti­
do. 

No processo de Contadora, o 
labirinto de contradições da 
política externa venezuelana 
vem impedindo o país de desem­
penhar um papel ativo como o 
do México ou da Colômbia. Co­
mo disse Rubén Carpio Castillo, 
senador pela AD: "Quem chega 
tarde ao banquete não encontra 
lugar na mesa". O novo governo 
tem mantido, publicamente, 
uma atitude de apoio em relação 
a Contadora, mas os líderes da 
AD mantêm-se discretos quanto 
ao real potencial do Grupo de 
chegar a uma solução negociada 
dos conflitos da região. 

Reservadamente, reconhecem 
que qualquer sucesso futuro 
do Grupo de Contadora depen­
derá da disposição de Washing­
ton de apoiá-lo com sinceridade. 
Isidro Morales Paúl, ministro das 
Relações Exteriores, cujas decla­
rações sobre a América Central 
chegam às raias da banalidade, 
admitiu recentemente, após 
manter conversações com o De-
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partamento de Estado norte­
americano, que "no momento, 
os fatores que permitiriam ao 
Grupo de Contadora formular 
um acordo pacífi o entre a par­
tes em litígio simplesmente não 
existem". Pre si o nado mai tarde 
no sentido de esclarecer tal afir­
mação Morales rapidamente des­
conversou. Alegando que seus co­
mentários tinham sido mal inter­
pretados, negou que sua, conver­
sações em Washington tivessem 
sido negativas. Não obstante, a 
indiferença em relação ao pro­
cesso de Contadora vem caracte­
rizando o regime de Lusinchi. 

uma olhada retrospectiva, 
Carlos Andrés Pérez parece mais 
uma exceção do que um pionei­
ro. A Venezuela nlfo possui for­
te tradição de nlfo-alinhamento 
internacional, nem uma esquerda 
institucionalizada à qual deva 
agradar, como é o caso do Méxi­
co. As premissas ideológicas da 
Ação Democrática, fundamen­
talmente centrista, aliadas ao 
fortíssimo mandato que o parti­
do recebeu em dezembro de 
1983, tornar-lhe-:ro muito fácil 
tolerar tudo o que os EUA deci­
direm fazer, exceto uma inter­
venção militar direta. 

Considerando-se a atenção su­
perficial que o governo Lusinchi 
tem dado até agora à política ex­
terna, é difícil dizer quem, na 
administração, exercerá a in­
fluência mais forte nas decisões 
futuras. Tanto a Constituição 
quanto a tradição venezuelanas 
conferem ao seu presidente uma 
enorme liberdade de açlfo na 
área de relações internacionais. 
Mas Lusinchi, apesar de ter tido 
experiência · formal em assuntos 
externos como membro de im­
portantes comissões do Congres­
so e do partido, nlfo se mostra 
inclinado a assumir uma atitude 
decidida quanto aos problemas 
da região. No futuro imediato, 
é provável que continue a con­
centrar-se nos seus problemas 
internos. 

Resta saber o papel que de­
sempenhará Carlos Andrés Pérez, 

velho e tadista da AD e embaixa. 
dor oficioso junto ao Terceiro 
Mundo, e e poderá ser compara­
do ao e -pre idente Luís Eche­
verría, do México, durante ages­
t:ro de José López Portillo. Co­
mo vice-presidente da Interna­
cional Socialista e contando com 
muitos admiradores no exterior, 
ele tem o prestígio necessário 
para exercer esse papel, caso as 
circunstâncias o permitam. Pérez 
já está de olho nas eleições presi­
denciais. de 1988, nas quais no­
vamente poderá candidatar-se, e 
tem visitado vários países a fim 
de promover aquilo que pensa a 
respeito do nacionalismo e da so­
lidariedade latino-americanos. 

Enquanto persistirem os atuais 
problemas econômicos e fis­
cais. da Venezuela, uma in­
fluência conservadora continuará 
a ser exercida pelos ministérios 
do Petróleo, da Economia e da 
Fazenda, bem como pelo diretor 
do Banco Central e os lobbies do 
setor privado, a Fedecamaras. A 
arquiconservadora polícia secre­
ta (Disip) pode muito bem exer­
cer certa influência direitista. 
Vozes poderosas da ala conserva­
dora da AD tender:ro a cobrar o 
velho objetivo de combater a in­
fluência cubana. 

Com reservas de 11 bilhões de 
dólares e um programa de auste­
ridade voluntariamente adotado, 
a Venezuela está em melhores 
condições que qualquer outro 
país latino-americano para cum­
prir sua promessa de pagar a dí­
vida externa "até o último cen­
tavo", ao mes.mo tempo em que 
resolve sua crise política. Se os 
problemas internos serenarem, o 
país poderá desempenhar um pa­
pel mais importante na soluçlfo 
centro-americana. A ala progres­
sista da AD sabe que o seu pres­
tígio no exterior depende de cer­
ta dose de nacionalismo terceiro­
mundista. Washington, portanto, 
não tem razões para concluir que 
a atual passividade diplomática 
de Caracas significa a aquiescên­
cia venezuelana no caso de uma 
intervenção militar dos EUA • 



Panamá 

Os problemas 
na transferência 
do Canal 
Cinco anos após a assinatura dos tratados 
Torrijos-Carter, as imposições unilaterais 
norte-americanas que vio~am os acordos 
criam novos atritos 

Nils Castro• e Oydén Ortega• • 

A 1 Q de outubro passado, fez 
cinco anos que entraram em 

vigor os Tratados do Canal do 
Panamá, negociados pelo general 
Torrijos e pelo presidente James 
Carter. Essa complexa e longa 
negociaçlfo foi enaltecida como 
um precedente para o Terceiro 
Mundo, para o diálogo Norte­
Sul e, particularmente, para a 
América Central e o processo de 
Contadora, por tudo o que os 
tratados envolveram no sentido 
da possibilidade de se conseguir 
uma solução política para graves 
controvérsias entre um pequeno 
país subdesenvolvido e uma 
grande potência . 

* Catedrático e ensaísta, é secretá­
rio de Assuntos Internacionais do 
Partido Revolucionário Democrático 
panamenho. Foi assessor para políti­
ca externa dos presidentes Aristides 
Royo, Ricardo de La Espriella e Jor­
ge lllueca. Desempenha a mesma fun­
ção no gabinete do presidente Nicolás 
Aroito Barletta. 

No entanto , embora a situa­
çlfo geral seja melhor do que há 
cinco anos, o problema está lon­
ge de ser solucionado. As viola­
ÇÕes e o não-cumprimento dos 
tratados, em sua instrumentação 
e execuçtro, por parte da atual 
administraÇ[o norte-americana, 
está ocasionando novos motivos 
para conflito, que se somam às 
insatisfações que a fórmula ne­
gociada havia deixado entre os 
panamenhos. 

Um istmo ou um canal ser-

vem tanto para abrir passagem 
quanto para fechá-la, e por essa 
razlfo o domínio sobre esse cami­
nho foi geralmente mais cobiça­
do do que a sua simples utiliza­
çlfo. Já para o colonialismo es­
panhol, a rota fortificada tinha 
valor, em primeiro lugar, como 
obstáculo para impedir o acesso 
dos ingleses ao oceano Pacífico. 
Para os governos norte-america­
nos, o controle militar do Canal 
interessava mais do gue sua ex­
ploraçlfo comercial. E a isso que 
se deve o fato de que instalações 
e bases militares tenham ocupa­
do uma enorme área onde deve­
riam ter sido instaladas fábricas 
e armazéns que gozariam de pri­
vilegiado acesso às rotas comer­
ciais mundiais. 

Grande parte da história do 
Panamá tem girado, justamente, 
em torno das lutas de sua bur­
guesia e seu povo para recuperar 
maiores cotas de acesso à área e 
aproveitá-la para o desenvolvi­
mento nacional, diante de pode­
res estrangeiros que, de vez em 
quando, barganharam com os 
panamenhos o aproveitamento 
desse pedaço de seu solo. 

Apesar disso, o Panamá tem 
demonstrado por mais de 300 
anos sua aptidlfo de servir à co­
munidade internacional, toman­
do viável , universalmente acessí­
vel, eficiente, neutro e seguro o 

* * Advogado, é um dos dirigen­
tes do Partido Revolucionário Demo­
crático panamenho. Foi ministro do 
Trabalho no governo de Aristides 
Royo e ministro das Relações Exte­
riores de Ricardo de La Espriella e 
Jorge lllueca. f. representante do Pa­
namá na Junta Diretora da Comiss.to 
do Canal. 

A embaixada norte-americana na cidade de Panamá: 
uma presença muitas vezes repudiada pelos patriotas 
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uso da rota através desses meios 
de trânsito e intercâmbio. Histo­
ricamente, a nação só reivindi­
cou que essa utilização de seu 
território respeitasse a soberania 
integridade e interesse nacionais 
e que beneficiasse adequadamen­
te o desenvolvimento paz e 
segurança de seu povo e dos de­
mais latino-americanos. 

Um processo negociador 

É nesse contexto que se deve 
avaliar o processo de execução 
dos tratados do Canal de 1977. 

Esses tratados nem de longe 
satisfizeram todas as legítimas 
aspirações da nação panamenha. 
Demonstraram porém, que é 
possível encontrar soluções viá­
veis através de um processo ne­
gociador mesmo para um lqngo, 
complexo e explosivo litígio de 
origem colonial. 

Nesse caso essa responsabili­
dade implicou o reconhecimen­
to norte-americano de que os Es­
tados Unidos já haviam consegui­
do concessões suficientes, graças 
ao injusto e vantajoso regime de 
apropriação, por meio do qual, 
durante longo tempo, haviam 
desfrutado do uso dessa parte do 
território panamenho. Por sua 
vez, houve o reconhecimento pa­
namenho de que a evacuação es­
trangeira podia ser realizada em 
etapas, adiando-se a obtenção de 
uma parte das concessões que 
correspondem legitimamente ao 
Panamá. 

Em outras palavras, os acor­
dos de 1977 fixaram um calen­
dário de retirada escalonada da 
ocupação norte-americana, sem 
obrigar os panamenhos a fazer, 
em contrapartida, concessões. No 
entanto, se compararmos o que 
foi conseguido mediante os tra­
tados com as reivindicações his­
tóricas da nação panamenha, em 
suas primeiras etapas, o acordo é 
claramente insatisfatório: só uma 
parte dessas aspirações se torna 
realidade a curto prazo. Outras 
sa:o devidamente reconhecidas, 
mas ficam sujeitas ao cumpri-
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mento norte-americano das eta­
pas posteriores do acordo. 

Em consequência qualquer 
alteração ou demora nesse pro­
cesso de execução do tratados 
só favorece uma das partes e pre­
judica a outra, originando daí 
novos motivos de conflito. Se 
essas irregularidades sli'o graves, 
suas consequências também se­
rão. 

O iteneral Torrijos: uma vida 
dedicada à recuperação do Canal 

A participação panamenha na 
administração do Canal, estabe­
lecida pelos tratados, não regis­
trou nenhum descumprimento 
dos mesmos. Muito pelo contrá­
rio , contradizendo o que os de­
tratores do acordo afirmavam, 
desde que se suprimiu o regime 
colonial na área do Canal e se es­
tabeleceu o regime binacional de 
administração conjunta da em­
presa, sua eficiência melhorou 
substancialmente. Por exemplo, 
quando os tratados entraram em 
vigor em 1979, o Canal estavasa­
turado e podia servir a cerca de 
13 mil navios; hoje, por ele pas­
sam uns 15 mil. Em cinco anos, 
aumentou sua capacidade de 37 
embarcações para 42 por dia. O 
tempo de espera e travessia dos 
navios foi reduzido de 40 horas 
para 23. Ao mesmo tempo, na­
vios de maior calado puderam 

transitar, e, mesmo assim, dimi­
nuiu a frequência dos acidentes 
durante a travessia. 

O controle sobre os portos 

No que se refere às reivindi­
cações históricas da naça:o pana. 
menha, uma parte importante 
delas foi completa ou parcial­
mente satisfeita. Em 19 de outu. 
bro de 1979, essa república cen­
tro-americana recuperou sua ju­
risdição sobre dois-terços da su­
perfície de terras e águas que e~ 
tão sob ocupaçã'o colonial. Reco. 
brou também o controle sobre 
seus portos naturais, em ambos 
extremos do Canal. Voltaram 
para o Panamá inúmeros meios 
de comunicação, instalações, 
obras de infra-estrutura e serv~ 
ços. O Canal propriamente dito e 
as áreas e instalações contíguas e 
mais vitais para seu funciona­
mento permaneceram sob regime 
binacional de administração con­
junta. 

Desapareceu o humilhante re­
gime do chamado "Governo da 
Zona do Canal", órga:o de auto­
ridade estrangeira dentro do 
país. Em 31 de março de 1982, 
ao se completar a priméira etapa 
do período de transiça:o , desapa· 
receram também a política, os 
tribunais e juízes estrangeiros na 
área e o Panamá assumiu a efeti­
va jurisdiçlío sobre todo seu ter­
ritório. Em 19 de outubro de 
1984, reverteram ao Panamá as 
áreas e instalações de ocupação 
militar do Forte Gullick e da 
chamada Escola das Américas 
(ver matéria nesta edição), cen· 
tro interamericano de ensino po­
licial e militar para contra-insur· 
reiça:o e repressa:o. Lá foi gerada 
e a partir dali se propagou para 
a América Latina a denominada 
"doutrina de segurança nacio· 
na!". 

Os ganhos do Panamá 

Depois da ratificaçlTo dos tra­
tados, o governo panamenho já 
recebeu pela operaça:o do 



Bandeiras panamenhas numa manifestação de protesto contra a presença norte-americana na Zona do Canal 

Canal 352 milhões 419 mil 
dólares. Isso é muito menos 
do que os benefícios diretos e in­
diretos recebidos pelos Estados 
Unidos por essa operação nesse 
mesmo período e, naturalmen­
te, é muito menos do que o Pa­
namá legitimamente merece. Po­
rém, é muito mais do que os ri­
dículos 9 milhões e 800 mil dó­
lares que se teria recebido sob o 
regime colonial, antes do novo 
acordo. 

Na próxima etapa do progra­
ma de execução dos tratados, é 
especialmente significativo que 
em IQ de janeiro de 1990 o car­
go de administrador deva passar 
a ser desempenhado por um pa­
namenho. Até lá, a maior res­
ponsabil idade reservada para um 
cidada'o do país é a de subadmi­
nistrador. 

Entretanto, muito menos sa­
tisfatórios sa-o os progressos em 
relação ao emprego da força de 
trabalho panamenha nos serviços 
de administração, operação e 
manutençlfo do Canal. Os trata­
dos prevêem um gradual aumen­
to na proporçã'o de trabalhado­
res panamenhos, até a saída do 
último funcionário estrangeiro, 
em 1999. No entanto, mais de 
69% da mão-de-obra já era pa­
namenha em 1979 e essa pro­
porçfü cresceu apenas até cerca 
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de 77%, apesar de existir um 
grande número de panamenhos 
devidamente qualificados. 

Os remanescentes da adminis­
tração colonial têm relutado em 
ceder, principalmente, as posi­
ções burocráticas mais importan­
tes e os auto-intitulados "cargos 
de confiança", sem que estas se­
jam posições tecnicamente com­
plexas. 

Essa questão se agravou por 
causa de uma decisão unilateral, 
imposta pela maioria norte-ame­
ricana dominante na Junta Dire­
tora da Comissão binacional que 
rege a administração do Canal. 
Em agosto de 1984, essa maioria 
regulamentou uma série de privi­
légios e mordomias para os em­
pregados norte-americanos da 
empresa do Canal, numa injusti­
ficável discriminação contra os 
trabalhadores panamenhos que 
desempenham idênticas funções. 

Isso viola direta e abertamen­
te os acordos de 1977, que proí­
bem expressamente qualquer 
forma de discriminaçã'o baseada 
na nacionalidade das pessoas, e 
onde nã'o há mínimo respaldo 
para a promulgaçã'o de medidas 
desse tipo . 

Para piorar as coisas, essa de­
cisão foi tomada apesar das an­
tecipadas e oportunas objeções 
e protestos panamenhos. Além 

disso, acarreta altas despesas que 
são descontadas da receita de 
operação do Canal, uma parte da 
qual corresponde ao Panamá. 
Desse modo, o Panamá se vê na 
humilhante situação de ser obri­
gado , por um desconto em sua 
receita legítima, a subsidiar os 
custos de uma medida adotada 
contra a sua vontade e que cons­
titui um ato de discrirninaçã'o 
contra seus próprios cidada'os. 

As vioiaÇÕes da Lei Murphy 

Esse é só um entre os múlti­
plos casos de violação à letra e 
ao espírito dos tratados, que têm 
sido escrupulosamente cumpri­
dos pela parte panamenha. Co­
mo a maioria das outras viola­
ções, essa também se baseia na 
chamada Lei Murphy. ou Lei 96-
70 , unilateralmente adotada pelo 
Congresso dos Estados Unidos 
em 27 de setembro de 1979. 
Trata-se de uma legislação inter­
na, destinada a regulamentar a 
conduta do governo norte-ameri­
cano durante a e~ecução dos tra­
tados do Canal. E um caso de lei 
tipicamente antijurídico, já que 
estabelece medidas que, para 
normalizar o cumprimento de 
um tratado binacional por uma 
das partes signatárias, insere dis­
posições que contradizem o que 

terce iro mundo · 47 



O cortejo fúnebre do general Torrijos acabou se convertendo 
também numa demonstração da força do nacionalismo panamenho 

antes foi ratificado pela mesma 
O problema está no fato de 

que depois de ratificados ostra­
tados por ambas nações, a cita­
da Lei 96-70 introduziu a pre­
tensão de considerar a Comissão 
como uma dependência do Exe­
cutivo norte-americano. Colocou 
sua direção nas ma-os do secretá­
rio de Defesa daquele país e pre­
tendeu reduzir a Junta Diretora 
ao papel de mera supervisora, 
presidida por um delegado desse 
secretário. ega-se, assim, a na­
tureza essencialmente binacional 
da empresa e o caráter de sua 
administração , contrariando o 
que foi acertado . 

A mencionada Lei 96-70 tam­
bém pretende estender a territó­
rio panamenho as atribuiçães de 
leis e agências federais norte­
americanas, dando-lhes uma su­
posta jurisdiça-o, inclusive sobre 
cidadãos e organismos sindicais 
panamenhos. Isso também con­
tradiz frontalmente o estabeleci­
do e ratificado por ambas as par­
tes nos tratados. 

O novo papel das tropas 

Os tratados do Canal de 1977 
autorizaram prolongar tempora-
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riamente a presença de bases e 
tropas norte-americanas em terri­
tf>rio panamenho próximo ao Ca­
nal até o último dia deste sécu­
lo com o único e exclusivo pro­
pósito de contribuir para a pro­
teça-o do próprio Canal. Isso de­
ve ser f~ito em cooperação com 
as forças armadas panamenhas, 
que progressivamente devem 
substituir os militares estrangei­
ros nessa função. Toda ativida­
de dessas bases e tropas que seja 
alheia à missão de proteger esse 
Canal contradiz os tratados, os 
quais tomam admissível sua pre­
sença no país. 

Por isso , o Panamá reiterou 
seu protesto e rejeição às ativida­
des logísticas, de inteligência , 
planejamento e treinamento mi­
litares que são realizados a partir 
dessas bases, ou com a participa­
ção dessas tropas, estacionadas 
em território nacional paname­
nho, com destino a outras áreas, 
sejam elas as Malvinas, a América 
Central ou qualquer outra lati­
tude. 

Tudo isso é exemplo suficien­
te para evidenciar a gravidade da 
situação. Na-o se trata exclusiva­
mente de violaçães à letra e ao 
espírito do acordo que, livre-

mente, amba parte assinaram e 
ratifi aram. Revela também a 
impo i ã por parte do Estados 
Unido de condi õe ofen iva e 
onero a que ferem a dignidade 
e o i.ntere se panamenhos e 
latino-americano . 

De a forma, e criam, sem 
nece idade nem justificativa, 
novo motivos de conflito, em 
detrimento da boas relações de 
entendimento e cooperação que 
Torrijos e Carter se propuseram 
a reordenar baseado nos novos 
tratados. Em relação a isso, deve­
mos lembrar que, quando o Con­
gresso dos Estados Unidos apro­
vou unilateralmente a menciona­
da Lei 96-70, o ainda presidente 
Carter empenhou a palavra do 
Executivo dos Estados Unidos 
de que o estabelecido por essa 
Lei seria revisto em conjunto 
com o Panamá, para colocá-la de 
acordo com os tratados e os in­
teresses de ambos países . O pró­
prio texto da citada Lei diz que 
a mesma deverá ser revista perio­
dicamen te. 

Apesar disso , durante esses 
cinco anos de protestos paname­
nhos, nlfo apenas se deixou de 
fazer essa revisa-o, como ainda se 
acumularam mais violaçães, di­
vergências e mágoas, causadas 
por outras tantas medidas que 
as autoridades norte-americanas 
vêm adotando amparadas nessa 
mesma Lei. 

A solidariedade internacional 
e, particularmente, a solidarieda­
de latino-americana (que tornou 
possível as negociações em 
1977) , nlío acabou o seu traba­
lho. Continua pendente a sensa­
ta e cabal execuçlío do que foi 
acertado , sem o quê essa antiga 
causa de conflito ressurgirá cedo 
ou tarde , entre as múltiplas ou­
tras que já abalam a regia-o. O Pa­
namá voltou a pedir a solidarie­
dade dos outros países, denun­
ciando esses fatos , durante a re­
cente 34\1 Assembléia Geral das 
Nações Unidas , em setembro do 
ano passado , e na Assembléia da 
OEA , em Brasília, em novembro 
do mesmo ano . • 



Panamá 
Escola das Américas 

Adeus às armas? 

Organizada em quatro depar­
tamentos (comando, operaÇÕeS 
de combate, técnicas e apoio), e 
com três objetivos básicos na do­
cência ( operaÇÕes psicológicas, 
contra-insurreição armada e 
ação cívica), a Escola das Amé­
ricas oferece 40 cursos diferentes. 
Nos anos 60 (depois do triunfo 
da revolução cubana, em dezem­
bro de 1958, e a criação de vá­
rios "focos" guerrilheiros em di­
versos países latino-americanos) 
a Usarsa deu ênfase especial aos 
planos de contra-insurreição que, 
posteriormente, seriam aperfei­
çoados e incluídos na chamada 

Roberto Bardini 

V ãrios analistas militares nor­
te-americanos a definiram 

como "a escola de bandidos" e, 
desde há muitos anos, na Améri­
ca Latina é conhecida como "a 
fábrica de ditadores". Até junho 
de 1984 - quando se cumpriram 
37 anos de sua fundaç[o - a 
United States Army's School of 
the Americas (Usarsa), mais 
mencionada como Escola das 
Américas, havia graduado 44 mil 
oficiais de 22 países latino-ame­
ricanos. Segundo dados divulga­
dos em 1973 por Drew Midleton, 
especialista em assuntos de guer­
ra do The New York Times, 
"mais de 170 alunos da Usarsa 
eram chefes de governo, minis­
tros de estado, comandantes das 
forças armadas ou responsãveis 
por serviços de inteligência". 

Talvez por essa raz!ío, a 19 de 
outubro passado - ao cumprir­
se o 59 aniversário da assinatura 
dos tratados Torrijos-Carter, de 
setembro de 1977, sobre o canal 
do Panamá - o ex-presidente 
desse país, Jorge Illueca, afirmou 
que a Escola das Américas foi 
"uma enorme base para provocar 
a desestabilização no continen­
te". Nesse dia, a zona militar 
norte-americana se reincorporou 
à soberania panamenha. 

Se forem cumpridos os acor­
dos firmados há sete anos pelo 
comandante Omar Torrijos e o 
entro presidente norte-america­
no James Carter, em 1989, o car­
go de administrador do Canal 
recairá sobre um panamenho e, 
dez anos mais tarde, a 31 de de­
zembro de 1999, todas as tropas 
estrangeiras sera-o evacuadas. 

Um "Pentágono em miniatura" 

A Escola das Américas foi fun­
dada em 1946 com o nome de 
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Centro de Adestramento Latino­
Americano, em Fort Amador, e 
três anos depois, se instalou de­
finitivamente no antigo hospital 
militar de Fort Gullick. A partir 
de 1959, foi estabelecido ofi­
cialmente o idioma espanhol pa­
ra os seus cursos. 

O Southcom possui uma força de combate de 10 a 20 mil efetivos 

Atualmente, faz parte do 
Southem Command (Southcom), 
o "Comando Sul" das forças ar­
madas dos Estados Unidos, com 
sede em Quarry Heighs, onde 
ocupa uma extensa-o de 300 hec­
tares. O Southcom possui uma 
força de combate calculada entre 
10 mil e 20 mil efetivos e, por 
suas características, é conhecida 
como "um Pentágono em minia­
tura". 

Fort Gullick, por sua vez, é a 
base da Unidade 8 das Forças 
Especiais ("boinas-verdes"), in­
tegradas por 1.100 elementos 
altamente treinados. Também 
tem capacidade para abrigar mil 
estudantes militares, 187 instru­
tores permanentes e 7 3 provisó­
rios. 

"doutrina de segurança nacio­
nal". 

Uma amizade "sem preço" 

"Na boca do militar, paz sig­
nifica espera da gue"a", escre­
veu William James em The moral 
equivalent of war. Mais adiante, 
garantia: "Pode-se, inclusive com 
alguma razão, afirmar que apre­
paração para a guerra, fortemen­
te competitiva e muito intensa­
mente realizada, já é na verdade 
a guerra, permanente e incessan­
te, e que os combates só s[o um 
modo de confirmação das destre­
zas adquiridas durante o interva­
lo de paz". 

A observação de William J a­
mes não é descabida. Em junho de 
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1963, Robert McNamara - en­
tã'o secretário de Defesa da admi­
nistraç[o de John F. Kennedy -
declarou diante da Comissã'o de 
Relações Exteriores do Senado 
dos Estados Unidos: 

"Provavelmente, o maior ren­
dimento de no~os investimentos 
em ajuda militar provém do trei­
namento de oficiais selecionados 
e especialistas-chave em nossas 
escolas e centros de adestramen­
to nos Estados Unidos e ultra­
mar. Esses estudantes slío sele­
cionados cuidadosamente por 
seus países para se tornarem ins­
trutores quando regressarem. 
Sã'o os líderes do futuro os ho­
mens que dispora-o da perícia e 
a delegara-o a suas forças arma­
das. Para nós, nã'o tem preço tor­
narmo-nos amigos desses ho­
mens". 

Com as annas para outro lugar 

Não se sabe com certeza para 
onde se transferirá a Escola das 
Américas. Segundo o Pentágono, 
funcionará provisoriamente em 
Fort Benning ( estado de Geór­
gia), pelo menos até 1986, e seus 
cursos começara-o em janeiro do 
próximo ano. 

Alguns especialistas, por ou­
tro lado, mencionam a possibili-

dade de que se localize no Cen­
tro Regional de Treinamento Mi­
litar (Crem) de Honduras apro­
veitando as instalações que o 
exército norte-americano cons­
truiu entre Puerto Castilla e Tru­
jillo, 350 quilômetros ao norte 
de Tegucigalpa. Ali o Crem ocu­
pa cerca de 200 quarteirões e o 
custo de construç[o foi de sete 
milhões de dólares. 

Na base 150 "boinas-verdes" 
- todos veteranos da gu~rra do 
Vietnã' - instruem soldados hon­
durenhos e salvadorenhos nas 
mais modernas técnicas da con­
tra-insurreição. No final de no­
vembro de 1983 - depois de um 
mês e meio de treinamento a car­
go da Brigada 318 do exército 
norte-americano -, formou-se o 
primeiro batalha-o de artilharia 
das forças armadas de Honduras. 
Os 300 oficiais, suboficiais e sol­
dados hondurenhos, se somaram 
aos aproximadamente 1.600 sal­
vadorenhos que receberam cur­
sos no Crem desde a sua inaugu­
ração, em junho do ano passado. 

Também se avalia a alternati­
va de que a Usarsa se disperse em 
uma rede de subcentros que o 
exércitc1 dos Estados Unidos pos­
sui na Flórida e em Porto Rico. 
Algumas versões dizem, por ou­
tro lado, que o primeiro minis-

tro George Price, de Belize - pe­
queno Estado centro-americano 
de 22 mil quilômetros quadra­
dos e com cerca de 180 mil ha­
bitantes - estaria disposto a ofe­
recer facilidades para o estabele­
cimento militar em troca de uma 
' garantia armada" frente à Gua­
temala país que reivindica, há 
mais de 100 anos, uma parte do 
território da antiga Honduras 
Britânicas (atual Belize). 

Alguns círculos políticos es­
peculam com outra possibilida­
de. O ex-governante panamenho 
Jorge Illueca comprometeu-se, a 
31 de julho passado - ao come­
morar o 3Q aniversário da trági­
ca morte do general Omar Torri­
jos -, a colocar a Escola das 
Américas "sob a exclusiva sobe­
rania e jurisdiçã'o do Panamá e 
suas forças de defesa". Mas seu 
mandato presidencial terminou 
a 11 de outubro. Poderia acon­
tecer - calculam alguns observa­
dores - que a Usarsa fique onde 
está, com uma nova fachada. 

Nicolás Ardito Barletta, o no· 
vo presidente panamenho, é um 
ex-funcionário do Banco Mun­
dial, conhecido por sua proxirn~ 
dade com Washington. Isso leva 
alguns analistas a pensarem que 
sua gesta-o pode não estar à altu­
ra da de seu antecessor. • 

A "GALERIA DA FAMA" 
DE FORT GULLICK 

general boliviano Hugo Bánzer; o general chileno 
Augusto Pinochet. 

Vários militares argentinos também integram 
"a galeria da fama": os generais Roberto Eduardo 
Viola e Leopoldo Fortunato Galtieri, presidentes, 
respectivamente, da segunda e terceira juntas mi­
litares da Argentina. Calcula-se, nesse país, que 
outros 22 oficiais graduados em Fort Gullick par­
ticiparam da denominada "guerra suja" que ter· 
minou com um saldo de 30 mil desaparecidos. D F ort Gullick possui sua própria "galeria da fa­

ma". Alguns de seus alunos mais destacados 
foram os seguintes: Anastasio Somoza Debayle e 
seu filho Anastasio Somoza Portocarrero, apeli­
dado El Chigüín, membros da dinastia que do­
minou a Nicarágua de 1936 a 1979; os generais 
Policarpo Paz García e Gustavo Alvarez Martí­
nez, ex-presidente e ex-comandante das forças 
annadas de Honduras, respectivamente; o gene­
ral Alfredo Stroesmer, que, em agosto passado, 
conpletou 30 anos como ditador do Paraguai; o 

50 · terceiro mundo 

A "galeria", contudo, tem suas exceções: os 
generais Juan Velasco Alvarado, do Peru, e Omar 
Torrijos, do Panamá, que encabeçaram governos 
nacionalistas e populares. E, para vergonha da Es­
cola das Américas, de suas salas de aulas também 
saíram dois militares que se transformaram em 
revolucionários: Yon Sosa e Luis Turcios Lima, 
fundadores nos anos 60 das Forças Armadas Re­
beldes (F AR), da Guatemala. 



África 
Serra Leoa 

A corrupção em último grau 
O contrabando e o mercado negro chegaram a. tal ponto que 

mais da metade da economia dessa ex-colônia inglesa 
funciona hoje de forma clandestina 

D
esde 1982, os quase quatro 
milhões de habitantes da 

República de Serra Leoa dividem 
as suas atenções entre escândalos 
de corrupção e as apostas sobre 
a sucessã"o do presidente Siaka 
Stevens que, oficialmente, tem 
80 anos mas, segundo as ''fofo­
cas" palacianas, jã passou dos 
85. Tanto os escândalos como a 
loteria sucessória têm em co­
mum o fato de nenhum deles 
ter até agora produzido conse­
quências prãticas. 

O primeiro escândalo a abalar 
seriamente o prestígio do presi­
dente, no cargo hã 16 anos, fi­
cou conhecido como voucher­
gate. As investigações oficiais 
mal haviam começado , quando 
estourou outro caso de corrup­
çã"o que a imprensa de Freetown, 
a capital, passou a chamar de 
squandergate. Nenhum desses 
dois escândalos foi investigado 
até as últimas consequências e 
nem os mais altos funcionários 
públicos conseguiram provar a 
sua inocência, quando surgiu o 
mais novo caso envolvendo de­
núncias de abuso do poder por 
altos funcionários do governo 
Stevens. ~ o caso dos diamantes. 

Segundo um relatório confi­
dencial do Banco Mundial, Serra 
Leo? é o regime mais corrupto 
da Africa, superando até mesmo 
o Zaire, cujo governo já foi cha­
mado de "a cleptocracia Mobu-
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Carlos Castilho 

tu" . A economia nacional está 
em colapso. A política leonesa 
gira exclusivamente em funçã"o 
do estado de humor do presi­
dente, que é chamado de Pa Sha­
ki pelos seus adeptos. A adminis­
tração pública atingiu un tal grau 
de desorganização que, hoje, a 
única coisa que realmente fun­
ciona no país é o governo para­
lelo, dominado pela influente eli­
te de sete mil negociantes de ori­
gem libanesa , senhores absolutos 
do mercado negro . 

Funcionários do Banco de 
Serra Leoa ( estatal) admitem 
que 80% das importações e 70% 

das exportações do país sã"o rea­
lizadas através do mercado para­
lelo . Segundo as mesmas fontes, 
mais da metade do PNB da na­
ção circula clandestinamente, 
numa complexa estrutura ilegal 
destinada a evitar o pagamento 
de taxas e impostos ao governo, 
que, em mais de uma oportuni­
dade, foi obrigado recentemen­
te a recorrer a empréstimos dos 
comerciantes libaneses para pa­
gar contas externas vencidas. 

Um dos casos mais conheci­
dos de corrupção - e que é con­
tado como piada em Freetown -
aconteceu em "1983. Num mo-

O presidente Siaka 
Stevens sm:giu como 
um nacionalista mas 
acabou envolvido pelos 
neo-oolonialistas 
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mento em que era mais aguda a 
escassez de peixe o principal 
produto de alimentação do po­
vo, os japoneses doaram uma 
frota completa de pesqueiros ao 
governo de Serra Leoa. Os fun­
cionários nipônicos que foram a 
Freetown fazer a entrega dos 
barcos ainda estavam no hotel 
antes do regresso a Tóquio 
quando todo o equipamento 
doado foi vendido a preços bai­
xíssimos para os mesmos grupos 
econômicos que retinham o pes­
cado com fins especulativos. Os 
japoneses foram embora sem 
acreditar no que viram. 

O gueto dos ex~ravos 

Serra Leoa foi um país criado 
artificialmente pelo sistema colo­
nial europeu no século 18. O pri­
meiro branco a desembarcar no 
acidentado litoral da regi!ío foi o 
navegante português Pedro Cin­
tra que, em 1462, foi atraido 
pelo barulho que a água do mar 
fazia ao bater contra os rochedos 
da costa. Ele achou que parecia 
o rugido de um leão e assim ba­
tizou o país de Serra Leoa, por­
que· logo acima da praia, no ho­
rizonte, aparecia uma cadeia de 
montanhas. Gntra deu o nome 
e foi embora. 

Três séculos mais tarde, o lí­
der abolicionista inglês, Gran­
":ille Sharp, resolveu levar para a 
Africa um grupo de 1.200 ex­
escravos negros que, depois de 
terem ganho a liberdade, passa­
ram a ser discriminados dentro 
do império britânico. Sharp 
comprou por 60 libras esterlinas 
uma área de 250km2 que era 
propriedade de grupos étnicos 
instalados há séculos perto do li­
toral. Os ex-escravos fundaram 
Freetown ("a cidade da liberda­
de") e criaram uma empresa, a 
Sie"a Leone Company, monta­
da em bases cooperativas. Mas, 
os recém-chegados n!ío conhe­
ciam a regi!ío e logo passaram a 
ser hostilizados pelos nativos, 
que temiam perder novos domí­
nios para os ex-escravos. 
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Em 1790 a doen as, guerras 
e dificuldade econômicas ha­
viam reduzido o contingente pri­
mitivo a menos de 50 pessoa . 
Foi quando chegou uma nova le­
va de ex-escravos vindo desta 
vez dos Estados Unidos e do Ca­
ribe. Na época, a Inglaterra des­
cobriu que o refúgio sonhado 
por Granville Sharp poderia ser 
transformado num lucrativo ' de­
pósito de e -escravos que passa­
ram a fazer constantes reivindi­
cações e que portanto incomo­
davam os seus ex-senhores britâ­
nicos. Em 1808, quando o nú­
mero de estrangeiros já havia 
chegado a quase 30 mil a Sierra 
Leone Company faliu porque 
seus ideais cooperativistas nlfo 
conseguiram suportar o violento 
assédio dos interesses colonialis­
tas. Serra Leoa passou ent:ro a 
ser administrada pela Coroa bri­
tânica, que continuou jogando 
os "indesejáveis" do império no 
porto de Freetown. 

No final do século 19, os 
brancos começaram a chegar 
também em grande número , por­
que os colonos passaram a mani­
pular os ex-escravos com o obje­
tivo dê enfraquecer as popula­
ções nativas. A essa altura, os ex­
escravos já totalizavam quase 70 
mil pessoas das mais variadas ori­
gens e _que constituíam uma co­
munidade que passou a ser co­
nhecida como "os crioulos". A 
diversidade cultural era tanta 
que, na virada do século, havia 
quase 100 línguas diferentes 
num país de 71 mil km2 (menor 
do que o estado de Pernambuco). 

"Dividir para governar" 

A existência de uma tal diver­
sidade - assim como os conse­
quentes choques de interesses -
foi criada e estimulada pelos co­
lonos britânicos para implantar o 
domínio sobre a regia-o. Os 
"crioulos" passaram a ser os in­
termediários entre os brancos e 
os nativos, que, por sua vez, fo. 
ram também manipulados de 
forma a entrarem em choque uns 

com o outro notadamente os 
grupos do norte, no planalto, 
contra os grupo do sul, no lito­
ral . 'Dividir para governar" foi a 
regra de ouro dos ingleses, que 
deixaram o comércio com os 
descendentes de ex-escravos, en­
quanto a agricultura ficava com 
os nativos das etnias temme, 
mende e limba. No início do 
éculo 2Q, os "crioulos" começa­

ram a perder posições no comér­
cio em favor dos recém-chega­
dos negociantes de origem mu­
çulmana que começaram a se ins­
talar em grande número na re­
gi!ío de Freetown. Em conse­
quência, os ex-escravos se trans­
formaram em funcionários públi­
cos. 

Foram os "crioulos" que or­
ganizaram o primeiro movimen­
to pró-independência de Serra 
Leoa, na década de 30, sob a ins­
piração de um jornalista, Wallace 
Johnson, que também foi um 
dos pioneiros na sindicalização 
dos trabalhadores negros. O mo­
vimento foi duramente reprimi­
do pelas autoridades coloniais 
que, mais uma vez, usaram com 
eficiência a arma do divisionis­
mo. Através da concess~o de pri­
vilégios, um setor dos "crioulos" 
foi favorecido para neutralizar os 
autonomistas. Na década de 50, 
quando a Coroa começou a pre­
parar a transiç:ro para a indepen­
dência, o grupo mais próspero 
dos ex-escravos foi contra o fim 
do colonialismo direto, chegan­
do a lutar na justiça inglesa, até 
1961 , a favor da manutenção do 
status de protetorado britânico. 

O problema é que os "criou­
los" formavam cerca de 2% da 
população e n!ío queriam perder 
posições conquistadas na admi­
nistraç:ro pública, e que seriam 
inevitavelmente controladas por 
políticos ligados aos grandes gru­
pos étnicos locais, quando fos­
sem realizadas as primeiras elei­
ções diretas em Serra Leoa. E 
foi justamente isso que aconte­
ceu em 1962. O sulista Milton 
Margai foi eleito primeiro-minis­
tro , um ano depois da indepen-



Se"a Leoa - Área: 71.740 km2; 
população: 3.570 mil hab.; 

capital: Freetown (295 mil hab. 
em 1977); importações: 327 

milhões de dólares ( 1980); 
exportações: 152 mill1ões de 

dólares (1981); um médico por 17 
mil hab.; 76% de analfabetismo 
entre os homens; esperança de 

vida: 47 anos. 

dência. Margai estava comprome­
tido com os ingleses e com os 
"crioulos", sem falar na comuni­
dade de comerciantes libaneses. 
Isso provocou uma forte reação 
do dirigente nortista Siaka Ste­
vens, que rompeu com o Partido 
Popular (SLPP) para criar o Con­
gresso do Povo Unido (Ali Peo­
ple's Congress - APC). 

Milton Margai morreu em 
1964 e foi substituído por seu 
irmão Albert, cuja primeira preo­
cupação foi afastar os " crioulos" 
da administração pública para 
abrir espaço para os seus adeptos 
do grupo mende, do sul Albert 
Margai implantou a corrupção 
como método de governo e a re­
pressão sanguinária como siste­
ma oficial para lidar com a opa­
siça-o e os descontentes. Foi o 
bastante para que os " crioulos" 
apoiassem em massa o APC de 
Stevens, que ganhou as eleições 
de 1967 com uma plataforma re­
formista, mas na-o chegou a assu­
mir o poder. Foi deposto por um 
golpe militar liderado por um ge­
neral sulista com o apoio dos in­
gleses, dos negociantes libaneses 
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GUINÉ 

SERRA LEOA 

e da grande maioria dos mende 
que temiam represálias se os nor­
tistas do grupo temme viessem 
para a administração pública em 
Freetown. 

Stevens foi para o exílio na 
Guiné, onde começou a preparar 
um exército guerrilheiro, en­
quanto na capital de Serra Leoa, 
os militares promoviam nada me­
nos que três golpes entre 1967 
e 69. A última das conspirações 
foi organizada por jovens oficiais 
que autorizaram o regresso de 
Stevens, antes que ele tivesse 
tempo de usar os seus guerrilhei­
ros . Mas a volta do líder do APC 
não foi fâcil. Os mende do sul 
continuavam muito desconfia­
dos. A elite dos "crioulos" nã'o 
queria ouvir falar de reformas, 
os negociantes libaneses ameaça­
vam boicotes caso seus privilé­
gios fossem tocados e os ingleses 
achavam perigosas as idéias re­
formistas e socializantes do lí­
der do APC. Stevens conseguiu 
tomar posse, mas teve que cha­
mar soldados da Guiné para sua 
guarda pessoal, depois que ele 
passou a receber ameaças quase 

QMakeni 

QBo 

o 

LIBÉRIA 

diárias de morte. Em 1971 , ele 
chegou a ser alvo de duas tenta­
tivas de assassinato num só dia. 
No plano econômico, o governo 
nacionalizou a exploração flores­
tal, organizou a produção agríco­
la e aumentou a participaçã'o do 
Estado na companhia encarrega­
da da explora~ã'o de diamantes. 
Houve uma melhora acentuada 
do nível de vida e, pela primeira 
vez desde a independência , nã'o 
houve escassez de comida duran­
te muito tempo. 

Essas foram algumas das ra­
zões que levaram os leoneses a 
votar em massa no APC nas elei­
ções de 1976. Mas a oposição 
não desistiu. Explorando velhas 
rivalidades, ela passou a promo­
ver atentados e rebeliões que jo­
garam o país numa situação qua­
se caótica. Sem ter o controle to­
tal da economia, Stevens resol­
veu contra-atacar politicamente, 
propondo a formação de um par­
tido único, como tábua de salva­
çlío para o histórico divisionis­
mo implantado pelos ingleses. O 
partido único foi aprovado num 
plebiscito e, a partir de 1978, o 
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APC passou a ser a única organi­
zação legal no país. Mas o remé­
dio de Stevens não deu certo. Se 
o APC já tinha uma organização 
frágil antes de se tornar o parti­
do único ele ficou altamente 

·instável quando passou a receber 
todos os militantes dos partidos 
de oposição postos à margem da 
lei. As rivalidades internas passa­
ram a ser estimuladas pela elite 
libanesa e pelos políticos ligados 
a interesses colonialistas que 
usaram a corrupção como a arma 
mais eficiente para acabar com o 
idealismo de Siaka Stevens. 

O governo paralelo 

Não é segredo nenhum em 
Freetown o fato de que existe 
no país um poder paralelo que, 
em vários pontos, é até mais po­
deroso que o governo legal. Ne­
nhuma decisa-o oficial é levada à 
prática sem o conhecimento e a 
aprovação de J amil Said Moha­
med, o mais poderoso empresá­
rio de Serra Leoa e líder da in­
fluente comunidade de sete mil 
negociantes de origem libanesa. 
Quase todo o comércio atacadis­
ta t:: varejista do país está nas 
mãos dos libaneses, que começa­
ram a se instalar em F reetown 
por volta dos anos 20. 

Jamil chegou ao reouinte de 

ter uma guarda pessoal composta 
de quase 250 homens, todos eles 
de origem árabe. A guarda dele é 
maior e melhor armada que a do 
próprio presidente Steven . Seus 
interesses econômicos vão dos 
diamantes à aviação civil, pe ca, 
turismo banco importaçlfo, ex­
portação comér io atacadista e 
construção ci il. Seu império é 
ta-o grande e tão influente que o 
próprio Fundo Monetáii_o Inter­
nacional re olveu investigá-lo de­
vido à enorme influência que 
exerce sobre as finanças de Serra 
Leoa. 

Em 1960, Jamil Said Moha­
med era um motorista de cami­
nha-o filho de libaneses e de uma 
família do grupo étnico madin­
go. Depois, sua primeira ativida­
de foi o comércio de diamantes, 
tornando-se rapidamente o 
maior contrabandista de pedras 
preciosas do país. Daí, sua in­
fluência não cessou de crescer, a 
ponto dele exercer hoje um vir­
tual controle sobre os quatro 
mais importantes setores econô­
micos de Serra Leoa. Nos dia­
mantes, ele é um dos maiores 
acionistas da Precious Metais 
Marketing Company (PMMC) que 
domina o setor e inclui a partici­
pação estatal; no sistema bancá­
rio , ele é o diretor e maior acio­
nista do Intemational Bank for 

O vice-presidente Francis Minah é o favorito na sucessão 
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Trade & Industry (IBTI), junto 
com seus dois filhos e de uma 
empresa libanesa chamada lama/ 
Banks Trust· na pesca, Jamil é o 
diretor da Sierra Fishing Compa­
ny na qual está associado a inte­
resses franceses, soviéticos, espa­
nhóis e ao governo de Serra Leoa; 
e no comércio, o empresário 
libanês controla a National Tra­
ding Company (NTC), junto 
com outro compatriota, Tony 
Yazbeck. 

Através de suas empresas le­
galmente estabelecidas, o "pres~ 
dente paralelo" supervisiona to­
da a vasta rede de atividades à 
margem da lei e fora do controle 
estatal. De seus escritórios na rua 
Bathurst em Freetown e na Con­
duit Street em Londres, Jamil 
(que possui um passaporte diplo­
mático) controla ainda a impor­
taça-o de petróleo, tem o mono­
pólio da fabricação de explosivos 
e agora está investindo em segu­
ros. No exterior , ele tem compa­
nhias de pesca no Marrocos, 
na Guiné e em outros países da 
África Ocidental. Suas empresas 
têm subsidiárias nos Estados 
Unidos, no Líbano, na Alema­
nha e na Holanda. 

A economia clandestina 

Segundo cálculos de especia­
listas europeus, o contrabando 
anual de diamantes, ouro e pes­
cado atinge anualmente a cifra 
de mais de 150 milhões de dóla­
res. De acordo com o governo 
leonês, em 1980, as exportações 
de pedras preciosas renderam 
ao país 80 milhões de dólares. 
Em 81, essa cifra caiu para 30 
milhões, baixando ainda mais em 
82 quando foi de 18 milhões de 
dólares . Este ano, estimativas 
não-oficiais indicam que a arre· 
cadação chegará à ridícula quan· 
tia de 14 milhões de dólares. 

A nível do comércio e do 
consumo popular, os controlado· 
res do mercado negro têm o vir­
tual domínio sobre tudo o que é 
comprado e vendido . Em janei­
ro , a única fábrica de cerveja do 



país parou de funcionar por fal­
ta de dólares para importar ma­
téria-prima. Como resultado, no 
dia seguinte ao fechamento, to­
dos os bares e restaurantes de 
Freetown receberam fartos su­
primentos de cerveja importada. 
Não chegou a haver escassez, in­
dicando que os contrabandistas 
já sabiam do fechamento da em­
presa. Só que os preços do pro­
duto importado eram duas vezes 
maiores do que o da cerveja na­
cional. 

Oficialmente, os preços slio 
controlados e tabelados pelo go­
verno. Mas, na prática, o sistema 
não funciona, porque todos os 
aumentos, antes de serem anun­
ciados, chegam ao conhecimento 
dos especuladores que compram 
tudo o que podem, provocando 
a escassez, obrigando depois os 
consumidores a pagarem preços 
várias vezes maiores no merca­
do negro. No caso do abasteci­
mento de peixe, a empresa con­
trolada por Jamil Mohamed 
compra o produto dos pescado­
res e depois os revende por pre­
ços que chegam a ser 1.000% 
mais altos. Mas o mais fantástico 
sistema de mercado negro foi 
montado na venda do arroz. É 
praticamente impossívél obter o 
alimento pelas vias normais. A 
situação chegou a tal ponto que 
o governo começou a pagar par­
te dos salários dos funcionários 
públicos e deputados em sacos 
do cereal. No dia seguinte ao do 
pagamento, o mesmo arroz já es­
tava sendo vendido no mercado 
negro. 

A evasã'o generalizada de im­
postos reduziu drasticamente o 
orçamento do governo. A rigor, 
os únicos assalariados que estão 
recebendo em dia são os milita­
res. Os diplomatas no exterior fi­
cam até três meses sem salários e 
os aposentados não recebem seus 
vencimentos desde outubro de 
1983. A dívida externa do 
país foi calculada, em 1979, 
pelo Banco Mundial em 300 mi­
lhões de dólares dos quais quase 
a metade s[o devidos a juros. 
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Mas, segundo fontes na-o-oficiais, 
o endividamento é bem maior e 
pode passar d10 meio bilhão de 
dólares. O último empréstimo 
concedido pelo FMI, em feverei­
ro de 1984, foi de 54 milhões de 
dólares distribuídos em quatro 
parcelas. A primeira de l O milhões, 
foi usada quase que integralmente 
no pagamento de dívidas venci­
das. Do restante, 690 mil foram 
usados para financiar a indústria 
local, 200 mil numa fábrica de 
cimento e 450 mil para a reabili­
tação industrial, importação de 
matérias-primas e petróleo. Co­
mo o mercado paralelo absorveu 
boa parte do dinheiro que so­
brou do pagamento das dívidas, 
o FMI passou a atrasar a libera­
ção das parcelas restantes, o que 

corpo em Serra Leoa a partir do 
início da década de 70 e foi, ba­
sicamente, uma forma usada 
pelos setores conservadores para 
minar o projeto reformista de­
fendido por Siaka Stevens no 
início de seu governo. Ele era 
popular porque prometia uma 
série de benefícios que o perío­
do colonial negou sistematica­
mente. Pa Shaki e seu APC re­
presentavam, acima de tudo, a 
possibilidade de afirmação de va­
lores nacionais, mesmo que, em 
determinado período, eles te­
nham sido mais próximos dos 
temme do norte do que dos 
mende do sul. Mas, de qualquer 
forma, eles estavam mais asso­
ciados com valores nativos do 
que com os hábitos trazidos por 

. 
Quase todo o abastecimento de alimentos é feito à m:ugem da lei 

novamente jogou o presidente 
Stevens numa situação dramáti­
ca. 
A suce~o de escândalos 

O sistema de corrupção insti­
tucionalizada começou a ganhar 

ingleses e, mais tarde, pelos co­
merciantes libaneses. 

.Num país onde a unidade na­
cional sempre foi uma ficção e 
onde a multiplicidade de interes­
ses foi usada pelos colonizadores 
para jogar uns contra os outros, 
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a corrupção significou apenas o 
recurso mais recente para impe­
dir o fortalecimento da cons­
ciência nacional. Quando Siaka 
Stevens chegou ao poder nem 
ele nem o seu partido tinham 
maturidade política suficiente 
para lidar simultaneamente com 
as aspirações nacionais e om o 
complicado jogo da economia e 
dos interesses mercantis. A con­
sequência foi que, lentamente a 
oligarquia empre arial foi minan­
do o projeto reformista até des­
virtuá-lo através da corrupção. 

Em 1980 o jovem e ambi io­
so ministro das Finan as , Alfred 
Akibo-Betts. re olveu abrir a 
" caixa de Pandora· · do mercado 
negro, do governo paralelo e da 
sonegação . Mr. Clean ("o senhor 
limpeza") como pa ou a ser 
chamado. denunciou que cinco 
ministérios haviam se tran for­
mado em verdadeiros redutos da 
corrupção, envolvendo a presta­
ção de serviços milionários que 
nunca foram realizados . As de­
núncias de Akibo-Betts envolve­
ram desde políticos da capital 
até chefes de grupos tribais do 
interior. As acusações que ele 
formulou causaram impacto na-o 
tanto pelas revelações, que já 
eram do conhecimento geral, 
mas pela audácia de quem as for­
mulou. 

Trinta e oito dias depois do 
escândalo provocado pelo minis­
tro das Finanças, ele teve que fu. 
gir da cidade e foi se exilar em 
Londres. Extremamente embara­
çado pelas denúncias, o presiden­
te Stevens nomeou três comis­
sões para investigar o escândalo 
que, em Freetown, ficou conheci­
do como o vouchergate.1Nada me­
nos de seis milhões de dólares fo. 
ram gastos em vales emitidos em 
nome de quase 100 altos funcio­
nários que nunca prestaram con­
tas do que receberam. No inte­
rior, os escândalos passaram a ser 
conhecidos como squandergate, 

1 Voucher, em inglês, significa va­
le; Vouchergate seria o "Watergate 
dos vales". 
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e consistiram basican1ente, na 
encomenda de obras pública 
que nunca aíram do papel. 

Mai de duas mil pe a de 
todos o escalõe foram envolvi­
da nas inve tiga õe da três co­
missõe riadas por Stevens em 
meados de _ quase dois anos 
depois do iní io da ruzada mo­
rali ta de Akibo-Bett . Os relató­
rio fi aram pronto em dezem­
bro de 3, mas sô em outubro de 

4 é que o presidente anun iou 
as pum e . aventa e cinco 
fun ionário foram demitidos 
mas a conclu õe gerais anuncia­
da pelo go erno foram decep-

ionante . enhuma figura im-
portante foi punida e apenas seis 
dos 400 a usados devolveram o 
dinheiro retirado do governo. E 
o pior foi que vários suspeitos 
denunciaram terem subornado 
membros da comissão investiga­
dora. O resumo geral anunciado 
pelo jornal New CTtizen , de 
Freetown, foi lacônico : nada foi 
mexido no mercado negro, no 
contrabando, na corrupção e no 
governo paralelo. 

O mais novo escândalo a sa­
cudir os já céticos leoneses en­
volve personagens conhecidíssi­
mos. Em outubro, a British Pe­
troleum vendeu as ações que ti­
nha na National Diamond Mi­
ning Co. (NDMC) para aPrecious 
Minerais Marketing Co. , de Jamil 
Said Mohamed. A Precious tem 
também a participação de Tony 
Yazbeck, do governo, e de 46 
acionistas privados, em sua maio­
ria libaneses. Mas o que provo­
cou mais polêmica não foi a 
composição acionária e nem as 
dúvidas sobre a participação do 
governo na empresa. O grave é 
que ela passou a ter liberdade 
completa no mercado externo, 
vendendo diamantes e ouro no 
mercado mundial sem qualquer 
controle do governo de Serra 
Leoa. As transações feitas não 
sofrem nem a vistoria do Banco 
de Serra Leoa. Assim o chama­
do governo paralelo avançou 
ainda mais em seu controle da 
economia. 

Loteria suce&'iõria 
Desde o ano passado, os 

meio político de Freetown per­
manecem na expectativa do 
anúncio da aposentadoria do 
pre idente Stevens. Todos os dis­
cursos oficiais s[o cuidadosa­
mente examinados em busca de 
pistas sobre a sucess!lo. Mas Pu 
Shaki não tem feito nenhum es­
forço para acabar com o suspen-
e político. 

No momento os principais 
candidatos à sucessa-o sa-o os vi­
ce-presidentes Sorie Ibrahlm Ko­
roma e Francis Misheck Minah. 
Dos dois, o último é o mais am­
bicioso e vem manipulando nos 
bastidores para aparecer como a 
melhor opção , quando Stevens 
se aposentar. Mas é quase certo 
que Minah provocará fortes res­
sentimentos dentro do partido, 
graças ao seu autoritarismo. Ou­
tro político bastante cotado é o 
atual ministro das Finanças, Sa­
lia J uso Sherieff, que tem fortes 
ramificações na comunidade fi. 
nanceira e é muito respeitado 
pelos banqueiros internacionais. 
Sherieff seria o homem ideal 
para o FMI, mas sua base políti­
ca interna é fraca. 

Entre os militares, o oficial 
mais em evidência é o coman­
dante do exército, major-general 
Joe Saidu Momoh, que, segun­
do rumores, teria adotado recen­
temente uma atitude dura em re­
laça-o à corrupção no governo. 
Os suboficiais também manifes­
taram críticas a Stevens em reu­
niões realizadas em outubro e 
novembro do ano passado nos 
quartéis de Wilberfore, nos arre­
dores de Freetown. Mas nenhum 
deles tem condições para pro­
mover um levante militar contra 
Stevens. Se, por acaso, o presi­
dente morrer no exercício dopo­
der ou for obrigado a deixar o 
posto por causa de doença, sa-o 
grandes as chances de que o 
exército resolva interferir na po­
lítica para acabar com a inevitá­
vel luta pela sucessa-o, a exemplo 
do que ocorreu na Guiné, após a 
morte de Sekou Touré. • 



Angola 

Crise na U nita 
aumenta deserções 
Membros do grupo contra-revolucionário de 
Jonas Savimbi revelam a jornalistas 
norte-americanos que a luta interna no movimen.to 
já provocou execução em massa de minorias étnicas 

fim Cason e Mike Fleshman• 

A crescente tensã'o interna den­
tro da Unita chegou a um 

ponto crítico nos últimos meses, 
com uma luta aberta entre fac­
ções rivais , responsável pela exe­
cução sumária de grupos rebel­
des contrários à direção de Jonas 
Savimbi, e seus auxiliares, todos 
pertencentes à etnia ovimbundu. 

Entrevistas recentes com de­
sertores da Unita, na cidade de 

.. 

rias dificuldades de abastecimen­
to militar, além de estar com 
seus estoques de roupa e comida 
reduzidos ao mínimo. 

Parte dessas dificuldades con­
tribuiu para aumentar o número 
de deserções. Esse fato permitiu 
ao governo de Luanda capitalizar 
politicamente os seus ganhos 

, nessa longa guerra que já dura 
nove anos e que começou logo 

As sabotagens da Unita visam alvos econômicos no sul de Angola 

Lubango e na regia-o central de 
Huambo, indicaram que o movi­
n:iento apoiado P9lítica e logis­
ticamente pela Africa do Sul 
com o objetivo de desestabilizar 
o governo angolano, enfrenta sé-

* Colaboradores de Africa News, 
uma newsletter norte-americana de 
jornalistas independentes. 
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depois da independência . Jorna­
listas ocidentais, que percorre­
ram recentemente o sul de An­
gola revelam, que embora a Uni­
ta nã'o esteja à beira do colapso 
definitivo, o movimento teve 
que diminuir em muito os seus 
ataques contra objetivos gover­
namentais . 

A maior defecção sofrida pelo 

grupo apoiado por Washington e 
Pretória aconteceu em meados 
de novembro, quando 46 solda­
dos e 285 civis que apoiavam a 
Unita há mais de sete anos se en­
tregaram ao exército angolano 
na província do Cunene. Os de­
sertores, interessados em ganhar 
a anistia prometida pelo governo 
de Luanda, foram levados para 
uma fazerda estatal nos arredo- . 
res de Lubango, onde alguns de­
les foram entrevistados. 

A maior parte do grupo de fu­
gitivos morava nos arredores da 
cidade de N'Giva, um distrito 
ocupado por tropas sul-africanas. 
Eles aderiram à Unita em 1976, 
pouco depois do Movimento Po­
pular de Libertação de Angola 
(MPLA) chegar ao poder em 
Luanda. Na época, a Unita, com 
apoio sul-africano, ocupou várias 
regiões do sul e do sudeste do 
país. 

"A Unita era dominante na 
região naquela época, por isso, 
nós tivemos que aceitá-la", afu­
ma José Gomes, um fazendeiro 
de 39 anos que cooperou com os 
contra-revolucionários desde 76. 
Gomes disse que, no começo, os 
subordinados de Jonas Savimbi o 
trataram bem. Os produtos que 
na-o eram plantados no local, vi­
nham da cidade de J amba, no 
extremo oriental de Angola, 
onde a Unita tinha a sua base 
principal. Mas depois de 83, Go­
mes afirmou que as tensões ra­
ciais entre os diferentes grupos 
que formavam o movimento co­
meçaram a se tornar cada vez 
mais evidentes. O fazendeiro , 
que tem ancestrais de origem 
kwanyama, acusou os membros 
da etnia ovimbundu, majoritá­
rios na direção da Unita, de co­
meçarem a executar sistematica­
mente os integrantes de outros 
grupos étnicos como os gangela, 
chokwe e os kwanyama. 

Fuzilamentos 

Antonio Joana, de 27 anos, 
que pertenceu aos grupos arma-
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dos da Unita era o responsável 
por uma fazenda na área ocupa­
da pela Unita, antes de se entre­
gar ao MPLA. Ele conta que, a 
partir do ano passado, contra­
revolucionários da etnia ovim­
bundu, vindos de J amba, come­
çaram a capturar _dirigentes lo­
cais que posteriormente eram 
executados. ' O caso mais fla­
grante, conta Joana, aconteceu 
em agosto passado quando che­
fes da Unita chegaram a nossa 
base e mandaram que todos en­
trassem em forma. Logo em se­
guida eles fuzilaram sumaria­
mente todos os que não eram 
ovimbundu na frente dos de­
mais'. O ex-rebelde afirma que 
os antagonismos tribais atingem 
todos os níveis da Unita e que 
nos últimos dez meses pelo 
menos 15 chefes não-pertencen­
tes à etnia dominante no movi­
mento já foram executados. 

Segundo informações divulga­
das pelo exército angolano Jo­
nas Savimbi mandou prender o 
seu principal assessor militar em 
março de 84, em consequência 
das tensões raciais dentro do mo­
vimento. Mas, além dos choques 
entre grupos étnicos diferentes, 
os contra-revolucionários pare­
cem também mostrar sinais de 
cansaço, especialmente em rela­
ção ao abastecimento deficiente 
de roupas e comida. Assim, com 
o objetivo de estimular ainda 
mais as deserções, o exército an­
golano está dando o melhor tra­
tamento possível aos ex-mem­
bros da Unita. No campo perto 
de Lubango, os desertores traba­
lham junto com camponeses do 
local, recebem o mesmo tipo de 
alimentação e mostram-se satis­
feitos com o tratamento recebi­
do. 

Oficiais do exército angolano 
afirmam que os desertores serão 
levados de volta para N'Giva t[o 
logo a situação militar permita. 
Mas uma viagem de três dias pela 
área de operações, em compa­
nhia de soldados das Forças Ar­
madas Populares de Libertação 
de Angola (Fapla) indica que a 
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paz ainda e tá distante. Embora 
a Unita nlfo ocupe mai grande 
extensões de terra ao ui de An­
gola o apoio recebido da tropa 
sul-africanas que ainda esta-o na 
área, faz com que 60% dela este­
ja sob controle militar face às es­
caramuça con tantes. Na verda­
de, as Fapla e tifo travando duas 
guerras diferentes no ui de An­
gola. 

As dua guerras 

A primeira guerra acontece 
nas província de Huíla Cunene 
e Bié, onde as tropas angolanas 
estão engajadas em combates 
quase convencionais com solda­
dos sul-africanos. As forças sul­
africanas ocupam uma zona que, 
em alguns pontos atinge uma 
faixa de 15 quilômetros ao lon­
go da fronteira com a Namlbia, 
na direç!fo de N'Giva. No fronte 
do sudeste, a Unita só opera gra­
ças à cobertura militar sul-afri­
cana. 

Os combates na região deixa­
ram um saldo extremamente alto 
em matéria de destruição. Os 
bombardeios aéreos sul-africa­
nos, õurante os últimos nove 
anos, arrasaram com a maior par­
te das cidades e fazendas da re­
gião de Huíla, que foi invadida 
por milhares de refugiados vin­
dos da área do Cunene. Apesar 
disso, a economia local já mos­
tra alguns sinais de recuperação. 
Nós tivemos a oportunidade de 
ver algumas fazendas com plan­
tações de frutas e vegetais, bem 
como alguns rebanhos de gado. 
Não havia sinais visíveis de fome 
e nos foi dito que a produção lo­
cal era suficiente para a popula­
ção, bem como para algum co­
mércio com as regiões próximas 
de Lubango e Bié. 

O exército angolano parecia 
ter o controle total da regilfo. 
Não havia evidência de uma pre­
sença ameaçadora da Unita e 
nem os sul-africanos pareciam 
dispostos a ataques mais auda­
ciosos. 

A outra guerra que Angola 

continua a travar envolve com­
bates contra grupos rebeldes no 
norte e no oeste de Hu íla e Cu­
nene. Algumas unidades guerri­
lheiras da Uni ta e comandos sul­
africanos realizam, de tempos 
em tempos, ataques contra obje­
tivos econômicos e contra tra­
balhadores estrangeiros em An­
gola, com o objetivo de espalhar 
o medo e a insegurança. Esses 
ataques no entanto, não chegam 
a ser suficientemente intensos 
para garantir um controle efetivo 
do território e nem para conquis­
taro apoio da população. 

Em Huambo, ainda est[o hos­
pitalizadas algumas vítimas de 
ataques recentes de forças da 
Unita. Os contra-revolucionários 
continuam atuando esparsamen­
te nas regiões pouco habitadas e 
só se aventuram a ações mais au­
dazes com o apoio sul-africano. 
A única regia-o onde o próprio 
governo angolano admite existir 
uma substancial presença de for­
ças da Unita é na afastada pro­
víncia de Cuando-Cubango, onde 
a densidade populacional é de 
um habitante para cada três qui­
lômetros quadrados. Lá, está lo­
calizada a principal bas~ do mo­
vimento apoiado pela Africa do 
Sul. Um desertor revelou que os 
homens de Savimbi operam fa. 
zendas e hospitais na região. 

O apoio sul-africano 

Comandantes militares ango­
lanos em Huambo nlfo contes­
tam essas afirmações, mas assi­
nalam que as ações em larga es­
cala contra redutos rebeldes no 
extremo oriental do país são 
muito caras e, logisticamente, 
muito difíceis. A base de J amba 
fica quase junto à fronteira da 
Namlbia e é protegida, dia e noi­
te, por aviões da força aérea sul­
africana 

No momento, toda a estraté­
gia militar e diplomática de An­
gola está orientada no sentido de 
neutralizar a ação sul-africana na 
zona próxima à fronteira com a 
Nam1bia. Uma vez eliminada a 



influência do governo de Pretó­
ria na área, as autoridades ango­
lanas acreditam que estarão cria­
das as condições para neutralizar 
completamente a Unita com um 
mínimo de custos econômicos e 
com o menor número possível 
de perdas humanas. Alguns de­
sertores do movimento contra­
revolucionário confirmaram a 
importância do papel exercido 
pelos sul-africanos nos combates 
no sul de Angola. Lúcio Calopa, 
de 34 anos, capturado em com­
bate, admitiu ter permanecido 
seis meses num campo de treina­
mento chamado Dirty CTty (" Ci­
dade Suja") no norte da Namí­
bia, sob orientação de instruto­
res sul-africanos. 

O ingresso de novos recrutas mudou a face do exército angolano 

As mesmas revelações foram 
feitas por alguns ex-oficiais da 
Unita que foram apresentados à 
imprensa no final de dezembro 
na cidade de Lubango. Todos 
eles confirmaram que o exército 
de Pretória ainda ocupa posições 

dentro de território angolano, 
apesar do entendimento consegu~ 
do entre os dois países em feverei­
ro, na cidade de Lusaka (Zâm­
bia). A África do Sul anunciou 
na capital da Zâmbia que retira­
ria suas tropas de Angola até o 
final de março , mas o prazo não 
foi cumprido. Diplomatas em 
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Luanda acreditam que o agrava­
mento das tensões internas den­
tro da Unita pode ser também 
uma consequência da perspectiva 
de uma retirada completa das 
forças sul-africanas que hoje ga­
rantem a ação dos contra-revolu­
cionários chefiados por Jonas Sa­
vimbi. • 
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Asia 
Irã 

Os senhores da guerra 
Os pasdaran, "soldados da revolução" islâmica, e os militares 

de carreira assumem suas funções com filosofias diferentes que, 
não poucas vezes, acaba colocando-os frente a .frente 

O coronel Hassan Agareb é o 
protótipo do militar. Para 

ele, a guerra parece ser uma arte 
complexa onde tudo deve ser 
ponderado, régua e esquadro na 
mã"o . Perante a imprensa - numa 
rápida entrevista realizada num 
bunker na "zona reconquistada" 
de Arwaz-Khorramshar, sul do 
Irã" - as suas frases são secas e o 
objetivo transparente: mostrar 
com orgulho as zonas retomadas 
pelos seus homens ao inimigo, a 
tática adotada durante as opera­
ções. Ponteira na mão, acarician­
do a face rugosa de um mapa mi­
litar que nos mostra uma parte 
do sul do Ir[, Hassan Agareb é a 
imagem da concisão e da eficiên­
cia, mas também da cautela pró­
pria de alguém que se sente vi­
giado. 

A seu lado, o jovem Danai, 25 
anos no máximo, ouve-o distrai­
damente. Farda diferente, osten­
ta a patente de "comandante 
operacional". A convite respei­
toso do coronel, ergue-se e toma 
a palavra: "Guiados pelo imã Ko­
meini, ganharemos esta guerra", 
diz, analisando exaustivamente 
a tática adotada pelos "soldados 
do imã" na conquista das ilhas 
Majoon. 

Com o seu estilo, tão diferen­
te do de Hassan Agareb, Danai, 
o pasdaran, acaba de colocar o 
dedo na ferida da divisa-o que se 
alastra entre guerreiros com sen­
sibilidades diferentes. 
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Manuel Anta 

Hassan Agareb é o produto de 
um exército totalmente moldado 
pelos conselheiros militares nor­
te-americanos. Exército que che­
gou a ser, no tempo do xá Reza 
Pahlevi, a quinta força bélica 
mundial. Os tempos mudaram e, 
hoje, os militares de carreira já 
não ostentam a soberbia que an­
tes os caracterizava. Desorienta­
dos pelo expurgo, fuzilamento e 
deserçlfo de cerca de 15 mil dos 
seus oficiais e pela suspeita que o 
poder religioso e político nutrem 
pelo exército, olham para trás 
com nostalgia. 

Os pasdarans ("guardas da re­
volução") ocuparam o lugar de­
les, apropriaram-se das suas anti­
gas prerrogativas. Corpo destina­
do a constituir o germe de um 
novo exército islâmico e, até lá, 
a policiar uma tropa que nlfo me­
rece confiança ideológica porque 
"serviu à monarquia e foi molda­
da pelas mãos da besta imperia­
lista", os pasdarans assumiram o 
poder. 

Poder que lhes é transmitido 
em linha reta pelo aiatolá Ko­
meini, que assim os premia pela 
sua fidelidade à hierarquia xiita, 

Desfile de bassidj nas ruas de Teerã 
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Pasdarans na frente de combate: "Komeini, somos os teus 
soldados". Uma elite encarregada de erguer o novo exército popular 

aos valores do Corlfo e à- mensa­
gem de Maomé. 

De origem pobre, pobres con­
tinuamo. O único horizonte que 
a revolução islâmica lhes abriu 
foi o de ascenderem a cargos 
nunca antes imaginados. Os 
" maltrapilhos" de uma revolu­
ç:ro de essência religiosa, elessã'o, 
hoje, os centuriões do regime. 

As "ondas humanas" 

Uma minoria de pasdarans, 
cerca de 10%, vem da burguesia, 
tem estudos - grande parte for­
mou-se nas universidades do 
mundo ocidental, principalmen­
te nos Estados Unidos -, cons­
titui a elite encarregada de er­
guer o novo Exército Popular Is­
lâmico. Exército que terá de 
aliar o conhecimento do Corno 
ao da tecnologia mais moderna. 
Daí, o apelo a essa elite e os con­
vites que ela faz aos técnicos 
mais credenciados das forças ar­
madas: "Venham trabalhar co­
nosco, oferecêmo-lhes o dobro 
do que ganham aí". 

O exército que eles querem or­
ganizar toma forma de dia para 
dia. Os pasdarans dispõem de 
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aviação e forças blindadas pró­
prias. Momentaneamente, a sua 
esquadrilha aérea é composta 
apenas por aviões tipo Cessna co­
mercial que, dotados de metra­
lhadoras e bombas, ainda conse­
guem fazer estragos nas linhas 
inimigas. A força blindada é 
igual à do exército regular e, cla­
ro, inteiramente autônoma. 

O poder dos pafriarans nlfo se 
limita a isso . A seu lado, forma­
do e treinado por eles, o corpo 
de voluntários - os bassidj. J o­
vens vindos do campo ou das fa­
velas da zona sul de Teer[, os 
bassidj funcionam como ponta­
de-lança dos ataques iranianos 
contra o Iraque. Sempre na pri­
meira linha de batalha, lançam-se 
muitas vezes de forma suicida, 
contra as linhas adversárias. Os 
massacres de que têm sido víti­
mas s:ro provocados, a maioria 
das vezes, pela tática que ado­
tam: a das "ondas humanas". 

Tática adotada por tropas 
que, sabendo-se inferiorizadas 
em relação ao inimigo em termos 
de qualidade e quantidade de 
material bélico , tentam suprir 
essa inferioridade com superiori­
dade numérica de combatentes. 

A mortandade facilmente 

provocada pelo fogo iraquiano 
na fileiras do pasdara11s e bas-
idj ntr é do agrado de um exér­

cito tradicionalmente hostil a 
"aventura " . ó que os militares 
n[o têm meios para impedir os 
" ·oldado de Komeini" de se 
lançarem, em re ultado práti-
o , contra a balas do inimigo. 

inferiorizados. olhados com 
desconfiança, já nem ousam 
combater a tese defendida por 
Komeini: "A força implica a ca­
pacidade de se atingir o objetivo. 
Este pode ser atingido matando 
ou sendo morto ( ... ) . Trata-se de 
morrer com a vontade total que 
nasce do amor e da ideologia is­
lâmica. Tal morte só é possível 
depois de se expressar a sua fé 
em Deus e na Ressurreiçã'o com 
a idéia de sacrificar este mundo 
(transitório) pelo mundo eterno". 

Divididos entre a sua recusa 
de "aventuras" desnecessárias e a 
intenção dos bassidj e dos pasda­
rans em sacrificarem "este mun­
do (transitório) pelo mundo 
eterno" , os militares baixam os 
braços . Essa atitude também se 
volta contra eles: quantos ofi­
ciais nlfo foram executados, na 
própria frente de batalha, por 
pasdarans e bassidj que os acusa­
vam de não terem dado adequa­
da cobertura aérea ou de artilha­
ria a ações que acabaram em ba­
nhos de sangue, conforme previ­
s:ro desses mesmos oficiais? 

Soldados-crianças 

Os militares slfo ainda obri­
gados pelo poder político-religio­
so a admitir "soldados-crianças" 
na frente de combate, que, como 
é óbvio , na-o constituem tropa 
em que se possa confiar. 

Oriundos das classes mais des­
favorecidas da sociedade irania­
na , os " soldados-crianças" têm 
toda uma história atrás de si. 
Subjugados pela epopéia da guer­
ra, sugestionados pela propagan· 
da do regime e pelo "brilho" dos 
uniformes, tudo fazem para 
obter o estatuto de combatentes 
na primeira fila de combate. Al-



guns escolhem esse caminho não 
por amor às armas ou para "lu­
tar pelo Isla"' mas devido à pres­
sã'o do pai. Um filho na guerra é 
sempre menos uma boca a ali­
mentar e, se nela perder a vida, 
as contrapartidas nll'o sa-o despre­
zíveis : estatuto especial - pai de 
mártir -, indenização e penslío 
de guerra, facilidade na aquisiçll'o 
de certos bens de consumo. 

Para o jovem combatente -
que por vezes deserta da frente 
de batalha logo que percebe que 
uma guerra ao vivo nada tem a 
ver com o enredo de certos fil­
mes e estórias em quadrinhos -, 
a opçll'o também é ditada , fre­
quentemente, por duas realida­
des do seu cotidiano - pobreza e 
horizontes sem saída . Na guerra, 
sempre se tem carna e mesa, há 
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sempre a possibilidade de se vol­
tar herói . 

Homens antes do tempo (a 
maioridade islâmica é atingida 
aos 15 anos), os " soldados-crian-

Porta de um 
quartel nas 
proximidades da 
estrada Arwaz­
Khorramshar 

ças" vll'o alimentando as "ondas 
humanas". 

É o caso de se dizer: quando 
os grandes guerreiam, são as 
crianças que morrem. • 

você se 
interessa 
pelo futuro 
político do 
Brasil? 
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Mulher 
Moçambique 

A família 
e a sociedade 
Quase dez anos após a independência, 
a Organização da Mulher Moçambicana (OMM) 
aprofunda a discussão sobre a libertação feminina 

Eleva/do Hipólito 

A 
primeira conferência da Or­
ganização da Mulher Mo­

çambicana (OMM) aconteceu em 
1973, ainda no calor da luta ar­
mada de libertação nacional. A 
crescente participaçã~ feminina 
no combate contra o regime co­
lo ni ai veio provocar debates 
quanto à verdadeira natureza do 
seu papel na nova sociedade que 
se projetava implantar. Ao con­
trário do que se passou em al­
guns países - onde , uma vez al­
cançada a independência, as mu-

lheres foram desmobilizadas e 
forçadas a aceitar uma posição 
subalterna na nova ordem esta­
belecida - , em Moçambique, o 
que se procurava era torná-la ele­
mento participante e dinâmico 
do processo revolucionário . Ao 
se abordar a questão da relaçlro 
homem/mulher, insistia..se em 
que 11lro era aí que deveriam ser 
procurados e combatidos os an­
tagonismos, mas na própria orga­
nização política, econômica e so­
cial em vigor. 

Também foi derrotada a tese 
segundo a qual trabalhar pela Ji. 
bertação da mulher significaria 
desviar a luta do seu objetivo 
principal. 

As definições adotadas nessa 
conferência estavam de acordo 
com a linha revolucionária da 
Frelimo , que defendia um pro­
cesso de transformações profun­
do e abrangente. 

Realizada poucos meses após 
a criaçlfo da OMM, em dezembro 
de 1972, essa conferência indi­
cou, em resumo, como tarefas 
imediatas os seguintes pontos1

: 

a) popularização da linha da Fre­
limo sobre a emancipação da 
mulher; b) aumento do efetivo 
do Destacamento Feminino, co­
luna vertebral da Frelimo na luta 
pela emancipação da mulher, de­
vendo assumir a tarefa de van­
guarda da OMM; c) elevaçlfo do 
nível político e educacional das 
mulheres; d) organização de cur­
sos para a formação de quadros 
do Destacamento Feminino e da 
OMM , sob a orientação do Comi­
tê Executivo ; e) dina.Q'lização do 
processo de definição de tarefas 
concretas para as mulheres , no 
local de residência e em cada se­
tor de trabalho; f) organização 
de seminários provinciais e na­
cionais para troca de experiên­
cias; g) visita aos centro~ de refu­
giados a fim de mobilizá-los para 
as tarefas da luta ; h) promover a 
criação de novo tipo de relações 
homem/mulher, modificando a 
sua concepção sobre o casamen­
to e o lar; i) mobilizar a opinião 
internacional a favor da luta tra­
vada pelo (nosso) povo. Expri· 
mir a solidariedade da mulher e 
do povo moçambicano para com 
a luta: libertadora e revolucioná­
ria das mulheres e dos povos do 
mundo inteiro. 

!Documento da 2;t Conferência 
da Organizaç.fo da Mulher Moçambi· 
cana, realizada em Maputo de 10 a 17 
de novembro de 1976. 



No segundo encontro de âm­
bito nacional - decorrido em 
1976 -, os temas abordados fo. 
rarn mais vastos , e ampliaram o 
leque de exigências dirigidas às 
organizações populares emergen­
tes do período da luta armada . A 
necessidade de alfabetização em 
grande escala, o desconheci­
mento da língua portuguesa -
elevada a idioma oficial -- a ur­
gência de se combater as supers­
tições e o obscurantismo, foram 

dessa produção e de toda a vida 
social, forjando as relações soci­
ais que caracterizarão a nova so­
ciedade. 

A família como centro 

A recente conferência extra­
ordinária da Organização da Mu­
lher Moçambicana reuniu mais 
de 500 participantes, entre na­
cionais e estrangeiras. Bivididas 

em agosto do ano passado, a 
existência de uma crise nascida­
des caracterizada pelo assustador 
aumento de casos de pedidos de 
divórcio, separações e abandono 
do lar". Como viria a ser de­
monstrado nas discussões realiza­
das em todo o país, o conflito 
entre valores da sociedade tradi­
cional e os próprios dos meios 
urbanos entram como importan­
te componente do drama vivido 
por milhares de moçambicanos. 

A família foi o centro dos debates na conferência, em virtude de se haver 
constatado um assustador aumento de casos de pedidos de divórcio 

alguns dos problemas debatidos 
naquela ocasião, assim como a 
necessidade de se tomar medidas 
concretas contra a marginaliza­
ção de que são vítimas as mães 
solteiras e as mulheres divorcia­
das. E tudo isso sem falar nas 
questões levantadas em torno 
dos casamentos forçados, prema­
turos e na prática da poligamia e 
do lobo/o (.a ''venda" da mulher 
à familia do noivo). 

O documento divulgado no fi­
nal da conferência apontava os 
objetivos a serem alcançados pe­
la OMM , de fonna a estabelecer 
wna relação de igualdade entre 
homens e mulheres: 1) que a mu­
lher assuma a idéia de que a sua 
emancipação passa pela sua inte­
gração na produção - base mate­
rial da construção da sociedade 
socialista - e, 2) que a :mulher se 
engaje nas tarefas de organização 
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em dez grupos de estudo, as de­
legadas oriundas de todas as par­
tes do país receberam o apoio de 
membros dos organismos vin­
culados à Educação e Justiça , 
nos cinco dias que duraram os 
debates. Como ressaltou a im­
prensa moçambicana, a impor­
tância atribuída a essa reunião 
pode ser avaliada pela presença 
de membros da mais alta direção 
do Partido e do Estado. 

A familia foi o centro dos do­
cumentos apresentados para dis­
cussão, a começar pelo discurso 
de abertura proferido pelo presi­
dente Samora Machel. Em uma 
reportagem dedicada à conferên­
cia, o semanário "Domingo" es­
crevia: "O problema da familia 
aparece priorizado na conferên­
cia em virtude de se haver cons­
tatado, ao longo de toda a prepa­
ração deste encontro, iniciada 

Para efeito de estudos, o país 
foi dividido em três regiões -
norte, centro e sul -, de acordo 
com características sócio-cultu­
rais bem marcadas. No norte, 
que abrange as províncias de Ca­
bo Delgado, ampula e parte da 
Zambézia, ganham peso o siste­
ma de parentesco matrilinear, a 
influência muçulmana e, em ter­
mos econômicos, a agricultura 
de tipo familiar. Nessa rei;ião, 
apresentam grande incidência os 
casamentos prematuros, realiza­
dos tão logo os jovens passem 
pelos ritos de iniciação. Aliás , a 
presença desses rituais se encon­
tra de tal maneira arraigada no 
seio da população que, no decor­
rer do trabalho de pesquisa, sur­
giram propostas no sentido de 
que eles não sejam eliminados, 
mas depurados em suas manifes­
tações negativas. Dessa fom1a, 
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estaria preservado um meio de 
transnússão de determinados va­
lores relacionados com a educa­
ção sexual , moral e práticas de 
higiene. 

Por sua vez, a zona sul englo­
ba as provfrlcias de lnhan1bane, 
Gaza e Maputo. O sistema de pa­
rentesco é patrilinear e a influên­
cia religiosa predominante vem 
de diferentes confissões cristãs. 
Uma constatação feita durante 
as reuniões prévias à conferência 
extraordinária indica que, nesse 
tipo de organização familiar, 
existe uma acentuada superiori­
dade do homem em relação à 
mulher, mesmo que ela desempe­
nhe um papel ativo na vida eco­
nômica. A prática do lobo/o 
também se encontra bastante 
arraigada, acentuando assim o 
papel subalterno a que foi relega­
da a mulher. lrúcialmente, a 
oferta de bens materiais aos pais 
da noiva teria o sentido de mani­
festar reconhecimento por terem 
concordado em unir as duas fa. 
milias. Com o passar do tempo, 
delineia-se com mais força o lado 
econômico da aliança, passando 
a mulher a figurar como objeto 
de troca. Esse aspecto se tornou 
de tal forma importante que na 
sequência do lobo/o aparecem ôs 
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casan1entos herdados - por oca­
sião da morte do marido, a viúva 
é obrigada a casar-se com um 
cunhado ou outro parente do es­
poso para que os bens e a força 
de trabalho representada por ela 
e os seus filhos não saiam do an­
tigo círculo familiar. 

A zona do centro é conforma­
da pelas províncias de Tete, Ma­
nica , Sofala e parte da Zaniliézia. 
Em termos religiosos, a influên­
cia maior vem das antigas mis­
sões católicas. Socialmente, co­
existem os sistemas de parentes­
co ma trilinear e patrilinear. Co­
mo sucede no restante do país , 
em ambas as formas de organiza­
ção familiar, a mulher se encon­
tra relegada a segundo plano. Os 
homens, pelo contrário, ainda 
gozam de privilégios inculcados 
pela educação tradicional, que 
coloca em suas mãos mecanis­
mos que tendem a reforçar a sua 
posição. Como acentua o do­
cumento debatido na conferên­
cia, tanto o lobo/o como a poli­
gamia são práticas ainda em vi­
gor que vão muito além de uma 
simples exploração econômica 
da mulher e podem comprome­
ter a estabilidade de uma familia 
constituída em bases não coerci­
tivas. 

Uma dns 
participantes da 
Conferência lê a 
cobertura do 
jornal "Not ícins" 
sobre o evento 

Trabalho conjunto 
O Ministério da Justiça, atra­

vés de uma proposta, defendeu a 
necessidade de uma atuação con­
junta com a OMM, no sentido de 
conter o aumento de divórcios 
verificados no país. ''Temos ple­
na consciência de que a lei, en­
quanto instrumento de expres­
são do nosso poder, não pode, 
na análise e resolução de ques­
tões tão delicadas como são as 
relações de familia, tomar um 
caráter meramente repressivo, 
como lhe deve ser característico 
quanto ao conhecimento de deli­
tos e crimes", ressalta o do­
cumento. 

O projeto prevê a discussão 
em todo o país da legislação rela­
cionada com a família. No cam­
po e nas cidades, os debates te­
rão como objetivo acabar com as 
leis herdadas do período colonial 
e abrir canúnho para uma me­
lhor compreensão do que signifi· 
ca um núcleo constituído por 
marido, mulher e filhos em um 
determinado contexto social. A 
edição de um documento legal 
sobre casan1ento, divórcio e se­
parações deverá ser acampa· 
nhada por um trabalho de con­
sultoria pré-matrimonial e de 
apoio direto à famHia. • 



SANDINO: FREE COUNfRY 
OR DEATH (Sandino : Pãtria 
livre oq morrer) 
Salomón de la Selva. 
Recompilação de Jorge Eduardo 
Arei/ano, Biblioteca Nacional 
da Nicarágua, Manágua, 1984. 
44pp. 

O livro é uma recompilação 
de artigos de Salomón de la Sel­
va ( 1893-1959), intelectual nica­
raguense que figurou na primei­
ra linha de apoio e difusão da lu­
ta de Sandino. 

Educado nos Estados Unidos, 
De la Selva iniciou, em julho de 
1927 em Washington, uma enér­
gica campanha contra a política 
intervencionista do governo nor­
te-americano em sua pátria. Na­
quele momento, ele atuava como 
delegado da Federação Operária 
Nicaraguense perante uma con­
ferência panamericana de traba­
lhadores, e Sandino estava ini­
ciando a gesta que terminaria 
com a expulsão das tropas norte­
americanas em 1933. 

O livro, de 44 páginas, é apre­
sentado pelo atua I ministro do 
Exterior n icaraguense, padre Mi­
guel D'Escoto, e mostra Sandino 
como o nativo do povoado indí­
gena de Niquinohomo, o guerrei­
ro lendário, o rebelde antii mpe­
rialista, o herói-mártir. 

De la Selva enfatiza como, 
apesar da imagem de Sandino 
criada pela imprensa norte-ame­
ricana de " bandido e assassino", 
ele foi símbolo de patr iotismo 
para mu itos latino-americanos. 
"São Digno", para os campone­
ses das montanhas nicaraguenses 
de Las Segovias. 

O escritor enfatiza a resposta 
de Sandino ao ultimato que os 
marines fizeram de ele entregar 
as armas antes do 15 de julho de 
1927 : " Eu quero a pátria livre 
ou morrer". 

Editado pela Biblioteca Na­
cional da Nicarágua em inglês, os 
artigos situam o leitor no local e 
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no momento histórico da luta e 
do assassinato de Sandino. Surge 
a galeria de personagens proemi­
nentes da época, como os polí­
ticos liberais José Maria Manca­
da e Juan Bautista Sacasa. 

Os artigos foram recompila­
dos por Jorge Eduardo Arei lano, 
historiador e membro do conse-
1 ho editorial do suplemento cul­
tural Ventana. 

• 
AMERICA LATINA - LOS 
DESAFIOS DEL 
TIEMPO FECUNDO 
Sergio Spoerer. Ediciones dei 
Ornitorrinco. Sigla Veintiuno 
Editores e l/et. Col Pensamiento 
Alternativo, 1984, 163pp. 

AMÉRICA LATINA 

lo~, ~.ihUS 

dei tir.ml'º f<,cundo 

sergio spoerer 
,.,1.,.,•r•'"'"''"" 11 '"·1º'" , ... 

Para o autor, "este I ivro quis 
ser, antes de tudo, um exercício 
de otimismo", assim como, 
"também, uma oportunidade pa­
ra se explicar as razões e as fun­
ções que um ensaio como este 
pode ter". 

O especialista francês em pro­
blemas latino-americanos, Alain 
Rouquié, se perguntava num arti­
go publicado pelo jornal Le 
Monde, em 1981 : "A democra­
cia é um sonho?". E acrescenta­
va : "Um grande ed itor mexica­
no propôs como tema para o seu 
concurso de ensaio 1980: o que 
fazer na América Latina? O pri-

Livros do 3~ Mundo 

meiro prêmio foi ganho pelo li­
vro estimulante e otimista de um 
jovem sociólogo chileno, Sergio 
Spoerer. Ao mesmo tempo, na 
Argentina, um então líder polí­
tico da oposição, hoje presidente 
da República, Raúl Alfonsín, co­
locava publicamente a mesma 
pergunta. Dois livros, uma mes­
ma resposta: restabelecer a de­
mocracia". 

De fato, a democracia é ,o te­
_ma maior deste livro que - sem 
ter perdido nada da sua atuali­
dade - pôde agora, pela primei­
ra vez, ser publicado no Oiile. 

Sergio Spoerer, doutor em so­
ciologia pela Ecole des Hautes 
Etudes en Sciences Sociales de 
Paris, foi consultor da Unesco e 
encarregado de estudos do Comi­
té Catholique contre la Faim e 
pour le Développement. Atual­
mente, é pesquisador do I nstitu­
to Latino-Americano de Estudos 
Transnacionais (llet), em Santia­
godo Oiile. 

• 
INDEPENDENf KENY A 
(Q~NIA INDEPENDENTE) 
Zed Press, Londres, 1983. 

Este livro foi escrito por um 
grupo de intelectuais, cientistas 
políticos e militantes partidá­
rios, que não puderam assinar os 
seus trabalhos devido a persegui­
ções políticas dentro de seu país. 
Trata-se de uma análise em pro­
fundidade e de um ponto de vis­
ta marxista da complexa realida­
de sócio-econômica do Quênia, 
uma ex-colônia inglesa, apontada 
na Europa como um modelo de 
democracia. O que os autores 
mostram, no entanto, é um qua­
dro completamente distinto do 
mostrado pela imprensa e pelos 
políticos da antiga metrópole. 

O simples fato dos autores 
terem que permanecer anônimos 
mostra o grau de repressão a que 
estão sujeitos os que contestam 
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o esquema vigente no Quênia, 
desde a independência, há 20 
anos. É uma história de corrup­
ção, enriquecimento ilícito, su­
pressão brutal dos movimentos 
de OJX>sição e da divisão do país 
entre uma elite minoritária ex­
tremamente rica e uma grande 
maioria de camponeses pobres. 
O I ivro contém também traba­
lhos sobre a questão cultural e 
uma controvertida análise sobre 
a história colonial do Quênia, 
com ênfase especial ao fenôme­
no mau-mau e à personalidade 
de Jomo Kenyatta, o pai da in­
dependência do país. O livro não 
pode ser vendido em Nairóbi, 
onde as poucas cópias que cir­
culam no país são passadas clan­
destinamente de mão em mão. 

• 
O MUNDO DO PETRÓLEO 
Pablo Piacentini Col Terceiro 
Mundo, Tricontinental Editora, 
Lisboa, 1984. 

-o Mundo 
do Petr(>_leo 

Pablo Piacenum 

A incerteza quanto ao futuro 
do petróleo preocupa produto­
res, transnacionais e consumi­
dores. Agitam-se políticos e ho­
mens de negócios, derrubam-se 
governos, alteram-se as estrutu­
ras de produção e de consumo. 

A unidade da Opep pôs em 
causa as estruturas tecnológicas 
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da economia mundial. Hoje, ape­
sar de enfraquecida, os efeitos 
do seu poder reivindicativo ainda 
abalam a estabilidade econômica 
e política do mundo. E é de tu­
do isso que nos fala Pablo Pia­
centini neste seu livro "O mundo 
do petróleo", um "estudo dos 
principais aspectos econômicos, 
estratégicos e políticos do com­
bustível que condiciona o siste­
ma industrial contemporâneo, 
suas origens, resenha histórica, 
situação atual e perspectivas". 

Pablo Piacentini é um nome 
bem conhecido dos numerosos 
leitores de cadernos do terceiro 
mundo. Integrou a equipe de jor­
nalistas latino-americanos que 
fundou nossa revista, em Buenos 
Aires, em 1974, e a ela sempre 
esteve ligado, sendo hoje seu edi­
tor associado e o redator habi­
tual dos seus editoriais. 

Pablo Piacentini nasceu em 
Buenos Aires em 1936. Licen­
ciado em Ciências Políticas, é 
jornalista profissional desde 
1963, especializando-se em as­
suntos de política e economia in­
ternacional. 

Foi cofundador, em 1964, da 
Agência Inter Press Service Ter­
cer Mundo, onde desempenha as 
funções de diretor editorial e 
chefe da redação na sua central 
em Roma, Itália. 

Ex-conselheiro do presidente 
argentino Héctor Cámpora e as­
sessor do ministro do Interior do 
seu governo progressista ( 1973); 
editor internacional de Noticias, 
então o único jornal de Buenos 
A ires aberto a temas do Tercei­
ro Mundo e ligado aos setores de 
vanguarda do peronismo; autor 
do livro "Chile, uma tragédia 
americana", 1974, e um dos di­
retores da, na época, recém-cria­
da cuadernos dei tercer mundo, 
viu-se, por todos esses "pecados", 
condenado à morte pela Aliança 
Anticomunista Argentina (Trí­
plice A). Obrigado a exilar-se, re-

fugiou-se em Lima, Peru, seguin­
do depois para Roma, onde resi­
de atualmente. 

• 
AGRIBUSINESS 1N AFRJCA 
(AGROINDÚSfRJA 
NA ÁFRJCA) 
Barbara Dinham & Colin Hines 
Earth Resources Research Ltd, 
Londres. 1983. 

Num momento em que a 
maior parte dos países africanos 
enfrenta agudos prqblemas ai~ 
mentares, este I ivro mostra como 
a introdução da agroindústria, 
nos moldes ocidentais e capita­
listas, alterou a estrutura de pro­
dução agrícola no continente ne­
gro. Sob inspiração de interesses 
econômicos vinculados às antigas 
metrópoles, países como Quênia, 
Gana, Tanzânia, Senegal e Costa 
do Marfim abandonaram a agri­
cultura tradicional e se concen­
traram nos cultivos de exJX)rta­
ção. Foi a mudança que provo· 
cou as alterações mais profundas 
em toda a história econômica 
desses países. O resultado é que 
eles e muitos outros produzem o 
que não consomem, e consomem 
o que não produzem mais. A 
consequência inevitável foi a fo­
me endêmica e a deterioração 
dos níveis de nutrição. O livro se 
concentra na análise da ação das 
transnacionais da alimentação na 
África. 



Estratégia 

Falcões ou pombos? 
O Pentágono coloca seus critérios e condições 
para intervir militarmente no Terceiro Mundo 

Gino Lofredo 

A uma década de sua retirada 
desordenada do Vietnã, os 

militares dos Estados Unidos sin­
tetizam as lições de sua derrota e 
articulam uma nova doutrina J?ª· 
ra orientar o uso do "poder rruli­
tar". O discurso pronunciado pe-

O secretário de Defesa dos EUA, 
Caspar Weinberger (acima) e 

o secretário de Estado, George 
Sh ultz (abaixo): estratégias 

diferentes? 

lo secretário de Defesa, Caspar 
Weinberger, a 28 de novembro 
passado em Washington, é uma 
síntese precisa da atual concep­
ção do estado maior conjunto 
norte-americano, resultado de 
dez anos de reflexões autocríti­
cas. Sua leitura cuidadosa acaba 
sendo mais informativa do que a 
enorme carga de notícias e co­
~unicados que diariamente são 
disparados contra o público dos 
Estados Unidos e do mundo. 

"O poder de uma nação tem 
elementos concretos - como a 
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riqueza econômica e a capacida­
de técnica - e outros abstratos, 
como a força moral ou a vontade 
nacional. Nossas forças militares 
- fortes, rápidas e modernas -
são um acrescimo verdadeiro e 
çoncreto a nosso poder como na-

ção. Quando estas se combinam, 
em um só instrumento, com a 
vontade nacional, então o poder 
nacional é efetivo". Ao destacar 
a importância dos componentes 
"~bstratc:,s" do poder de uma na­
çao, equ1parando-0s com sua ca­
pacidade militar material, Wein­
berger expressa uma das princi­
pais conclusões a que chegou a 
geração de oficiais formada pela 
guerra 110 Vietnã: os Estados 
Unidos, nesse país da Indochina, 
foram derrotados política e não 
militarmente. Sua meficácia teve 
bem mais a ver com a falta de 
uma concepção estratégica ade­
quada da guerra do que com suas 
numerosas mas secundárias fa­
lhas táticas. 

O conceito de "vontade na­
cional" tem dois correlatos ope­
racionais no contexto norte­
americano: um consenso de opi­
nião favorável entre os cidadãos 
e um apoio político entre seus 
representantes no Congresso. Es­
ses foram os dois elementos au­
sentes no comando estratégico 
interno da guerra no Vietnã. Ini­
cialmente, os militares foram os 
receptores da "responsabilidade 
historica" da derrota do sudeste 
asiático mas gradativamente a 
partilha de responsabilidades vai 
recaindo sobre a condução polí­
tica da guerra. 

O chefe do Pentágono apre­
sentou seis critérios guias para 
avaliar a decisão de enviar ou 
não forças militares dos Estados 
Unidos a combate. Primeiro, diz 
Weinberger, "não devemos inves­
tir nossas forças a menos que se 
decida que o enfrentamento em 
questão é vital para nosso inte­
resse nacional ou de nossos alia­
dos ... " 

Segundo, "se decidirmos que 
é necessário usar tropas ( ... ), 
devemos fazê-lo de todo coração 
e com clara intenção de vencer 
( ... ). Se não estivermos dispos­
tos a investir as forças e os recur­
sos necessários para conseguir 
nossos objetivos, não devemos 
em absoluto comprometer-nos 
( ... )". 

Terceiro,"( ... ) se decidirmos 
entrar em combate, devemos ter 
objetivos políticos e militares 
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claramente definidos. Devemos 
saber precisamente como nossas 
forças podem conseguir esses 
obj~tivos( ... ) e devemos contar 
com e dispor da forças neces á­
rias para atingi-los•·. essa part 
de seu discurso Weinberger ci­
tou Clausewitz: ' inguém que 
esteja lúcido deve começar uma 
guerra sem ter definido o que é 
que quer conseguir m ela e a 
maneira como tem intenção de 
fazê-lo ( . .. ) . Em uma Iara alu­
são os deslo amento de marines 
no Líbano Weinberger di s que 
"devemos enviar forças capazes 
de cumprir com sua missão e não 
atribuir uma missão d combate 
a uma força constituída para aju­
dar a manter a paz( . . .)"'. 

Quarto "a relação entre nos­
sos objetivos e as força a iona­
das deve ser on tantement rea­
valiada e ajustada se for necessá­
rio, e devemos onstantemente 
fazer-nos as perguntas funda­
mentais: esse conflito é de nosso 
interesse nacional? ( ... ) Se a res­
posta continuar sendo afirmati­
va temos de vencer e se deixar 
de sê-lo, não devemos ficar com­
batendo( ... )". 

Quinto, "( ... ) devemos con­
tar com o apoio do povo norte­
americano e seus representantes 
eleitos no Congresso ( ... ) . ão 
podemos lutar com o Congresso 
em casa e contra o inimigo fora 
de nossas fronteiras ( . . . ). ão 
podem.9s pedir a nossas tropas 
que AO vençam e que simples­
mente continuem ali ( ... ) como 
no Vietnã". 

Sexto, "o uso de forças de 
combate deve ser a opi;:ão final 
( ... )". E concluiu Wemberger: 
"Esses critérios têm por objetivo 
inserir no debate uma nota de 
precaução ( ... ) , no momento 
em que estamos arriscando as vi­
das de nossas tropas, esta preo­
cupação é não só prudente como 
moralmente obrigatória ( ... )". 

A sutil fronteira entre 
a guerra e a paz 

A multiplicidade de conflitos 
atuais e potenciais no Terceiro 
Mundo, diante dos quais os Esta­
dos Unidos se sentem obrigados 
a tomar partido, reatualizaram 
essa discussão. "Hoje, a linha di-
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visória ntre a guerra a paz e11-
tre onflitos ab rtos ato ho tis 
semi !ande tino · muito mai 
sutil do qu em qualquer outr 
momento d no a hi tória", diz 
Weinb rg r ·t .. ) não pod mos 
prever om gurança ond 
quru1do, orno e ô que direção 
seremos agredidos .... Deve­
mos e tar preparado para en­
frentar amea a que vão desde 
atos terrori ta i alados a ões 
guerrilheira , até nfrentamentos 
militares m grande es ala 
.. .)". Por trá de sa afirmaçlfo 

quase paranóica, se encontra a 
VIsão imperial segundo a qual tu­
do que o orre no planeta diz re -
peito em alguma medida aos Es­
tados Unidos está sujeito à pos­
sibilidade de uma a,;ão preventi­
va, ofensiva ou de represália, 
com ingredientes de força. 

O discurso de Weinberger se 
refere quase que exclusivamente 
ao que denomina "conflitos da 
zona cinzenta", e que outros es­
r.ecialistas militares batizaram de 
'guerras de pequena intensida-

de". Ambos os termos se refe­
rem a conflitos no Terceiro Mun­
do em defesa de um aliado agre­
dido por um vizinho hostil, ou 
debilitado por uma política in­
terna antipopular , contra movi­
mentos insurrecionais ou em 
ações de represália a países n[o­
afinhados, incondicionalmente, a 
Washington. As situações arque­
típicas desses conflitos se encon­
tram hoje na África do Sul, no 
Oriente Médio e na América 
Central e Caribe, e continuarão 
presentes pelo menos até o fmal 
do século. 

A mensagem que o estado 
maior conjunto quis tornar pú­
blica atraves de Weinberger é que 
os Estados Unidos não devem 
mobilizar suas forças de combate 
nesses conflitos, sem que estejam 
presentes as condições políticas 
mternas e internacionais que per­
mitam à nação e seu governo ca­
nalizar todos os recursos necessá­
rios para obter uma vitória mili­
tar . Os militares não estão dis­
postos a ser envolvidos em guer­
ras cujos objetivos políticos e 
militares estão vagamente defmi­
dos e diante das quais não con­
tam com o apoio _político do 
Congresso e da opinião pública 
norte-americana. 

"Não mai guerras que 
não possamo ganhar ... " 

"Os militares já perderam 
dua guerras seguida no Tercei­
ro Mw1do na Coréia e no Viet­
n[ e não querem que os metam 
em uma terceira (. _- .)" disse-nos 
o oronel Edward King, um cs­
peciali ta em assuntos militares 
latino-americanos designado pelo 
estado maior como ligaçlfo com 
a Junta lnteramericana de Dcfe. 
sa antes de sua reforma e, atual­
mente, assessor do senador por 
Massachusetts, Paul Tsongas para 
questões da América Ceutral. 
"Há quinze ou vinte anos, duran­
te as fases iniciais da guerra do 
Vietnã, quando nós fazíamos es­
sas críticas no Pentágono( nos 
mamavam de comunistas ... ). 
Há quatro ou cinco anos criou-6c 
um consenso interno em torno 
desses critérios e, agora recente­
mente, se tornam públicos 
( ... )", acrescentou o coronel 
King. 

Por acaso, se criou um movi­
mento antiintervencionista den­
tro das forças armadas dos Es­
tados Unidos? Certamente que 
não, contudo existe uma clara 
noção entre a oficialidade militar 
de que a mobilizaçlfo de forças 
de combate dos Estados Unidos 
regyer condições _político­
mihtares muito especiais e que se 
estas nlfo existem se deverá re­
correr a outros meios diplomáti­
cos ou de força para enfrentar o 
problema. 

Porém, segundo o almirante 
Eugene Carroll, do Center for 
Defense Jnfonnation, a recente 
prudência dos militares "não 
significa, necessariamente, que se 
consiga evitar uma intervenção 
direta na América Central. Há 
um ditado na marinha no senti· 
do de que se pode chegar até on­
de a proa do barco apontar ( ... ) 
e tudo o que estamos fazendo na 
região em função de manobrns 
militares, capacitação de exérci­
tos e mobilizações de ataque 
apontam para uma eventual in· 
tervença-o . O aspecto dramático 
do discurso de Weinberger é que 
sugere que, para se chegar à deci· 
são de intervir, a operação tcna 
que ser de uma grande enverga­
dura para satisfazer os critério_s 
do Pentágono com um investi-



mento de recursos humanos e 
materiais muitas vezes superior 
ao que se aplicou cm Granada". 

Ações paramilitares 
e ataques relâmpagos 

Segundo o coronel King, as 
ações militares a que se refere 
Weinberger não descartam "as 
guerras clandestinas ou as ações 
ae represália instantânea", refe­
rindo-se ao uso de exércitos pa­
ramilitares e mercenários contra 
a Nicarágua ou contra Angola e 
Moçambique, operações organi­
zadas e financiadas pela CIA. 
"Os militares profissionais consi­
deram a CIA como um bando de 
i:alhaços e nlro vêem as suas ope­
rações como parte de uma estra­
té_gia militar séria ( . . . )", diz 
King. No caso da Nicarágua, a 
continuação da guerra clandesti­
na é vista pelo Pentágono como 
condenada ao fracasso, embora 
seja conjunturalmente útil como 
instrumento de pressão e , inclu­
sive, para evitar precisamente 
que os políticos na administra­
ção e no Congresso decidam fa­
zer uso dos marines ou do U S. 
Army. 

Outro tipo de açlro que nlro 
é excluída na proposta de 
Weinberger são as represálias 
oom objeti_vos políticos precisos. 
"Se os nicaraguenses adquiris­
sem seus Migs, em questao de 
horas os Estados Unidos os des­
truiriam, assim como também 
um ou mais aeroportos e boa 
parte da infra-estrutura econômi-
ca do país ( .. . ) . Os san1inistas 
sabem disso( .. . ). Foi dito prati-
camente por todo mundo, de 
Shultz _para baixo ( ... ) e o esta­
do maior não teria objeção ne­
nhuma contra essa missão 
( . . . )", diz King , coincidindo 
com as declarações públicas de 
um amplo espectro político do 
Congresso e em sintonia com a 
maioria das opinião pública dos 
Estados Unidos que aprovaria 
inicialmente uma ação desse ti­
po. 

A mobilização dos marines no 
Lfuano npresenta o protótipo 
da operaçao militar que o estaâo 
maior quer evitar, com a divulga­
ção de sua doutrina. Sua presen­
ça foi promovida politicamente 
pelo · Departamento de Estado 
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Presença dos EUA em 
Honduras: risco de uma intervenção 

"para ~poiar as gestões di plon:iáti­
cas" então em curso. A admims­
tração norte-americana adotou a 
decisão da mobilização e impôs 
como condição que as tropas 
não entrassem em combate além 
de impedir que estivessem ade­
quadamente aparelhadas para fa­
zê-lo. O Congresso, a fim de evi­
tar toda responsabilidade políti­
ca , deixou que a Casa Branca fi­
zesse o que queria e, simulta­
neamente, livrou a cara com de­
clarações críticas sobre a decisão 
adotada. Os militares pagaram 
com 265 mortos e, apesar de te­
rem se oposto desde o começo à 
mobilização militar, tiveram que 
arcar com os ataques políticos e 
assumir parte das responsabili­
dades pela derrota. 

O comentarista do New York 
Times, William Safire, caracte­
rizou o discurso de Weinberger 
como a expressão da doutrina de 
"queremos somente guerras fá­
ceis e divertidas", como em Gra­
nada. Weinberger , de fato, con­
tra;:iõe o "fracasso" do Libano à 
"vitória" de Granada, que mui­
tos no Pentágono colocam como 
modelo das operações "aceitá­
veis": rápidas , de baixo custo, 
com amplo apoio da opinião pú­
blica e de grande utilidade sim­
bólica. Mas o almirante Eugene 
J. Carroll nos disse que "Grana­
da foi uma situação atípica , q_ue 

~

rovavelmente não se repetirá 
.. ). Lá, uma Força de Tarefa 
onjunta e uma dúzia de navios 

de guerra enfrentaram menos de 

mil soldados mal armados e mal 
treinados ( ... ), e, apesar disso, 
tivemos sérias dificuldades de co­
municações e coordenação 
( ... )". 

Carroll afirma que um enfren­
tamento com a Nicarágua "re­
quereria um investimento de for­
ças muitas vezes su_perior, a guer­
ra se prolongana indefinida­
mente e enfrentaríamos um 
exército relativamente bem trei­
nado de até 60 mil efetivos 
( ... )". Mas o que o almirante 
Carroll considera chave na avalia­
ção das perspectivas de interven­
ção direta e que essa ação en­
frentaria, desde o começo, a 
oposição política interna do pú­
blico e do Congresso. Estes cons­
tituem, segundo o coronel King, 
os fatores que sustentam a oposi­
ção a uma mtervenção militar di­
reta na América Central por par­
te do estado maior conjunto: 
"( ... ) Trata-se de uma operação 
altamente arriscada do ponto de 
vista político e bastante cara mi­
litarmente falando( .. . )" . 

Weinberger expressa, de for­
ma mais velada, a mesma atitude 
em seu discurso: ''O presidente 
não permitirá que nossas forças 
militares se vejam arrastadas gra­
dualmente para o combate na 
América Central ou em qualquer 
outra parte do mundo ( ... ) e, de 
fato , nossa política foi elabora­
da precisamente para evitar essa 
situação ( ... ). Por isso necessi­
tamos que o Congresso continue 
prestando apoio e dando confi-
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ança aos nossos amigos na re­
gião". Diante d a eventualidade 
de wna "maior e mais extensa 
penetraçã'o soviética e pró-sovié­
tica (cubana) no hemisfério nos 
próximos meses ( ... ), necessita­
remos de mais assistência econô­
mica e militar e mais treinamen­
to para ajudar os que desejam a 
democracia na região( . . . ) . 

O almirante Carrol sublinha 
uma das contradições implícitas 
na doutrina elaborada por Wein­
berger: "Há wna profunda in­
compatibilidade entre os fins e 
motivos que alegamos e os meios 
que estamos dispostos a adotar ' , 
afirma ele. ·"Weinberger fala de 
democracia e estimula a colabo­
ração com os contras que nã"o 
são mais do que terrorislas que 
matam civis mulheres e crianças 
enquanto nós pagamos os seus 
salarios ( ... )' . 

Diplomatas falcões 
e militares pombos? 

Tradicionalmente, o Departa­
mento de Estado norte-ame­
ricano, como encarregado da ela­
boração da política exterior e da 

para o exterior 
da Frente Sandinista 
de Libertação Nacional 
- FSLN 

gestão diplomática tem sido 
contrário ao uso da força na re­
solução de conflitos. O Pentágo­
no nas décadas de 60 70 favo­
recia o uso de instrwnentos mili­
tares nos conflitos do Terceiro 
Mundo. Atualmente essa linha 
está menos claramente definida. 
"Os papéis tradicionais se inver­
teram ' diz-nos o coronel King. 
"Por wn lado é o secretário 
Shultz quem P.romove o concei­
to das represália militares con­
tra ataques terroristas embora 
morram ino entes ( . .. ) e foi 
Shultz wn dos principais promo­
tores da invasão de Granada en­
quanto que agora Weinberger re­
comenda agir com swna cautela 
antes de mobilizar nossas forças 
militares em a_eoio a gestões di­
plomáticas . . . )' . 

A diferença é claramente ex­
plicável em função dos riscos 
que os dois setores do aparelho 
político correm, ao assumir a 
responsabilidade de intervir mili­
tarmente . Daí a utilidade políti­
ca e prática das "guerras clandes­
tinas e através de terceiros" con­
tra a icarágua, contra Angola, 
no Afeganistão ou em Moçambi­
que. 

relação tradicional entre 
falcões e pombos se mantém, no 
entanto no que se refere às ne. 
go iações estratégicas sobre ar­
mas nucleares com a União Sovi­
ética. Nessa frente, o Departa­
mento de Estado assume o papel 
de defensor do diálo~o e o Pen­
tágono se opõe 111tra11Sigen­
temente a acordos que reduzam 
o ritmo de crescimento do arse­
nal nuclear. Essa atitude poderi.1 
se e ·plicar, em parte, em função 
dos milhares de milhões de dóla­
res que poderiam ser eliminados 
do orçamento do Pentá$ono di­
ante de resultados positivos nas 
negociações. Ao mesmo tempo, 
as vantagens políticas de tais ne­
gociações se desviariam na dire­
ção do Departamento de Estado 
e, em geral , dos civis. As leis da 
política interburocrática e os in­
teresses do complexo militar-in­
dustrial explicam com suficiente 
precisão boa parte do comporta­
mento doutnnário do Pentágo­
no. O resto da explicação tem 
que ser buscada na história das 
guerras da Coréia e Vietnã e nas 
batalhas difíceis e de alto custo 
no Líbano, Granada e América 
Central . , 
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BANGLADESH: 84, O ANO 
DAS TRAGl:'.DIAS 

Cinco enchentes consecutivas 
registradas nos 10 primeiros me­
ses deste ano em Bangladesh - o 
mais trágico da história recente 
do país - inundaram cinco mi­
lhões de hectares, deixando 30 
milhões de pessoas desabrigadas, 
além de causarem 900 mortes, a 
perda de 85 mil cabeças de gado, 
e a destruição de meio milhão de 
casas. 

Segundo cálculos oficiais, as 
enchentes destruíram 1,5 milhão 
de toneladas de cereais, um mi­
lhão · de toneladas de juta e 80 
mil toneladas de frutas e vegetais. 
A destruição atingiu também 
640 quilômetros de estradas e 
250 pontes, em cuja reconstru­
ção deverão ser gastos cerca de 
100 milhões de dólares. Na agri­
cultura, os prejuízos foram cal­
culados em 1,2 bilhão de dólares. 

Em consequência, o governo 
terá que importar até quatro mi­
lhões de toneladas de cereais 
para impedir a fome em massa, 
já que os estoques existentes não 
garantem o abastecimento nos 
próximos seis meses. A perda 
dos cultivos significa que, em 85, 
a safra agrícola do Bangladesh 
será muito reduzida. Isso obri­
gou as autoridades a usarem to­
dos os fundos de reserva, num 
momento em que o país já vive 
uma situação extremamente di­
fícil por causa do fracasso da po-
1 ítica econômica do governo di­
tatorial do general Ershad. 
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OS SUPERMONOl'ÚUOS 
EMPRESARIAIS 

Cerca de 200 superempresas 
contro Iam aproximadamente 1 /3 
da economia mundial. Desse to­
tal, 166 empresas têm sede em 
apenas cinco países, com uma 
maior concentração nos Estados 
Unidos, Japão e Inglaterra. Em 
1982, estas superempresa's fatu­
raram 3,4 trilhões de dólares, o 
que equivale a pouco mais de 
35% do Produto Interno Bruto 
mundial. 

Esses dados foram recolhidos 
por um pesquisador do Acordo 
Geral de Tarifas (Gatt). O estu­
do de Frederick Clairmont sobre 
a economia mundial, revela tam­
bém que na área das finanças, os 
100 maiores bancos do mundo 
possuem ativos de 4,5 trilhões 
de dólares. Só os bancos norte­
americanos e japoneses contro­
lam 40% desses ativos. A acele­
ração do processo de concen­
tração nas grandes empresas 
transnacionais e nos bancos se 
aguçou a partir da década de 70, 
especialmente nos Estados Uni­
dos, em consequência da política 
monetarista da administração 
Reagan. 

O estudo de Clairmont afirma 
que a tendência à concentração 
econômica tem como equivalen­
te no plano político o aumento 
do totalitarismo. Segundo ele, 
a "propriedade privada está asso­
ciada cada vez mais à economia 
de mercado, enquanto a noção 
de democracia fica determinada 
pelos interesses exclusivos de gi­
gantescas corporações". 

• 
EUA, O MAIOR 
DEVEDOR DO MUNDO 

Fontes bancárias da Alema­
nha Ocidental, consultadas pela 
agência I PS, afirmaram que 
atualmente o Tesouro norte­
americano deve a investidores 
europeus a fantástica soma de 
1, 7 trilhão de dólares. Esse to-
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tal é o mais elevado do mundo, 
superando em quase o dobro a 
dívida externa dos países do Ter­
ceiro Mundo, avaliada atualmen­
te em 850 bilhões de dólares. 

O enorme débito norte-ameri­
cano junto aos europeus é uma 
consequência das altas taxas de 
juros pagas pelo sistema financei­
ro dos Estados Unidos, como 
uma forma de captar no exterior 

os recursos necessários para "ta­
par o buraco" criado pelo défi­
cit orçamentário nos EUA. Cer­
ca de 10,6% da dívida norte­
americana é formada por títulos 
e papéis do Tesouro comprados 
por investidores estrangeiros. 

O resultado é que, segundo 
funcionários europeus, a econo­
mia mundial passou a ficar de­
masiadamente dependente do 
dólar. Vários países do Velho 
Mundo já sugeriram a conversão 
dos débitos em dólar para uma 
nova cotação baseada nas moe­
das que tenham mostrado maior 
estabilidade. Essa sugestão, no en­
tanto, tem sido sistematicamente 
rejeitada pela administração Rea­
gan. 

• 
BOLIVIA: 442 GREVES 
EM 10 MESES 

O agravamento da crise eco­
nômica na Bolívia gerou uma 
tensão social que, por sua vez, 
provocou um aumento do núme-
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ro de greves por questões sala­
ria is e políticas. Quase todos os 
setores sindicais entraram em 
greve pelo menos uma vez desde 
janeiro, segundo estatística di­
vulgada pelo Ministério do Tra-

balho. Nos primeiros dez meses 
de 84, aconteceram seis greves 
gerais, que no total duraram 34 
dias. 

A maioria das greves foi pro­
vocada por reivindicações sala­
riais, num momento em que o 
governo está submetido às vio­
lentas pressões internacionais 
tanto do FMI como dos bancos 
privados dos EUA Segundo o re­
latório do governo boliviano, 
abril foi o mês que registrou o 
maior número de paralisações. 
E·xtra-oficialmente, alguns fun­
cionários do governo adiantaram 
que novembro poderá superar a 
marca das 84 greves de abril, 
quando estiverem concluídos os 
cálculos relativos a este ano. 

Mas, além das greves salariais, 
houve uma forte incidência de 
greves políticas. Para as 259 gre­
ves salariais, houve 183 de or­
dem política, o que indica a de­
cisão de alguns partidos e movi­
mentos -de tentarem boicotar o 
governo do presidente Siles Zua­
zo. Os números divulgados pelo 
Ministério do Trabalho tornam 
claro que existem setores sindi­
cais interessados em desestabili­
zar o governo atual. 

• 
BANANA:A 
GUERRA DOS PREÇOS 

Os oito países latino-america­
nos integrantes da Upeb (União 
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de Países Exportadores de Bana­
na), que muitos classificam como 
a Opep da Banana, estão dispos­
tos a unir ainda mais as suas for­
ças visando enfrentar a violenta 
queda de preços do produto re­
gistrada no mercado internacio­
nal. Segundo dados da Upeb, os 
preços pagos pelos países con­
sumidores caíram 15%, em mé­
dia, em 1984. 

Esses oito países latino-ameri­
canos ( Colômbia, Guatemala, 
Costa Rica, Panamá, Honduras, 
Nicarágua, República Dominica­
na e Venezuela) exportam 70% 
da .banana consumida no resto 
do mundo. Calcula-se que o ano 
passado terminou com um exce-

dente de produção no mercado 
mundial da ordem de 500 mil 
toneladas. Para 1987, prevê-se 
uma sobra de 1,3 milhão de to­
neladas, o que deve agravar a de­
terioração dos preços. 

A situação tende a se compli­
car porque os principais países 
consumidores, como os Estados 
Unidos, se negam a aceitar uma 
regulamentação do mercado vi­
sando a estabilidade dos preços. 
Além das pressões oficiais do 
governo norte-americano, algu­
mas empresas transnacionais co­
mo a Standard Fruit estão amea­
çando fechar suas subsidiárias na 
América Central, caso países 
como Honduras e Costa Rica 
não reduzam os impostos co­
brados sobre as exportações de 
banana. A Costa Rica, por exem­
plo, pode perder 233 milhões de 
dólares em divisas e 40 milhões 

em impostos, caso venham a ser 
paralisados os bananais da costa 
leste do país. E, em Honduras, 
a demissão em massa de traba­
lhadores bananeiros pode au­
mentar para 30%, ou mais, o ín­
dice de desemprego no país. 

• 
EUA REDUZEM 
IMPORTAÇÕES DO URUGUAI 

O governo norte-americano 
anunciou que, a partir de janei­
ro, vai reduzir drasticamente a 
compra de produtos manufatu­
rados do Uruguai, especialmen­
te na área têxtil. A decisão nor­
te-americana é um severo golpe 
nos planos econômicos do novo 
governo civil do Uruguai, que ha­
via prometido empenhar-se por 
um aumento das exportações 
para poder reequilibrar as finan­
ças nacionais. 

As exportações uruguaias 
para os Estados Unidos aumen­
taram em 905% no período 82/ 
83, enquanto, em 84, o acrésci­
mo atingiu um total de 400% a 
mais do que no ano anterior. 
Com isso, o Uruguai passou a ter 
um saldo favorável de 39 mi­
l hões de dólares na balança co­
mercial com os EUA. Os produ­
tos que sofrerão mais restrições a 
partir de janeiro são a lã e os têx­
teis, responsáveis por divisas da 
ordem de 10 milhões de dólares 
no ano passado. 

Os débitos externos do país 
sobem a cinco bilhões de dóla­
res, o que equivale a quatro anos 
de exportações. É uma das mais 
altas dívidas per cápita do mun­
do. Além do Uruguai, também 
Formosa, Coréia do Sul, Hong 
Kong e Polônia serão afetadas 
pela redução das compras de têx­
teis pelos norte-americanos, para )! 
proteger a indústria doméstica 
nos EUA 

Notas preparadas com base 
em material fornecido pela agên­
cia IPS. 
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Comunicacão . 
Angop 

O desafio da 
profissionalização 
Criada há 14 anos, a agência angolana de notícias 
passa agora a ter, também, correspondentes 
no exterior e inicia um esforço 
para formar novos quadros 

Oficialmente a Agência Ango· 
lana Press {Angop) existe 

desde o dia l<? de fevereiro de 
1978. Mas ela já funcionava, na 
prática, desde a reuniifo do Co· 
mitê Diretor do MPLA realizada 
em Roma no ano de 1970, du· 
rante o encontro dos dirigentes 
de movimentos de libertaçao das 
entifo colônias portuguesas na 
África. Foi naquela ocasiao que 
os nacionalistas arigolanos deci. 
diram criar uma agência de no· 
tícias que divulgasse as informa· 
ções sobre a luta contra as tropas 
colonialistas portuguesas, tentan· 
do com isso furar o bloqueio im· 
posto pelos interesses da chama· 
da grande imprensa européia . 

A primeira ajuda internacio· 
na! concreta só veio a acontecer 
dois anos mais tarde, quando o 
governo da Iugoslávia ofereceu 
ao MPLA um rádio·receptor e 
um teleimpressor para captaç:ro 

expostos no Museu das Forças 
Armadas em Luanda. 

Em abril de 1975, surgiu o 
MPLA-Press , ligado ao Departa· 
menta de Informaçao e Propa· 
ganda do Comitê Central do 
MPLA. Dois meses depois, o or· 
ganismo passou a se chamar 
Anap, na medida em que se con· 
solidou o poder de Agostinho 

eto e do MPLA, após a expul· 
s:ro de Luanda da Unita e do 
F LA. a época, os quadros da 
agência eram em sua maioria jo· 
vens recrutados em vários setores 
do partido e quase todos comes· 
cassa experiência jornalística. Ao 
todo , não passavam de 20 qua· 
dros. 

pesar da precariedade de re­
cursos materiais e humanos, a 
Anap conseguiu manter um flu-

o constante de informaçao para 
as publicações nacionais e tam­
bém para os movimentos de soli­
dariedade no exterior. A mudan­
ça definitiva de nome aconteceu 
em nove1'nbro de 75, por ocasi[o 
da independência, quando a 
agência, que integrava o Ministé­
rio da lnformaçao, passou a ser 
conhecida como Angop. O novo 
nome foi sugerido pelo falecido 
presidente Agostinho Neto, nu­
ma audiência concedida em no· 
vembro de 1975 a quatro dire­
tores da agência, chefiados por 
Luís Neto Kiambata {Lelé), hoje 
secretário da presidência para 
relações exteriores. 

Ajuda internacional 

Mas, apesar da mudança, a 
Angop continuou sujeita a um 
orçamento muito reduzido, 
resultante das sérias dificuldades 
por que passava o país e das 
prioridades fixadas para outros 
~ores& import~~sociale 
econômica imediata. Apesar dis­
so, no período 75/76, aumentou 
a formaç:ro de quadros, ao mes- 1 
mo tempo em que cresceram os 
contatos internacionais da An­
gop. No final do ano de 1976, a 
agência deixou de ser subordina· 
da ao Ministério da Informação 

do noticiário da agência Tanjung, 
com sede em Belgrado. Esse equi· 
pamento serviu durante três anos 
para receber o material informa ti· • 
vo da agência iugoslava que de· 
pois era usado nos boletins que 
circulavam nas zonas controladas 
pelo movimento de libertação 
angolano. Tanto o rádio·receptor 
como o teleimpressor funciona­
vam na frente leste e hoje esta-o Raimundo Sottomaior, diretor atual da Angop 
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para se vincular ao Departamen­
to de Orientaçã'o Revolucionária 
(DOR) do MPLA. No mesmo 
ano, foram mandados seis jorna­
listas e técnicos angolanos para 
um curso de formação na Argé­
lia. No ano seguinte, outro grupo 
foi para a República Democráti­
ca Alemã (RDA) com o mesmo 
objetivo, enquanto internamente 
foram criados cursos de seis me­
ses para formaçã'o de quadros bá­
sicos e intermediários. 

Mas, foi a partir de fevereiro 
de 78 que a Angop passou a cres­
cer mais aceleradamente quando 
foi oficializada e passou a ter um 
orçamento fixo que permitiu o 
desenvolvimento de um plano de 
reequipamento técnico. Foi nes­
sa época que a agência ganhou a 
sua configuraçã'o definitiva no 
que se refere à sua estruturaçã'o 
e ao seu relacionamento com os 
meios de comunicaçã'o de massa 
de Angola. 

Hoje, a estrutura da Angop 
está organizada da seguinte ma­
neira: uma direção geral assistida 
por cinco departamentos (reda­
çã'o nacional, redação internacio­
nal, estudos e documentação, 
técnico, administração e planeja­
mento e finanças). Desde junho 
de 83, também o Centro de Im­
prensa "Aníbal de Melo" passou 
a ser orientado pela agência. 

Ela produz atualmente os se­
guintes serviços: Serviço Nacio­
nal Unificado - destinado aos 
meios de comunicação de massas 
e clientes nacionais, num total 
de até 20 mil palavras diárias; 
serviço para o exterior, em fran­
cês; serviço para o exterior, em 
português; serviço para o exte­
rior, em inglês; serviço econômi­
co; e, em breve, começará o ser­
viço para o exterior, em espa­
nhol. 

Dentro de Angola, a Angop 
tem representações regionais em 
12 das 18 províncias do país, en­
quanto no exterior esta-o em fun­
cionamento as sucursais de Por­
tugal, Inglaterra e Brasil. Exis­
tem correspondentes em São To­
mé e Príncipe e na União Sovié-
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tica. Entre os planos de expan­
sã'o, encontram-se os que pre­
vêem a abertura de novas repre­
sentações no Senegal, Cuba, 
Congo, Zaire e Zâmbia. 

Planos futuros 

Além do material coletado 
por seus próprios jornalistas e 
correspondentes, a Angop repro­
duz material de outras agências 
com as quais tem acordos, como 
é o caso da ADN {Alemanha De­
mocrática), AFP (França), Ansa 
(Itália), APN (da URSS), APS 
(Argélia), AIM (Moçambique), 
Pana (agência panafricana), Pren­
sa Latina (Cuba), Tanjung (Iu­
goslávia), Anop (Portugal) e o 
pool de agências de notícias dos 
países nã'o-alinhados. 

Atualmente, 80% do material 
distribuído pela Angop ainda se 
refere a temas internacionais. 
Mas a proporção deverá dimi­
nuir, tendendo ao equihbrio, na 
medida em que aumente a for­
mação interna de quadros e que 
o pessoal saído dos cursos de 
qualificação comece a desenvol­
ver plenamente suas tarefas. A 
carência de pessoal é ainda o 
grande problema da agência an­
golana. No seu quadro atual de 
empregados, num total de 343 
funcionários, os jornalistas com 
alguma experiência constituem 
ainda uma percentagem de ape­
nas 10%, considerada muito pe­
quena em função das necessida­
des. Apenas dois funcionários 
têm nível superior e 31 atingi­
ram apenas o nível médio. 

Uma das principais preocupa­
ções dos dirigentes da Angop é 
aprimorar o conteúdo, como a 
redaçã'o do noticiário, tendo em 
vista torná-lo mais compatível 
com os estilos existentes em ou­
tros países. Trata-se de um es­
forço adicional para procurar 
maior penetração do noticiário 
oriundo de Angola junto aos 
meios de informação de outros 
países, notadamente na Europa 
e nos Estados Unidos, onde exis­
te uma tiindência a minimizar as 

CONVOCAlÔRII\ no I • CONGRt-.SC::C, 

DA JMPLA.JUV~t\iTUOE DO PARTJOU 

Um dos features da Angop 
sobre o 19 Congresw 

da Juventude do MPLA 

fontes de informação do Tercei­
ro Mundo no noticiário interna­
cional. 

Todos os especialistas em in­
formação slfo unânimes em reco­
nhecer que os grandes jornais 
ocidentais têm uma atitude dis­
criminatória em relação a países 
como Angola, dando apenas a 
versa:o mais simpática às potên­
cias dominantes. Essa situação se 
toma particularmente clara no 
~aso das agressões armadas da 
Africa do Sul contra Angola e na 
cobertura jornalística dada aos 
grupos armados do movimen­
to contra-revolucionário Unita, 
apoiado pelo governo de Pretória. 

Romper o bloqueio informa­
tivo tomou-se, assim, uma prio­
ridade imediata da Angop no es­
forço para tentar mostrar à opi­
nia:o pública internacjonal a ori­
gem do conflito na Africa Aus­
tral, suas consequências e os es­
forços que o MPLA-PT vem fa­
zendo em busca de uma pacifi­
caça:o da regiã'o. Nesse esforço, 
a agência considera prioritária a 
ampliação de seu material infor­
mativo, tornando-o não só mais 
completo como também mais 
acessível aos leitores estrangei­
ros. Numa situação de guerra, 
que já dura nove anos, e face às 
carências materiais determinadas 
pelo esforço de mobilização con­
tra os ataques externos, esta é 
uma tarefa extremamente di­
fícil. • 
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"ANDES" UMANOVA 
REVISTA.DE ANÁLISE 

Foi lançado, no último mês 
de setembro, o primeiro núme­
ro de uma nova publicação chi­
lena, "Andes", dedicada aos es­
tudos teóricos no campo das 
ciências políticas e sociais. "An­
des" é uma publicação do I ns­
tituto de Estudos Contempor~ 
neos (IEC), com sede em Sa~ 
tiago, dirigido por Patricio Oui­
roga. 

O IEC "é uma iniciativa de 
cientistas sociais impelidos pelas 
atuais condições que o Chile e~ 
frenta, e que buscam uma reno­
vação do pensamento teórico, 
privilegiando os métodos de aná­
lise da Ciência Histórica e da 
Ciência Política", além de co~ 
tribuir para uma melhor visuali­
zação da evolução do país a par­
tir de uma perspectiva democrá­
tica. 

A nova publicação vem ocu­
par um espaço dos mais impor­
tantes na realidade chilena e la­
tino-americana em geral, dadas 
as difíceis condições existentes 
não só naquele país andino 
como no continente como um 
todo. 
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EFEITOS DA TELEVISÃO 
OCIDENTAL SOBRE A 
INFÂNCIA DO 
TERCEIRO MUNDO 

Os telespectadores da Malásia, 
incluindo as crianças, presenciam 
quatro assassinatos, vêem 24 ar­
mas, ouvem 14 disparos e são 
testemunhas de 38 ataques por 
dia através da transmissão televi­
siva, de acordo com um relatório 
da Associação de Consumidores 
de Penang (CAP), uma institui­
ção que goza de grande prestígio 
na área do sudeste asiático. Sé­
ries norte-americanas como Da/­
las, Magnum, Flamingo Road, 
Dinasty, assim como desenhos 
animados do "Homem Aranha" 
ou "Estrelas do Espaço" são 
programas de ampla difusão. 

Na Malásia, quatro crianças 
morreram e outras 12 ficaram 
feridas quando tentaram imitar 
o "Super-homem" e o "Grande 
Herói Americano". As crianças 
saltaram de colinas ou de edifí­
cios para voar e realizar outras 
façanhas sobre-humanas no esti­
lo de seus heróis de televisão, 
conforme demonstram relató­
rios da polícia. Estes são exem­
plos extremos da influência dra­
mática que a televisão pode exer­
cer nas nações em desenvolvi­
mento, como aponta o estudo 
da CAP. Segundo a mesma fon­
te, em países como a Malásia, 
a televisão se tornou muito 
acessível aos lares urbanos e às 
comunidades rurais e existem 
fortes indícios de que esses pro­
gramas modelam os valores e as 
percepções dos jovens. 

"Devemos transmitir mais 
programas feitos em outros pa í­
ses do Terceiro Mundo e produ­
zir nossos próprios programas de 
qualidade para refletir a vida e 
a luta de nosso povo", afirmou 
S.M. Mohd ldris, presidente da 
CAP. A CAP recomendou que 
um comitê de cidadãos assessore 
o governo na seleção de progra­
mas. nos canais do Estado. 

CHILE: PROTESTOS 
DE JORNALISTAS 

O Colégio de Jornalistas do 
Chile protestou contra a decisão 
do governo m~itar de proibir a 
realização de eleições nesse orga­
nismo, previstas para os dias 3, 
4 e 5 de dezembro passado. Em 
uma declaração pública, o cal~ 
gio afirmou que a determinação 
carece de "base jurídica" porque 
o estado de sítio vigente proíbe 
as reuniões mas não a realização 
de eleições. Invocou, ainda, "o 
dever do colégio de cumprir com 
as disposições de seu estatuto 
para preencher os cargos dm 
conselheiros nacionais", cujm 
mandatos expiraram a 31 de d~ 
zembro. 

Anteriormente, o colégio fez 
pronunciamentos contra as m~ 
didas restritivas à imprensa, que 
se tornaram mais graves desde 
que se implantou o estado de sí· 
tio a 7 de novembro passado. 
Desde então, foram suspensas 
seis revistas independentes, esta· 
beleceu-se a censura prévia para 
outra publicação e proibiu-se, 
aos jornais, revistas e canais de 
televisão, publicar notícias, co­
mentários ou reportagens de ca· 
ráter político. O governo tam 
bém adotou disposições relativas 
aos correspondentes estrangeiros 
e um deles, Anthony Boadle da 
UPI, foi expulso do país acusado 
de divulgar uma notícia falsa. 



0EA:CONCURSO 
DE FOTOGRAFIAS 

A revista "Américas" da Or­
ganização dos Estados America­
nos (O EA) abriu as inscrições 
para o 59 concurso anual de fo­
tografias. O tema será a água, em 
qualquer de suas formas de líqui­
do universal. As inscrições se en­
cerram a 19 de fevereiro de 
1985 e tanto fotógrafos profis­
sionais como amadores podem 
participar do concurso, enviando 
até três fotografias em cada uma 
das categorias - a cores e preto­
e-branco - para : Revista " Amé­
ricas", Concurso Fotográfico 
1985, Secretaria Geral da Orga­
nização dos Estados Americanos, 
Washington, D. C. 20006, Esta­
dos Unidos. 

As fotografias enviadas deve­
rão corresponder a tomadas fei­
tas em qualquer dos países mem­
bros da O EA, e aconselha-se in­
cluir uma legenda explicando as 
circunstâncias em que a fotogra­
fia foi tirada. A instituição con­
cederá dois primeiros prêmios de 
500 dólares cada um à melhor 
fotografia apresentada em cada 
uma das categorias. Também ha­
verá dois segundos e terceiros 
prêmios de 300 dólares e 100 
dólares, respectivamente, e men­
ções honrosas. As fotografias 
vencedoras serão expostas na se­
de da OEA em Washington e 
uma seleção destas aparecerá na 
revista "Américas". 
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"FESTIVAL DE LOS PUEBLOS" 
Encerrou-se, no mês de de­

zembro passado, o "Festival de 
los Pueblos", uma mostra cine­
matográfica anual realizada em 
Florença, Itália, e destinada so­
bretudo à filmografia das nações 
emergentes. Inicialmente voltada 
para aspectos antropológicos, a 
mostra deste ano caracterizou-se 
pelo destaque dado à documen­
tação social e à denúncia, que 
representam uma nova tendência 
que o Festival vem adotando. 

O prêmio do festival foi con­
cedido ao cineasta Ken Loach, 
por seu til me "De que lado estás" 
u'ma espécie de manifesto de de­
núncia da situação dos mineiros 
ingleses que estão em greve há 
quase um ano. Loach comparti­
lhou o prêmio com Daniel 

Schmidt, que realizou uma pin­
tura intimista sobre um asilo 
para velhos músicos criado por 
Giuseppe Verdi e que intitulou 
"O beijo de Tosca", e com Jana 
Bo, que com seu filme Sunset 
people ("Gente no ocaso"), nar­
rou a estória de uma fugitiva 
checa numa rua perdida de Holly­
wood. 

O filme de Loach suscitou 
inúmeras polêmicas e debates so­
bre seu tratamento da luta social 
dos mineiros. Igual polêmica foi 
criada pelo filme Mala conducta, 
que mostra como a homossexua­
l idade é punida em Cuba. O fil ­
me sobre a Nicarágua No pasa­
rán, de David Bradbury, no en-

Notas de Cultura 

tanto, provocou aplausos unâni­
_mes no festival que, segundo os 
críticos, se transformou em uma 
tribuna para expor agudos e 
atuais problemas políticos e 
sociais. 

• 

O Ministério da Educação e 
Cultura filipino informou, se­
gundo telegrama da IPS, que 
ocorreu um elevado índice de 
deserção escolar no ano passado 
no arquipélago: de 100 alunos 
da escola secundária, só 11 ter­
minaram a universidade. Segun­
do a Autoridade Naclonal para a 
Economia e o Desenvolvimento 
(Neda), nos anos anteriores, a 
economia nacional estava em 
melhores condições que hoje e, 
alnda assim, o índice de deserção 
escolar indicava que a maioria 
das famílias não podia fazer 
frente aos custos da educação. 

A pobreza, a indiferença, pro­
blemas de saúde, mudanças de 
residência e o desejo de obter 
empregos são as causas principais 
que estimulam a deserção doses­
tudantes, segundo Jaime Laya, 
ministro da Educação. Apontou 
a inda outros fatores, como os 
custos exorbitantes dos materiais 
escolares, das mensalidades, do 
transporte e dos alimentos. 

A taxa anual de 5% de deser­
tores entre os 8 milhões 452 mil 
matriculados é considerada pelos 
educadores filipinos um capital 
humano desperdiçado, para o 
crescimento econômico do país. 
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Especial Convencão de Lomé . 

Uma relação Norte/Sul 
diferente? 

Agostinho Jardim Gonçalves•, 

Pela terceira vez em quase dez anos, os 
países europeus e as suas ex-colônias da 
Africa, Caribe e Pacífico procuram 
estabelecer um novo mecanismo de 
trocas comerciais. Para as 64 ex-colônias, 
o acordo sobre uma terceira Convenção 
de Lomé ainda não representa a 
solução de todos os problemas e 
desigualdades em relação às 
ex-metrópoles. Mas há um consenso 
geral de que oco"eu um avanço. 
Dentro de uma realidade global de que 
os "ricos estão cada vez mais ricos e os 

António Silva•• e Baptista da Silva 

pobres, cada vez mais pobres", a busca de 
alternativas pela via da negociação 
constitui um progresso em relação às 
práticas ma_is comuns de imposição pura 
e simples. E por isso que; nesta edição, 
nos propomos a abrir a discussão sobre 
essa modalidade de cooperação econômica 
entre países do Norte e do Sul 

* O autor trabalhou 14 anos no "Comité Catholique 
contr~ la Faim et pour te Développement", CCFD, uma 
orgaruzação francesa de cooperação Norte/Sul. 
•• Economista português, especialista em assuntos afri­
canos. 



Especial Convencão de Lomé • 

O que se pode esperar 
de Lomé-3 

Uma análise retrospectiva do caminho percorrido desde 1975, 
que permite esboçar prognósticos sobre as limitações e dificuldades 

dos acordos que serão assinados proximamente 

U
ma das consequências evidentes ·.a 
e ineludíveis do colonialismo é iil 
a situação de dependência em g 

que permanecem as ex-colônias, face i 
às metrópoles que, durante séculos, 
moldaram o seu destino, exploraram as 
suas riquezas e impuseram hábitos e 
culturas que lhes eram estranhos. 

Da estrutura fundiária à produção 
agrícola, da tecnologia industrial aos 
mecanismos comerciais, da língua vei­
culada aos padroes de ensino, dos mo­
delos culturais à cosmovisao religiosa, 
tudo se ressente ainda hoje da agressi­
vidade colonizadora de então e da he­
gemonia que, nesses diversos campos, 
os países altamente industrializados 
detêm. 

Só à luz dessa herança histórica se podem ana­
lisar e explicar as contradições, a morosidade, os 
argumentos enigmáticos e as políticas complexas 
e confusas que marcam as relações entre os países 
industrializados e os povos do chamado Terceiro 
Mundo. Mas, também, só sob essa perspectiva se 
pode medir o caminho já percorrido e o terreno 
conquistado , fruto da ação persistente dos países 
dependentes, apoiados, num grau relativo, por pes­
soas e instituições que, embora pertencendo ao ce­
náculo dos países ricos, são sensíveis à premência e 
inviolabilidade dos direitos dos povos. 

"Nova Ordem Econômica Internacional", "Diá­
logo Norte-Sul", "Programa das Nações-Unidas 
para o Desenvolvimento", "Convenção de Lomé", 
entre outras denominações e projetos, correspon­
dem ao conjunto de idéias, propostas e realizações, 
às quais a vontade política dos mais sinceros e es­
clarecidos foi dando corpo e forma 

Embora um balanço realista mostre que os re-
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sultados das diferentes iniciativas para a consecu­
ção de uma maior justi9a internacional estão longe 
de ser animadores, é no entanto inegável que a 
luta do Terceiro Mundo passa pela mesa das ne­
gociações. 

No quadro dessas negociações, a primeira reali­
dade que se destaca é a desproporçao de forças e 
de meios entre os interlocutores. Seja nas assem­
bléias da Unctad ou do Gatt, seja nos ambientes 
"generosos" de Cancún ou de Paris (Reunião dos 
PMD, Países Menos Desenvolvidos, em 1981), os 
países do Terceiro Mundo defrontam-se com a obs­
tinada política dos países do Norte que perspecti­
vam o desenvolvimento em termos de projeça-o do 
seu próprio modelo, e a cooperação em termos de 
um paternalismo condescendente, que nao dispen­
sa até mesmo o usufruto das dádivas concedidas e 
acaba muitas vezes cobrando benefícios superiores 
às quantias investidas. 

Só assim se compreende o grito de alarme que 
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em cada ano, nos últimos tempos, se reflete no Re­
latório do Banco Mundial, reconhecendo com ba­
se em estatísticas, o empobrecimento progressivo 
dos países do Sul. Os 800 milhões de seres huma­
nos que vivem numa situação de miséria extrema, 
olham, sem grande esperança, os horizontes do seu 
futuro e interrogam-se sobre os meios que poderão 
tornar menos dura a sua condiçlro. 

800 milhões de seres 
humanos vivem na miséria extrema 

Projetos e contradições 

Entretanto, uma análise atenta e objetiva leva­
nos a reconhecer que a Convenção de Lomé (Ler 
mé-1 em 1975, Lomé-2 em 1980 e Lomé-3 em pre­
paraçiro1) representa um esforço apreciável ainda 
que limitado e, sob muitos aspectos, contraditório. 
Na-o tanto pela generosidade ou eficácia dos Acor­
dos, mas por inovar um estilo de cooperação que 
ultrapassa a relaça-o fria do "programa ou projeto 
financiado", para se traduzir na negociaçã'o efeti­
va entre as duas partes. 

Os Acordos de Lomé que estabelecem as nor­
m.:as e a prática de cooperação entre os países ACP 
(Africa, Caribe e Pacífico) e a Comunidad_e Econô-

!Esta edição já estava em fmalização, quando foram 
assinados, a 7 de dezembro do ano passado, os acordos de 
Lomé-3. 
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mica Européia (CEE), sli'o, em tennos globais a 
fonna mais avançada de relacionamento entre N~r­
te e Sul. Os ACP nllo são simples assistidos mas 
parceiros, participando com pleno direito das ne­
gociações e das decisões finais. 

Esse aspecto positivo, no entanto, não escapa 
a duas contradições de fundo, uma ligada à capaci­
dade de negociação e margem de benefícios de que 
dispõe cada uma das partes envolvidas e a outra 
relativa à política de desenvolvimento concebida~ 
liderada sobretudo pelo "Grupo dos 77" 
Desigualdade de forças 

Quanto à primeira, não há dúvida de que os be. 
nefícios que os países ACP obtêm pelos Acordos 
de Lomé são uma pálida conquista quando compa­
rados às vantagens que, pelos mesmos Acordos, be­
neficiam a Comunidade Econômica Européia. Isso 
significa que as negociações se processam, desde o 
início, em tennos de desigualdade de forças e de 
meios. Se é verdade que os países ACP desfrutam 
de um acesso preferencial ao mercado europeu e 
recebem da Comunidade uma ajuda relativamente 
importante, é preciso também reconhecer que a 
Convenção de Lomé dá aos países da CEE um sem­
número de garantias que siro diretamente propor­
cionais à sua prosperidade e hegemonia: a provis:ro 
regular de matérias-primas; uma abertura e expan­
são de mercados para as empresas européias; um 
clima favorável e facilitado para investimentos 
mais numerosos e qualificados. 

Mais do que isso. A situação é de tal modo des­
proporcional que se a CEE e os ACP decidissem, 
de hoje para amanhã, cortar as suas relações co­
merciais, enquanto a Comunidade Européia perde­
ria apenas uma pequena fraç[o de seus fornecimen­
tos e mercados, os ACP desapareceriam da cena co­
mercial. As exportações dos ACP para a Comuni­
dade Européia estão em torno dos 2,3% das impor· 
tações totais da CEE, mas representam aproxima­
damente 50% das exportações totais dos ACP. 
Mas, por outro lado, a CEE fornece 61 % das im· 
portações dos ACP, o que representa apenas 7% 
das exportações globais da CEE. Por aqui se vê a 
debilidade, de fato, com que os ACP se sentam à 
mesa das negociações. 

Solidariedade ameaçada? 

A segunda contradição tem a ver sobretudo 
com a unidade dos países do Terceiro Mundo dian­
te dos problemas que lhes são comuns. A posição 
privilegiada dos países ACP nas suas relações com 
a Europa constitui, segundo alguns analistas, um 
obstáculo à política de desenvolvimento comum 
dos países em vias de desenvolvimento (PVD). Se­
gundo eles, provoca uma ruptura na coesão que de-



,-----r---::r-----,.....,...,..-.------------ª 
Países ACP ~ u. 

Os países do Terceiro Mundo 
que fazem parte da 

Convenção de l.omé têm 
entre si um diferente grau de 

desenvolvimento, com 
populações que vão dos oito 

mil habitantes de Tuvalu 
até os 82 milhões da Nigéria, 

e superfícies que variam 
dos 280,Km2 das Seychelles M-,..,... ____ _ 

aos dois milhões e meio 
4e quilômetros quadrados 

do Sudão 

veria ser a arma principal do Terceiro Mundo nas 
negociações globais que estabelecem com os países 
ricos, no âmbito das inúmeras instâncias interna­
cionais. A essa análise, que não deixa de estar fun­
damentada, se pode contrapor a prática de coope­
ração da CEE, que hoje ultrapassa as fronteiras dos 
ACP e correlativos Acordos de Lomé, e se quer ex­
tensiva a todo o Terceiro Mundo, bem como a es­
treiteza dos resultados alcançados. 

A partir dessas considerações de ordem geral, 
torna-se evidente que os Acordos de Lomé - pela 
força da história, dos interesses que esta-o em jogo e 
pela teimosa recusa em nao alterar estruturas e me­
canismos que geram e alimentam a injustiça inter­
nacional -, nao conseguiram até agora correspon­
der aos propósitos anunciados e libertar os países 
ACP da dependência e dominaçlío a que estão su­
jeitos. 

"A Europa retirou mais do que deu". Essa ex­
pressão acusatória e corajosa do representante da 
Nigéria na Assembléia Parlamentar CEE-ACP de 
1982, sintetiza o balanço que se possa fazer da 
aplicaçao concreta dos Acordos de tomé-1 e Lo­
mé-2 no já longo período de quase uma década. 
Aliás, foi o próprio Edgard Pisani, Comissário da 
CEE para o Desenvolvimento, quem abertamente 
reconheceu no Parlamento Europeu que "nós au­
mentamos os encargos dos nossos parceiros ACP 
sem que se tenha provocado o seu crescimento". 
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Até agora os Acordos de Lomé não conseguiram 
o propósito enunciado de libertar os países ACP 

O "calcanhar de Aquiles" de Lomé 

O eixo central dos Acordos que regulam a co­
operaçao CEE-ACP passa, quase exclusivamente, 
pelo comércio e pela "ajuda financeira", e.é sobre 
esses dois setores que chovem a maioria das críti-
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cas e as análises mais ásperas. Como lembrava no te encontram lugar nos mercados da Comunidade 
ano passado em Roma, durante a 7?- Sessão da As- por causa das políticas protecionistas". 
sembléia Parlamentar CEE-ACP, o porta-voz dos Protecionismo é, certamente, a palavra que me. 
ACP, o ugandense Faren Butagyra, "somos produ- lhor define o "calcanhar de Aquiles" dos Acordos 
tores de matérias-primas, mas temos problemas de Lomé. Na realidade, não se trata de um prote-
com a sua comercialização o mesmo acontecendo cionismo entre países situados em pé de igualda. 
com os produtos manufaturados. Estes dificilmen- de, mas entre países que exploram as matérias-

Os países que participam da Convenção 

P AíSES ACP (ÁFRICA, CARIBE E PACIFICO) 

PIB per Taxa Cres. 
Saldo da 

Taxa de Dívida Ext País Sup. População Balança 
(Km2) (1.000 hab.) cápita do PIB Cbmercial Cbbertura (em milhões 

(US$) per cápita (em milhões Exp./Imp. USS) 
(%) US$) 

Angola* 1.246.700 7.452d 470b -2,3b -5Ic 0,97c 614b 
Antígua e 
Barbuda 442 77,2d 1.260b 5,3a +20b 1,28b 
Baamas 13.935 250c 3. 740c 9,6a -486c 0,84c 1.640b 
Barbados 431 269d 3.040b 4,5b -293d 0,46d 145c 
Belize 22965 171d 1.072c 3,lb -37,8d 0,71d 23b 
Benin 112.622 3.620d 300d -6,9a -306b 0,15b 549c 
Botsuana 600.372 936,6c 969c 8,2a -260d 0,62d 148,Sd 
Burldna Fa~ 
(Ex-Alto Volta) 274.200 6.360d 190b 3,6a -263c 0,22c 296c 
Burundi 27.834 4.460d 219c -0,5b -96c 0,42c 220d 
Cabo Verde 4.033 335d 270b -0,3a -70,9c 0,05c 
Camarões 475.442 8.865d 670b 2,6b -207d 0,82d 2.300d 
Otade 1.284.000 4.643d 103d -l,8b +3d 1,02d 143d 
Comores 2.171 380d 272c 0,9b -13b 0,6b 74d 
Congo 342.000 1.621d 1.338d 0,9a +249c 1,31c 1.100c 
Costa do Marfim 322.463 8.568d 1.070d 4,5a +104d 1,04d 4.497d 
Djibuti 21.783 332d 480b -6,6a -75b 0,4b 25b 
Domínica 751 86d 581d 4,8a -31,3c 0,38c 
Etiópia 1.221.900 32.780d 137d -l,3a -383d 0,51d 950d 
Fiji 18.274 660d 2143d 4,2b -230d 0,55d 197,6b 
Gabão 267.667 563d 5.417a 11,5b +l.160b 2,06b 1.360b 
Gâmbia 11.295 635d 377b 2,5b -53d 0,45d 119,Sb 
Gana 238.537 12.243d 1.239b lb -43c 0,96c 1. 100b 
Granada 344 113d 708d 1,6b -37,3d 0,33d 
Guiana 214.969 922,0d 523d 5,7a -27d 0,9d 800b 
Guiné 245.857 5.285d 333b 0,3b +138c 1,36c 1.140b 
Guiné-Bissau 36.125 594d 160b 1,4b -48d 0,2d 22b 
Guiné-Equatorial 28.051 381d 418(PNB)b -12,9b -l6,3d 0,6d 98,Sb 
Jamaica 10.962 2.253d 893d -3,7b -650d 0,55d 1.800d 
Kiribati 728 60d 833b +8b 1,47b 
Lesoto 30.355 1.409d 543d 6,2a -275b 0,14b 107d 
Libéria 111.369 2.113d 414d -l,8b -12d 0,97d 612d 
Madagascar 587.041 9.233d 350b 0,5b -159d 0,67d 1.380d 
Malaui ,118.848 6.280d 212d -1,9b -55d 0,82d 780d 
Mali 1.240.000 7.340d 203d l,la -186d 0,43d 635b 
Maurício 2045 983d 1.166c -2,5b -lOld 0,78d 420d 
Mauritânia 1.030. 700 1. 730d 399d -1,Sa -6c 0,97c 910d 
Moçambique* 801.590 12.130b 270b -90b 0,66b 500d 
Níger 1.267.000 5.646d 317d -l,6b -107d 0,71d 710d 
Nigéria 923.768 82.392d 903d -2,5b +1.800d 1,12d 6.600d 
Papua-
Nova Guiné 461.691 3.093d 840c 0,6a -462d 0,6d 613d 
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primas dos outros e que, pela superioridade tec- nidade "registraram nos últimos anos uma queda 
nol6gica, atingem excedentes de produção que considerâvel, em valor abseluto e em percenta-
barram toda e qualquer hipótese de abrir os seus gero". Isso quanto ao comércio. 
mercados aos países economicamente menos de- Em relação à "ajuda", basta considerar a distân-
senvolvidos. g nessa perspectiva que a resoluça-o eia que vai entre o montante solicitado pelos ACP 
final da citada Assembléia Parlamentar constata e as verbas consignadas pela CEE. A título de 
que as exportações dos ACP para os países da Corou- exemplo, em 1981, os ACP pediram à Comunidade 

Saldo da 
País Sup. População PIB per Taxa Cresc. Balança Taxa de Dívida Ext. 

(Km2) (l.000 hab.) cápita do PIB Comercial Cobertura (em milhões 
(USS) per cápita (em milhões Exp./Imp. USS) 

(%) USS) 

Quênia 582.646 17.864d 420b 0,2b -619d 0,62d 2.800d 
Rep. Centro-
Africana 622.984 2.405d 300b 2,6a +46,5c 1,52c 251c 
Ruanda 23.338 5.276d 228d 5,la -167b 0,31b 324c 
Salomã'o 29.785 246d 640c -l,2d 0,97d 12d 
Santa Lúcia 616 122d 902d 4,6c -76d 0,35d 
São Cristóvã'o-
Nevis 261,6 44,4b 920a 1,3a +5b 1,25b 
São Tomé e 
Príncipe 964 96d 732b 0,3b +12b 1,66b 
São Vicente 388 121d 520(PNB)b l,lb -23b 0,42b 
Samoa 
Ocidental 2.842 159d 510b -37d 0,26d 57d 
Senegal 197.722 5.968d 403d -4,9a -618d 0,40d 953c 
Serra Leoa 71.740 3.672d 311d 0,6a -158c 0,49c 346c 
Seychelles 280 60 1.770b 3,lb -26,5d 0,56d 60c 
Somália 637.657 5.116d 103d -68d 0,73d 940d 
Suazilândia 17.363 590d 760c 11,3a -196c 0,66d 163c 
Sudão 2.505.813 19.45 ld 488d 0,2b -786d 0,39d 6.700d 
Suriname 163.265 407d 2.860d 8,4a -12d 0,97d 20d 
Tanzânia 945.087 19.llld 311d 1,8b -574c 0,49c 2.500d 
Togo 56.785 2.747d 355c 8,6d -228,6c 0,47c 860c 
Tonga 748 lOOd 622c -0,7b -42d 0,10d 
Trindade-
Tobago 5.130 1.202d 4.258d 6,6b -46ld 0,86d 780d 
Tuvalu 25,7 8d 500e -2c 0,33c · 
Uganda 236.030 14.057d 280b 3,7a -60d 0,84d 590d 
Vanuatu 14.763 126d 530c -38d 0,38d lOb 
Zaire 2.345.409 26.948d 560d -8,2a +750d 1,77d 4.200b 
Zâmbia 752.614 6.163d 549d -5,2b +215d 1,25d 2.294c 
Zimbábue 390.580 7.600c 869d 3,lb -150d 0,89d 1.030d 

Países CEE (Comunidade Econômica Européia) 

Alemanha 
Federal 248.577 61.637d 10.659d 1,7b +20.572d 1,13d 
Bélgica** 30.513 9.860d 8.431d 8,ld -5.615*d 0,90d 
Dinamarca 43.069 5.120d 10.920d 9d -l.635d 0,90d 
França 647.026 54.221d 10.551c 2,4b -23.137d 0,80d 
Grécia 131.944 9.792d 4.013d 2,8b -5.726d 0,43d 6.900 
Holanda 40.844 14.310d 9.650d 4,4d +3.739d 1,05d 
Irlanda 70.283 3.483d 5.049d 2,2b -l.637d 0,83d 
Itália 301.225 56.276d 6.176d 3,6b -12.723d 0,85d 
Luxemburgo 2.386 357d 9.524d 3,3b -5.615*d 0,90d 
Reino Unido 244.040 55.782d 8.368d lb -2.489d 0,97d 

• Ainda não são membros e =1983 
a =1979 ou anterior 
b =1980 ** Bélgica inclui Luxemburgo, dada a união aduaneira 
c=l981 Fonte: Guia do Terceiro Mundo, 1984-85. 
d =1982 
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um apoio no valor de 261 milhões de escudos (eu­
ropeus)2, quando a sorna reservada pela CEE na-o 
ultrapassou os 138 milhões. Isso, numa altura em 
que o preço de um trator duplicava e o de urna 
tonelada de café descia de cinco para três mil dó­
lares. 

Produç;to de café na Tanzânia: o preço do 
produto desceu de cinco 

para três mil dólares a tonelada 

Os dossiês da Convenção 

Uma das inovações dos Acordos de Lomé foi a 
criação do Stabex, o sistema de estabilização das 
receitas de exportação dos ACP, cedo transforma­
do no eixo central da cooperação entre eles e a 
CEE e, consequentemente, o alvo das maiores crí­
ticas e acusações. 

Os produtos exportados pelos países ACP são 
quase exclusivamente matérias-primas. Daí que a 
criaça-o do Stabex (197 5), precisamente na épo­
ca em que a Europa entrava num período de re­
cessão econômica que se viria a agravar, estava 
comprometida desde o início. Os resultados positi­
vos dos quatro primeiros anos se explicam pelo 
fato dos recursos financeiros concedidos terem 
conseguido responder a todos os pedidos feitos. 
Mas, já a partir de 1980, a regressão é notória na 
medida em que apenas 52% das solicitações pu­
deram ser satisfeitas. 

O problema da incapacidade de que o Stabex 

2 Moeda comum ao mercado europeu, cuja cotação é 
aproximadamente igual a 1 dólar norte-americano. 
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tem dado provas não é reduzível a números e a 
verbas. Hã questoes de fundo, estruturais, que 
explicam o fracasso de um sistema que chegou 
até a ser considerado uma forma de "segurança 
social das nações". :É verdade que, em certas cir­
cunstâncias o Stabex deu uma ajuda importante 
a países extremamente frágeis, vítimas de aciden. 
tes climáticos ou de produção, que provocaram 
urna queda brusca de receitas. Mas isso não com­
pensa nem neutraliza as deficiencias inerentes ao 
istema: 

- Trata-se de um mecanismo ligado às receitas 
de exportação mas que não intervém diretamente 
no jogo de preços e mercado; 

- a compensaç:ro é determinada pela média mó. 
vel dos quatro anos precedentes, o que não garante 
urna estabilidade de receitas, j ã que estas podem se 
degradar de um ano para outro; 

- as consequências da inflação não são levadas 
em conta; 

- as transferências financeiras são utilizadas pe­
los países ACP segundo políticas próprias, o que, 
em alguns casos, determina que essas somas sejam 
destinadas a fins não-lucrativos; 

- a indexaçã"o dos preços das matérias-primas 
sobre os dos produtos industrializados nunca foi 
aceita pela CEE; 

- finalmente, a recusa de créditos é decidida 
exclusivamente pela CEE, urna vez que os Estados 
ACP não participam no Fundo Europeu de De­
senvolvimento (FED), contrariamente ao que sem­
pre reivindicaram. 

A conjugação de todos esses fatores faz com 
que o Stabex, previsto para corrigir desequilíbrios 
conjunturais, acabe por não realizar os seus obje­
tivos, canalizando muitas vezes os fundos recebi­
dos para a solução de problemas estruturais, em 
princípio estranhos à sua finalidade. 

O caso do Senegal 

A esse respeito, o que se passa com o Senegal 
é significativo e esclarecedor. Desde a época da 
descolonização francesa, a produção do amen­
doim é não apenas a cultura agrícola de base do 
Senegal como o fator mais importante do equilí· 
brio da balança comercial e principal fonte de re­
ceitas para o Estado. 

A partir de 1970, fatores internós (secas e en­
dividamento crescente dos agricultores) e externos 
(concorrência no mercado internacional) fizeram 
ressaltar os limites e inconvenientes de um siste­
ma de quase monocultura que já criara urna de­
pendência alimentar generalizada (a importação do 
arroz tornou-se indispensável). O sistema não tem 
condições de garantir as reservas de alimentos ne­
cessárias face às ameaças de seca e, por fim, o gra· 
dual empobrecimento dos solos. 



Na busca necessária de uma solução, os agricul 
tores tentam desenvolver cada vez mais as cul­
ruras alimentares e o Estado seguiu uma polí­
tica idêntica, principalmente através dos Pro­
jetos do Vale do Senegal. Mas o problema é que 
o país continua a precisar das receitas do amen­
doim para pagar o petróleo, o arroz etc ... Nesse 
contexto, qual é a resposta de Lomé? 

O amendoim figura entre os produtos contem­
plados pelo Stabex. Durante o Lomé-1 o amen­
doim representou 43% dos pedidos formulados à 
CEE pelos ACP. Desse conjunto, o Senegal rece­
beu, entre 1975-82, 169 milhões de escudos (eu­
ropeus) ou seja 20% dos fundos do Stabex trans­
feridos nesse período. Foi, assim, o país que mais 
se beneficiou do Sistema. 

Mas para quê serviu esse dinheiro? Serviu sobre­
tudo para equilibrar o balanço de pagamentos e 
muito pouco foi canalizado para apoio à cultura 
do amendoim. O Stabex funcionou assim como 
um bálsamo nas dificuldades do Estado senegalês 
mas em nada contribuiu para atenuar as dificul­
dades da produção e da exportaçao do amendoim. 

Dinheiro e sua aplicação 

O que ocorre no Senegal e que se multiplica sob 
formas idênticas ou aproximadas na quase totali­
dade dos países ACP, é a expressão e o resultado 
de uma outra questao: a utilizaçao dos fundos. 

Assim como disse Q vice-presidente do Banco 
Mundial, Munir Benjek~ pode-se afirmar queilm dos 
problemas centrais do desenvolvimento reside no 
fato do Norte querer conceder cada vez menos 
fundos e impor mais condições, e o Sul querer 
mais fundos, com menor número de condições. 
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A cooperas:ão 
industrial e um 
capítulo 
semeado de 
obstáculos: os 
europeus não 
têm investido 
o suficiente 

Isso é verdade. Mas a questao está longe de ser tão 
simples. Por trás dos argumentos e acusações, está 
a secular desconfiança que data da colonização re­
forçada pelo conhecimento que ambas as partes 
têm de casos e situações de deficiente gestão e 
comprovada corrupção tanto em países industria­
lizados como em países do Terceiro Mundo. 

Para o secretário geral adjunto dos ACP, Edwin 
Carrington, o que é necessário é que "haja mais 
fundos e que eles sejam utilizados de maneira mais 
eficaz. O Norte, porém, nã'o está necessariamen­
te melhor colocado que o Sul para definir uma uti­
lizaçã'o mais eficaz dos fundos", afirma Carrington. 

Por um lado, os fundos são concedidos aos paí­
ses ACP segundo um sistema de ajuda que só mui­
to raramente tem a ver com uma estratégia de de­
senvolvimento que beneficiaria as populações mais 
carentes. Por outro lado, o mecanismo de controle 
da CEE continua a privilegiar o reagrupamento dos 
projetos de ajuda em grandes lotes e a aplicação 
das mesmas medidas utilizadas para os macro-pro­
jetos de investimento. Consequência? Os milhões 
de unidades de conta prodigalizados pela CEE vão 
preencher lacunas orçamentais de outro tipo, de­
vidas a um modelo de desenvolvimento elitista e 
anacrônico. Beneficiam apenas minorias privile­
giadas e relegam ao esquecimento enormes massas 
de populaçã'o, as únicas que, através de uma estra­
tégia de desenvolvimento progressista, poderiam 
garantir a utilizaça-o eficaz dos fundos oriundos da 
CEE. 

3 Conferência em Lisboa, "Diálogo Norte/Sul - O pa­
pel da Europa", em abril de 1984. 
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Os fundos concedidos aos pai es ACP raramente 
têm a ver com uma e tratégia de desenvolvimento que beneficiaria as populações mais carentes 

Micro-realizações: nova estratégia de ajuda 
A experiência dos dois primeiros Acordos de 

Lomé leva a concluir que embora importante, nã'o 
é o volume da ajuda financeira o fator determinan­
te do aproveitamento racional e progressista das 
verbas concedidas. Só uma estratégia de ajuda con­
tra a pobreza poderá tomar fecundo um fluxo mo­
netário que até agora não tem feito mais do que 
alimentar um círculo vicioso de protecionismo e 
dependência. Porque realmente nada há de mais 
absurdo do que consagrar volumosas ajudas finan­
ceiras ao reequilíbrio de economias nacionais que 
acabam sendo promotoras da pobreza cada vez 
mais gritante das respectivas populações. 

Essa estratégia de ajuda terá de adotar, como 
política de base, a criação de fontes de receita pa­
ra a populaçã'o pobre dos países ACP. Nessa pers­
pectiva, o FED (Fundo Europeu de Desenvolvi­
mento), com os seus imensos recursos, poderia 
concentrá-los prioritariamente na pesquisa e 
desenvolvimento de técnicas agrícolas para uma 
maior produção alimentar e no prosseguimento de 
estratégias de desenvolvimento que incluam a 
reforma agrária e programas de criação de empre­
gos destinados aos camponeses sem terra. 

Aliás, há um precedente que, embora modesto, 
já aponta nesse sentido. Trata-se das "Micro-Rea­
lizações" (MR) que Lomé-2 consagrou em todo 
um capítulo e que se implementaram em função 
de necessidades manifestadas pelas próprias popu­
lações e comunidades locais. 

Segundo a CEE, as "Micro-Realizações" sa-o 
"pequenos projetos que têm um impacto econô­
mico e social na vida das populações e das coleti­
vidades dos Estados ACP". Mas o que é importan­
te é sublinhar os critérios definidos por ambas as 
partes para que esses projetos sejam considerados 
dentro da definiçã'o de MR, a saber: que correspon­
dam a uma necessidade real e prioritária, sentida 
no mundo rural; que esteja garantida a participa-
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ç!l'o ativa das comunidades locais. 
Em matéria de racionalidade de financiamento 

e utilização de fundos, as "Micro-Realizações" ofe. 
recem garantias e já alcançaram resultados que co­
meçam a questionar políticas e práticas até agora 
intocáveis na área da cooperaça-o CEE-ACP. Por 
um lado, os financiamentos não são globais mas 
atribuem-se a projetos concretos e bem delimita· 
dos; por outro, o financiamento é tripartite, o que 
envolve uma partilha de responsabilidades positi­
vas em si, e atenua o caráter paternalista da rela­
ça-o doador-beneficiário. 

B evidente que, se a pequena dimensão das MR 
permite um diálogo quase sempre frutífero, o mes. 
mo na-o se pode dizer quando esta-o em jogo as 
grandes questões do desenvolvimento e da coope· 
raçã'o, determinadas por orientações políticas defi· 
nidas pelos Estados. E aqui que a imperiosa neces­
sidade de dialogar "até o fundo", sugerida em um 
ou outro relatório das negociações, encontrou uma 
viva e, em alguns casos, violenta reação. A denomi­
naçã'o de "diálogo político" foi apressada e sutil­
mente substituída por "diálogo sobre as políticas", 
pois nenhuma das partes aceita uma forma de diá­
logo que, de algum modo, possa dar a impressão de 
"ingerência" na política interna dos países. 

Quando a CEE recusa discutir o seu "Programa 
Agrícola Comum" de reconhecida incidência no 
desenvolvimento dos países ACP, ou quando estes 
se recusam a dialogar sobre as condições políticas e 
econômicas vigentes nos seus países, torna-se claro 
que o termo "cooperaçlro" cobre posições que, 
além de ambíguas, refletem uma reduzida vontade 
política de agir em conjunto. As recentes declara· 
çoes do embaixador do Senegal junto à CEE (''O 
meu país aceita um tal diálogo; mas, porque é so­
berano e independente, nunca permitirá que lhe 
ditem a sua política"), embora justas e fundamen­
tadas, nlro deixam de significar uma atitude que 
nã'o favorece a confiança mútua. • 



Especial Convencão de Lomé . 

Melhor a teoria que a prática 
' A diferença de objetivos buscados pelos países em desenvolvimento 

e suas ex-metrópoles constitui o mais sério obstáculo ao progresso 
dessa cooperação mútua 

A Convenção de Lomé, cuja re­
cente renovação se decidiu 

após longas e difíceis negocia­
ções, é um acordo estabelecido entre 
os países da Comunidade Econômica 
Européia (CEE) e 64 países da África, 
Caribe e Pacífico (geralmente designa­
dos por países ACP), através do qual 
os países membros se propõem a criar 
um novo quadro para o relacionamen­
to comercial, financeiro e de coopera­
ça-o entre países desenvolvidos e do 
Terceiro Mundo. 

A origem da Convenção de Lomé 
remonta à fundação da própria Comu­
nidade Econômica Européia (CEE). 
De fato, em 1957, quatro (França, 
Itália, Holanda e Bélgica) dos seis paí­

A Conven?"o de Lomé é um acordo entre a CEE e 
64 pa1ses de África, Caribe e Pacífico para 

estabelecer um novo tipo de relacionamento entre eles 

ses europeus que formaram a CEE eram potências 
coloniais, essencialmente na África. Daí que, so­
bretudo por pressa-o da França e depois de acirrada 
polêmica com outros parceiros, o Tratado de Ro­
ma consignasse, no seu capítulo 4, a existência de 
"laços privilegiados" entre a CEE e os países e ter­
ritórios ui tramarinos citados explicitamente no 
Anexo 4 do Acordo, ou seja, os territórios que 
eram (ou tinham sido) colônias dos países mem­
bros da CEE. 

Cabe ressaltar, porém, que para essa decisão os 
países africanos não foram sequer consultados. Ou 
seja, "os laços privilegiados" ou "particulares" 
com a CEE, mais do que resultado de uma negocia­
ção, foram impostos, unilateralmente, pela CEE. 

Os princípios básicos consignados eram o reco­
nhecimento do direito dos povos à au todetermi­
nação, o respeito pelos direitos do Homem e pelas 
liberdades fundamentais e, obviamente, o aumen­
to do intercâmbio comercial entre os dois grupos 
de países. 

Um conjunto de disposições de âmbito comer­
cial, alfandegário, financeiro e jurídico consti­
tuíam o quadro daquilo que se pretendia ser um 
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novo relacionamento entre os países africanos e 
a CEE. No entanto, durante os cinco anos de du­
ração dessa primeira experiência associativa, pou­
cos resultados se fizeram sentir. 

Enquanto isso, os anos finais da década de 50 
e os primeiros da de 60 marcaram o momento 
da guinada no contine~te africanó. Movimentos 
de libertação de toda a Africa colonizada conquis­
tavam a independência política para os seus países. 
Foi assim em Gana, Senegal, Camarões, Togo, Ga­
bão, Zaire, Costa do Marfim, Mali, Tanzânia, Zâm­
bia etc. 

Homens como Nkrumah, Nyerere, Amflcar Ca­
bral, Lumumba, Modibo Keita, Jomo Kenyatta 
surgem como figuras destacadas na luta pela inde­
pendência e soberania dos territórios africanos sob 
dominação colonial. 

As "relações particulares" da CEE com os paí­
ses africanos tinham que ser revistas sob nova óti­
ca, tanto mais que os resultados obtidos até então 
eram praticamente nulos. 

Yaoundé-1 e Yaoundé-2 

Iniciaram-se então as negociações, primeiro 
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A Convenção visa, entre outros objetivos, o 
incremento do intercâmbio 

da CEE e dos estados asoociados 

entre os próprios membros da CEE (A República 
Federal da Alemanha, por exemplo, ao contrário 
do pretendido pela França, opunha-se à existência 
de "laços privilegiados" com os países africanos) e, 
depois, entre esta e os 18 Eama (Estados Africanos 
e Malgache Associados) que culminaram na assina­
tura da Convenção de Yaoundé, no Camarões, em 
20 de julho de 1963. Curiosamente, e em conse­
quência das contradiçães existentes entre os paí­
ses da CEE, Yaoundé-1 só viria a entrar em vig<M 
quase um ano depois, a 19 de junho de 1964. 

Sendo, no essencial, semelhantes aos consagra­
dos no capítulo 4 do Tratado de Roma, os objeti­
vos da nova Convenção são, no entanto, mais vas­
tos: independência econômica dos Estados associa­
dos e, uma vez mais, o incremento do intercâmbio 
destes com a CEE. 

Novos instrumentos foram criados: o regime re­
cíproco de livre troca, 18 zonas de comércio livre 
(entre a CEE, por um lado, e cada um dos países 
associados, por outro) o FED (Fundo Europeu 
de Desenvolvimento), a aplicação da Tarifa Alfan­
degária Comum, e a introdµção de outros meca­
nismos institucionais. Simultaneamente foram au­
mentados os recursos financeiros para os Eama 
(Estados Africanos e Malgache Associados). 

Yaoundé-1 tinha a duração prevista de cinco 
anos e, em 1968, iniciaram._cie negociações para a 
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sua renovação. Mais uma vez os tempos tinham 
mudado: os países do Terceiro Mundo afirmavam 
a sua presença na cena internacional (realizaram. 
se as Conferências das Nações Unidas sobre o Co. 
mércio e o Desenvolvimento de 64 e 68 - as 
Unctad 1 e 2 e a W Conferência dos Países Não­
Alinhados a Tricontinental de Havana, em 1967), 
lutando jã n:ro apenas pela independência mas 
também pela econômica. 

As negociações de Yaoundé-2, refletiam, de al­
guma forma, esses novos tempos. Os Eama apare­
ceram com propostas concretas e exigiram a valo­
rização dos seus recursos de exportação, a criação 
de um fundo de estabilização dos produtos tropi­
cais o aumento da ajuda financeira e dos inves­
timentos produtivos europeus e um maior apoio 
à industrialização. 

Implícita nessas negociações, a constatação do 
fracasso relativo de Yaoundé-1. Comparando-se 
os objetivos e os resultados, pouco, de fato, se ti­
nha conseguido. 

As novas negociações viriam a ser difíceis e 
demoradas, mas, finalmente, a 19 de janeiro de 
1971, entraria em vigor a nova Convençlfo (assi­
nada em 29 de julho de 69, em Yaoundé). Essa 
nova Convenção aponta como objetivo último o 
desenvolvimento econômico e social dos países 
associados. Acentuam-se as referências à coopera­
ção comercial, técnica e financeira. Entretanto, os 
Eama aumentam de n-Omero - passando a 19 -
com a entrada das ilhas Maurício. 

Durante a vigência de Yaoundé-2 (1971-1975) 
e face à relativa frustração do chamado diálogo 
Norte-Sul, ganha força entre os países do Terceiro 
Mundo a idéia de "contar com as próprias forças". 

Entretanto, a adesão da Inglaterra à CEE, em 
1973, trazia implícita a necessidade de renegociar 
Yaoundé-2 face a uma nova realidade: os países 
associados passariam a ser 46, já que foram inte­
grados os países da Commonwealth, com os quais 
a Inglaterra mantinha laços privilegiados. 

Lomé-1 (1975-79) 

Nas negociações mantidas antes de ser consa­
grado o texto definitivo da Convenção de Lomé-1, 
cada um dos blocos - CEE e ACP - teve que fazer 
concessões em relação às propostas que haviam 
progredido inicialmente. No entanto, em termos ge­
néricos, pode-se afirmar que Lomé-1, assinada a 
28 de fevereiro de 1975, consagra aspectos inova­
dores (pelo menos teoricamente) nas relações entre 
nove países industrializados (CEE) e 46 países 
em vias de desenvolvimento (ACP). 

Entre esses aspectos inovadores, deve-se desta­
car: 

Stabex (ver Quadro):~ criado um sistema de 
estabilização das receitas de exportação (Stabex) 



através do qual se pretende minorar os efeitos das 
variações conjunturais do preço de 12 produtos 
de exportação dos ACP: banana, café, amendoim, 
cacau, coco, madeiras, algodão, peles e couros, 
azeite de dendê, chá, sisal e minério de ferro. Tra­
tava-se sobretudo de garantir as receitas de expor­
taça:o, mais do que os preços. 

Segundo este mecanismo, a queda das receitas 
abaixo de determinado nível implica a concessão 
de empréstimos, sem juros, aos países exportado­
res e, no que se refere aos 24 PMD (Países Menos 
Desenvolvidos) esse apoio assume a forma de dona­
tivo. 

Cooperação comercial: O princípio da recipro­
cidade, vigente na convenção de Yaoundé, é aban­
donado. Ou seja, enquanto os produtos dos ACP 
entram livremente na CEE, o mesmo não acontece 
com os produtos da CEE nos países da África, Ca­
ribe e Pacífico. 

E aprovada a disposição segundo a qual os ACP 
podem exportar livremente os seus produtos para 
os países membros da Comunidade Econômica 
Européia, isentos de direitos alfandegários e sem 
lhes serem aplicadas restrições quantitativas. 

Estabelece-se também o apoio por parte da CEE 
às ações de promoç[o comercial dos países ACP. 

Por outro lado, são definidas novas "regras de 
origem" que facilitam o acesso de certos produtos 
ACP aos mercados da CEE. 

Cooperaçtlo industrial: É dado grande destaque 
à necessidade de promover a industrialização dos 
países ACP, e com esse objetivo foi criado, em 
1977, o Centro de Desenvolvimento Industrial 
(CDI), que promove contatos entre a CEE e os 
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Com o objetivo 
de promover a 
industrialização 
dos países da 
África, Caribe 
e Pacífico foi 
criado um 
Centro de 
Desenvolvimento 
Industrial 

ACP com vistas à concretização de projetos indus­
triais nesses últimos países. Desenvolver e diver­
sificar a produção industrial dos países ACP e 
promover a cooperação industrial é outro objeti­
vo desse novo organismo. 

Acordo do açúcar: Foi constituído um regime 
particular no que diz respeito às importações pela 
CEE de açúcar, a preços garantidos. 

Ajuda financeira: O montante da ajuda da CEE 
aos países envolvidos na Convenção foi aumentado 
de 581 milhões 200 mil em 1957 para 3 bilhões 
390 milhões de escudos (europeus). O FED re­
força o seu papel no financiamento aos projetos 
nos países ACP, funcionando em colaboração com 
o BEi (Banco Europeu de Investimentos) e outros 
organismos internacionais, como o Banco Mundial. 

A cooperação financeira define-se através de 
programas indicativos aprovados por ambas as 
partes com base em propostas dos países ACP. · 

Caráter global do acordo: Pela primeira vez na 
história do relacionamento Norte-Sul, foi estabe­
lecido um Acordo Globaj de cooperação nas áreas 
comercial, financeira, técnica e jurídica. Tratava­
se do reconhecimento das legítimas reivindicações 
dos países do Terceiro Mundo no sentido de que 
a cooperação com as nações desenvolvidas seja 
um instrumento global de progresso e desenvolvi­
mento e não, como vinha sendo, um instrumento 
de dominação e reforço da dependência. O desen­
volvimento n[o é uma questão meramente econô­
mica ou financeira. Há uma diversidade de aspec­
tos que se têm de conjugar coerentemente a favor 
de uma política que leve à diminuição das desigual­
dades na ordem mundial estabelecida. 
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A Convenção de Lomé aparecia pois como wna 
vitória dos países do Terceiro Mundo, que viam 
contempladas algumas das suas justas reivindica­
ções no relacionamento com a Comunidade Eco­
nômica Européia. 

No entanto, passados os cinco anos da sua vi­
gência, a euforia inicial foi substituída por wn sen­
timento generalizado de desencanto: os países em 
desenvolvimento afirmavam o seu descontenta­
mento face aos resultados alcançados. De fato, os 
objetivos propostos estavam longe de ter sido atin­
gidos e os instrumentos criados mostravam-se ma­
nifestamente insuficientes para implementar uma 
poütica de cooperação justa e eficaz. 

A distância que separa o texto da Convenção 
dos resultados obtidos era a prova da correlaça-o 
de forças a nível mundial: em õltima instância, os 
países da CEE procuravam manter com o míni­
mo de concessões, o estatuto de verdadeiros bene­
ficiários do subdesenvolvimento dos ACP. 

Foi, pois, num evidente clima de pessimismo 
que, em 1979, se iniciaram as negociações de Lo­
mé-2, que entraria em vigor em 19 de março de 
1980 e expirará a 28 de março de 1985. 

O que é o Stabex 

D O sistema de estabilização das receitas de ex­
portação, conhecido por Stabex, foi criado 

em 1975 por ocasião da lll Convenção de Lomé. 
Essa proposta de Oaude Cheysson ( então Comis­
sá.--io da CEE e hoje ministro das Relações Exte­
riores francês) permitiu desbloquear uma nego­
ciação que estava ameaçada e tomou a Conven­
ção atraente para os novos países que pela pri­
meira vez tomavam parte dela. 

Elemento inovador, o Stabex garante por con­
trato aos países ACP, produtores de matérias­
primas, wn mínimo de receita em caso de flutua­
ção dos preços ou de quebras de produção. Ele 
abrange atualmente 44 produtos e subprodutos 
(do café e cacau ao sisal e amendoim). 

Para que o Stabex seja aplicado é necessário 
que existam duas condições: 1 - Que o produto 
considerado tenha representado, no ano prece­
dent~. 6,5% das exportações totais do país (2% 
para Países Menos Desenvolvidos (PMD); 2 - que 
as flutuações/quebra atinjam pelo menos 6,5% 
(2% para os Menos Desenvolvidos) em relação à 
média das receitas de exportação para a CEE no 
decurso de quatro anos precedentes. 

Nessas condições, o Stabex só diz respeito às 
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Lomé-2 (1980-85) 

As difíceis negociações de Lomé-2 prolongam. 
se por cerca, de 15 meses devido aos interesses 
divergentes dos dois grupos de países. O comércio 
bilateral crescera, ma& só no sentido CEE-ACP; 
a deterioração dos termos de troca acentuara-se· 
o aumento do endividamento externo dos paíse; 
da África, Caribe e Pacífico é sensível; a transfe. 
rência de tecnologia para os ACP é mínima. Os 
objetivos de Lomé-1 permaneciam apenas no texto , 
da Convenção. Daí que Lomé-2 tenha sido nego. 
ciada com maior dureza de parte a parte mas, si-

O Stabex só diz respeito às 
exportações com destino a CEE 

exportações em direção à CEE. Apenas a 11 paí­
ses ACP, o Stabex é aplicado, qualquer que seja 
o destino das suas exportações. Desde 1982, as 
trocas comerciais entre países ACP podem sebe­
neficiar dos fundos do Stabex. 

Os fundos concedidos tomam geralmente a 
forma de empréstimos sem lucros, reembolsá­
veis quando os países aumentem as suas receitas 
de exportação. Entretanto, aos países mais po­
bres não se exigem reembolsos: é uma doação da 
Comunidade. 

O funcionamento do Stabex supõe uma con­
tnbuição financeira dos dez países da Comunida­
de, definida de tal modo que, uma vez esgotada, 
não é po~ível que o Stabex responda a novos 
pedidos. 

Para Lomé-1, e~a contribuição foi de 382 mi­
lhões de escudos europeus, elevando-se a 557 
milhões para Lomé-2. No decorrer da primeira 
Convenção, a doação foi suficiente para cobrir 
as nece~idades manifestadas. Mas, desde 1980, 
sobretudo por causa da queda dos preços do ca­
cau e do café, houve um déficit de 123 milhões 
naquele ano e de 341 em 1981. 



.-

multaneamente, com maior pragmatismo: a crise 
da economia capitalista fazia sentir os seus efeitos 
nas economias dos países industrializados e, mais 
ainda, nas dos países em desenvolvimento. 

Os ACP apresentaram-se nas negociações evi­
denciando uma forte unidade e solidariedade. No 
entanto, mais do que "inovações" e promessas, os 
ACP defendiam um aperfeiçoamento e aplicação 
efetivos dos mecanismos e instrumentos estabele­

A economia 
agrícola e 
industrial do 
Terceiro Mundo 
devia ser a 
principal 
beneficiária dos 
acordos de 
Lomé. Porém, 
a distância que 
separa os textos 
aprovados da 
prática 
demonstra que 
os países da CEE 
procuram 
manter os seus 
privilégios e ser 
os princiyais 
beneficiarios 

::, 
:;e 
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cidos em Lomé-1. No essencial, pode-se afirmar ·----""'-""" 
que Lomé-2 vem dar continuidade à Lomé-1. 

Novamente, a grande novidade e talvez o aspec­
to mais positivo da Convenção residia na sua na­
tureza "global": Lomé-2 consagraria alguns aspec­
tos que nã'o são contemplados em nenhuma outra 
instância de diálogo Norte-Sul. 

O que foi acertado em Lomé-2? 

No que se refere à cooperação comercial, Lo­
mé-2 reafirma a abertura do mercado da CEE aos 
produtos dos países ACP e alarga o âmbito dessa 
abertura: o tomate do Senegal , a cebola de Cabo 
Verde ou a carne do Botsuana passam (pelo menos 
teoricamente) a ter livre acesso aos mercados da 
CEE, ao mesmo tempo que se consagram algumas 
medidas de promoção dos produtos ACP no mer­
cado da CEE. Ainda nessa área, o Stabex, a grande 
"novidade" de Lomé-1, vê aumentados os seus 

1985 - Janeiro - no. 74 

recursos e crescido o número de produtos abran­
gidos (de 34 passam a 44). Da mesma forma, são 
aperfeiçoadas as condições de financiamento do 
sistema. 

Quanto à cooperação no setor mineiro, além 
das disposições que visam aumentar e modernizar 
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A última fase da recuperação do cobre por 
eletróme, na Zâmbia. O Sysmin está destinado a 
garantir as receitas dos exporllldores de minérios 

a produção mineira dos ACP, é criado o Sysmin. 
De fato, uma das críticas ao Stabex residia preci­
samente na sua limitação ao âmbito dos produtos 
agrícolas e seus subprodutos. O Sysmin vem ga-

As instituições 
da Convenção de Lomé 

D Conselho de Ministros ACP-CEE - Compos­
to por 10 membros do Conselho de Minis­

tros das Comunidades, 13 membros da Comissão 
das Comunidades, um membro do Governo de 
cada um dos ACP e um representante do BEI 
(Banco Europeu de Investimentos). 

O Conselho de Ministros ACP-CEE pode de­
h"berar na presença de pelQ menos metade dos 
membros do Conselho das Comunidades, um 
membro da Comissão Européia e dois terços dos 
representantes ACP. 

Cabe ao Conselho de Ministros a definição das 
grandes orientações para a aplicação da Conven­
ção; examinar resultados, formular resoluções e 
recomendações, a&<iegurar os contatos e consul­
tas entre os agentes econômicos e sociais dos paí­
ses ACP e CEE. 
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rantir as receitas dos países ACP exportadores de 
cobre, fosfatos cobalto, manganês, bauxita 
estanho, alumínio e minério de ferro. O sistema' 
com um capital de cerca de 370 milhões de dóia'. 
res, intervirá quando as exportações de um deter­
minado país descerem abaixo dos 15% e desde 
que, nos quatro anos imediatamente anteriores 
tenha sido essa a percentagem mínima de exporta'. 
ça-o. Por outro lado, caso se preveja a diminuição 
sensível (pelo menos 10%) das exportações de um 
do~ produtos abrangidos para os países da CEE, o 
pais produtor pode recorrer a financiamentos da 
CEE para recuperar o nível de produção/exporta­
çlro anterior. 

O Sysmin foi, sem dúvida, a grande inovação 
de Lomé-2. 

Outra novidade refere-se à cooperação agr(co­
/a: ligeiramente abordada em Lomé-1 na nova 
Convenção é explicitamente consagrado' um maior 
apoio da CEE ao setor agrícola dos ACP ( que ocu­
pa entre 80 e 90% da população ativa desses paí­
ses). Assim, é prevista a criação de um Centro Téc­
nico de Cooperação Agrícola e dada maior ênfase 
à realização dos chamados "micro-projetos". 

No âmbito da cooperação industrial, decidiu-se 
dotar o Centro de Desenvolvimento Industrial 
(CD,1) de i:e<:~rsos fin~nc:iros adicionais. O objeti­
vo e poss1bihtar a cnaçao de pequenas e médias 
unidades industriais nos ACP, ao mesmo tempo que 
a CEE se compromete a promover o investimento 

Comitê dos Embaixadores - Compõe-se de 
um representante de cada Estado ACP, um repre­
sentante da Comissão Européia e um representan­
te de cada Estado da CEE. 

Esse Comitê, que se re6ne pelo menos uma 
vez em cada seis meses, tem por objetivo asseSS<>­
rar o Conselho de Ministros e realizar as tarefas 
que esse órgão lhe determinar. Examina a realiza­
ção da Convenção e presta contas da sua ativi­
dade. 

O presidente do Comitê dos Embaixadores é, 
rotativamente, um representante de um Estado 
ACP e um representante de um Estado da CEE. 

Assembléia Consultiva - Composta com base 
na paridade de membros do Parlamento Europeu 
e de membros dos parlamentos ( ou representan­
tes do governo) dos países ACP. Essa Assembléia, 
que se re6ne pelo menos uma vez por ano, decide 
em função de propostas apresentadas por um Co­
mitê Paritário. O Conselho de Ministros apresen­
ta, anualmente, à Assembléia Consultiva, um rela­
tório de atividades. Por sua vez, este órgllo pode 
propor medidas e iniciativas tendentes a reforçar 
a cooperação entre os ACP e a CEE. 



público e privado dos seus países na industriali­
zação dos ACP. 

Também a cooperação energética vai ser incen­
tivada, principalmente através do apoio da CEE 
à exploração de energias alternativas dos ACP 
(energia eólica e solar, sobretudo). 

No âmbito da cooperação técnica e financeira, 
acertou-se o aumento dos recursos postos à dispo­
sição dos ACP nos diferentes instrumentos de fi­
nanciamento (ver Quadro). De 3 milhões 466 mil 
de escudos europeus previstos em Lomé-1, passa~e 
para 5 milhões 607 mil. Aqui, ainda, e levando em 
conta a inflação e o crescimento da população, o 
aumento verificado fica muito aquém do preten­
dido pelos países ACP, que reivindicam ainda 
maior autonomia na gestão e aplicação desses re­
cursos - o que só parcialmente virão a conseguir. 

Também a cooperação regional é incentivada 
através da criação de um fundo próprio. Procura­
se promover essa cooperação especialmente em 
determinados setores, como transportes, comuni­
cações, pesquisa e formação . 

B de se salientar a especial atenção dada em Lo­
mé-2 aos chamados Países Menos Desenvolvidos 
(PMD) que se beneficiam de condições especiais 
de acesso aos diferentes fundos e instrumentos 
da Convenção. Países como a Guiné-Bissau, S. 
Tomé e Príncipe, Cabo Verde, Tanzânia se benefi­
ciam desse estatuto que prevê, principalmente, 
que muitos dos financiamentos feitos pela CEE 

sejam transfonnados em donativos. 
Ainda uma referência a outra inovação: a coo­

peração no setor de pesca. Com excelentes poten­
cialidades para um grande número de países ACP, 
esse setor é, no entanto, pouco explorado (a Gui­
né-Bissau e Cabo Verde exploram 45 e 20% dos 
recursos disponíveis, respectivamente). Por isso fo­
ram introduzidas algumas medidas visando promo­
ver a cooperaçllo da Comunidade Econômica Euro­
péia no desenvolvimento da pesca nos países ACP. 

Finalmente, Lomé-2 definiu um detenninado 
quadro institucional para o seu funcionamento. 
Além das instituições citadas, existem em funcio­
namento numerosas comissões técnicas que ela­
boram estudos e propostas para as diferentes ques­
tões a serem debatidas entre CEE e ACPs. 

Passados cinco anos da sua vigência e quando se 
acabam de concluir as negociações de Lomé-3, 
uma pergunta, inevitavelmente, se coloca: que ba­
lanço fazer da Convenção de Lomé? 

Será um mero instrumento de dominação dos 
países ricos europeus sobre os países pobres, co­
mo defendem alguns? Ou será a melhor e mais 
acabada fonna de cooperação Norte-Sul, como 
defendem outros? Ou será, antes, um espaço de 
diálogo - e também de confrontação - entre 
países ricos e países pobres, com interesses diver­
gentes e muitas vezes opostos, mas que apesar de 
tudo reconhecem a utilidade do diálogo e negocia­
ça-o? A resposta nllo é fácil. 

Instrumentos de financiamento 

Unidade: milhões ECU* 
Yaoundé I Yaoundé II Lomél Lomé II 

19 FED 29 FED 39 FED 49 FED 59 FED 
Valor % Valor % Valor % Valor % Valor % 

Subvenções . 581,25 100 620 93 748 90 2. 155 70 2.928 65 
Empréstimos Especiais -- - 46 7 80 10 444 14 504 11 
Capital de Risco -- - - - - - 94 3 280 6 
Stabex - - - - - - 382 13 550 12 
Sysmin -- - - - - - -- - 280 6 
Total FED 581,25 100 666 100 828 100 3.075 100 4.542 100 

BEI 
Empréstimos Ordinários -- 64 90 390 685 
Empréstimos Extraconvença'o 

200 - Projectos Mineiros - -- - - -
Total (FED+BEI) 581 ,25 730 918 3.465 5.427 

• ECU em escudos europeus ou unidades de conta em 1981 - lECU = l US dotar. 
Fontes: Note /nformarion Comision des Communautés Européennes - Bruxelas, Outubro, 1979. . 
La Convention de Lomé - amorce d'un nouvel ordre economique international ROY. M D. - La Documentatlon 
Française, Paris, 19 76. 
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